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Seçio li 

ANO XXX- N• 32 SEXTA-FEIRA, 18 DE ABRIL DE 1975 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
PARECER N•41, DE 1975 (CN) 

(Mensagem n9 33/75- CN) 

D& COmissão Mista sobre a nlens&gem 
n.0 33, de 1975- CN (n.0 69, de 1975,na origem), 
do Senhor Presidente da Republiea, submeten­
do à aprovação do Congresso Nacional, o texto 
do Decreto-lei n.• 1.397, de 19 de março de 197ll, 
que "autoriza o Tesouro Nacional a subscrever 
ações da Siderurgia Brasileira S/.4. - ....... . 
SIDERBRAS, e dá outras providências". 

Relator: Senador Virgílio Távora 
A Mensagem do Senhor Presidente da Repúbl1ca, 

em exame, submete à consideração do Congresso Na­
cional, ante o disposto no artigo 55 da Constituição, o 
texto do Decreto-lei n.• 1.397, de 19 de março de 1975, 
que "autoriza o Tesouro Nacional a subscrever ações 
da Siderurgia Bras!leira S/ A - SIDERBRAS, e dá 
outras providências". 

O Decreto-lei em foco autorlwu o Tesouro Nacio­
nal a promover a subscrição, em dinheiro, de ações 
até o 11mlte de Cr$ 525.000.000,00 (quinhentos e vinte 
e cinco milhões de cruzeiros) no aumento do capital 
da Siderurgia Bras!Ieira S/ A - SIDERBRAS. 

Para atender a referida subscrição serão util!za­
dos recursos já constantes do Orçamento da União 
para o exercício de 1975 e o Ministério da Indústria e 
do Comércio é que subscreverá as ações, pelo Tesouro 
Nacional. 

A alta Direção da SIDERBRAS demonstrou a evi­
dente premência de aportes de Capital, atualmente 
exl.stente nas empresas siderúrgicas, destinados à exe­
cução de seus programas de expansão, objetivando a 
antecipação da meta do Programa Siderúrgico Nacio­
nal para 1978, que é de 20 milhões de toneladas. 

Diante de tal meta, os aumentos de capitais dessas 
empresu.s devem ser procedidos o quant.o antes e são 
assim j ust!ficados na Exposição de Motivos do Senhor 
M!nl.stro de Estado. da Indústria e do Comércio: 

"Torna-se, portanto, Imperioso àquelas empre­
sas promoverem seus aumentos de capital o 
quanto antes, a fim de terem condições de re­
ceber, através da SIDERBRAS, os citados re­
cursos, que correrão à conta de do-tação especi­
fica, consignada no Orçamento da União para o 
corrente exercício, acrescidos de Cr$ ......... . 
8rys.ooo.ooo,oo (oitocentos e três milhões de 
cruzeiros), decorrentes de repasses do Banco 
~acionai do Desenvolvimento Econômico -
BNDE, de acordo com a Exposição de Motivos 

deste Ministério n.0 75, de 4 de julho de 1974, 
aprovad& em reunião do Conselho de Desenvol­
vimento Econômico de mesma data". 

O relevante lnteres.se público e urgência que a 
providência requer justificam plenamente a expedi­
ção do Decreto-lei sob exame, com base no Inctso U 
do artigo 55 da constituição. 

Embora verse gestão sobre finanças púb11cas, o 
diploma legal não acarreta aumento de despesa, vez 
que os recursos correspondentes já estão lnclu!dos no 
Orçamento da União, que vem sendo executado neste 
exerciclo. · 

Pelas razões apresentadas, recomendamos a apro­
vação do Decreto-lei n.O 1.397, de 19 de março de 1975, 
na forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.0 38 
DE 1975 

Aprova o texto elo Decreto-lei n.O 1.397, de 
19 de m&rço de 1975. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único - l!: aprovado o texto do Decreto-lei 

n.O 1.397, de 19 de março de 1975, que "autoriza o Te­
soura Nacional a subscrever ações da Siderurgia Bra­
sileira S/ A- SIDERBRAS, e dá outras providências". 

Sala das Comissões, em 9 de abril de 1975. -
Deputado Prisco Viana, Presidente - Senador Virgí­
lio Távon, Relator - Senador Otair Becker -.Se­
nador Altevir l-eal - Deputada Hélio Levy - Sen~­
dor Domicio Goncllm - Deputado João Pedro -
Deputado Jorre Femaz - com voto em separado Se­
nador Luiz C&v&lcante - Senador Milton Cabral -
Deputado P&ulino Cícero - Senador Arnon de Mello. 

VOTO EM SEPARADO 
D& Comissão Mista sobre a Mens&rem 

n.0 33175 (&umento de Capital da SIDERBRAS) 
De &cordo com o parecer do Ilustre Senador Vlr­

glllo Távora; do Estado do Ceará. 
Ao· tratar, porém, de matéria em que se refere 

ao problema siderúrgico nacional, não posso deixar 
de reportar-me a pronunciamento por nós expendido, 
estando presente o Sr. Ministro da Indústria e do 
Comércio, Senhor Pnatinl de Morais, nesta Comissão 
Mista do Congresso, quando da discussão e votação 
da Mensagem do Governo, que cria a Siderúrgica 
Brasileira S.A. - BIDERBRAS. 

Como naquela oportunidade, hoje, novamente 
não posso também deixar de ressaltar a discriminação 
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existente, por nós denunciada pela imprensa e pela 
tribuna da Câmara Federal, contra nosso Estado de 
Minas Gerais, detentor das maiores reservas de mi­
nério de ferro do País. 

A política do Governo, no que se refere a Siderur­
gia, nos últimos tempos, tem-se inclinado para um 
deslocamento do pólo siderúrgico, o qual deveria, na­
turalmente, fixar-se junto à matéria-prima, o que 
não tem acontecido desde janeiro de 1970, quando o 
Exeelentísslmo Senhor Presidente Médici tratou, em 
discurso de 16 de janeiro daquele ano, do Plano SI­
derúrgico Nacional, com a meta de 20 milhões de 
toneladas, em 1978. 

Antes mesmo de assumir o rneu primeiro mandato 
na Câmara Federal. em fevereiro de 1970, em carta 
aberta ao ExcelentísSimo Senhor Presidente da Repú­
blica, discordava do Plano, aduzindo como argumento 
que não bastava a expansão das minas existentes, 
sem, paralelamente, caminharmos para a instalação 
de novas indústrias, pois a fome de aço levar-nos-ia 
a importá-lo para o nosso próprio consumo interno. 
E alertava, ao mesmo tempo, aos Governos Federal 
e Estadual para a necessidade de recursos para a 
instalação da Aço-Minas, no Vale do Paraopeba, ve­
lho sonho dos Mineiro·s - desde o tempo do Governo 
do grande brasileiro Arthur Bernardes. 

O tempo decorrido desde 1970 confirmou nossa 
tese, pois o País se viu sacrificado com as crises exis­
tentes no mercado do aço, obrigando à importação de 
aço para o consumo interno, embora muitas vezes 
negada em pronunciamentos de órgãos do Governo. 

Constituída a SIDERBRAS, a Aço-Minas apre­
sentou projeto de acordo com a Portaria n.0 15, do 
CONSIDER, órgão governamental que sempre primou 
em agir contra os interesses de Minas Gerais; e até 
hoje continuam os Mineiros, os brasile1ros, à espera 
de uma usina no Vale do Paraopeba, ou seja, a Aço­
Minas, que poderá fabricar o aço de menor custo no 
Brasil; Pois numa área de menos de 60 quilômetros 
encontram-se congregados todos os elementos neces­
sários à fabricação do aço, com exceção, naturalmen­
te, do carvão. Ullta vez que de origem estrangeira. 

Estamos de acordo com o Parecer do nobre Se­
nador Virg!l!o Távora, que é pela aprovação do De­
creto-lei que aprova a subscrição de ações até o limi­
te de Cr$ 525.000.000,00 (quinhentos e vinte e cinco 
milhões de cruzeiros)_ 

Ainda ontem, uma ·CJmf·.~são Mista, ex211.1i11ando 
a Mensagem n.0 27, aprovou o textJ do Decreto-lô 
n.O 1.393, <ie 25 de fevereiro de 1975, autoriza~do o 
Tesouro Nacional a subscrever ações em aumento de 
capital da SIDERBR.4S até o Jlmite de 243.408.387.00 
CduzentJs e quarenta e três milhões, quatrocentos e 
oito mil, trezentos e oitenta e sete cruzeiros). 

Feliz o Ri-.:> Garnde do Sul, que t€m a sua Ac--::s­
Finos Piratini s_a. em franca produção e expansão, 
com reais perspectivas de enriquecimento para o 
Estado e para o País, contandQ sempie com o amparo 
por parte dos Governos federal e estadual, com. con­
signações diretas no próprio Orçamento da UniãO, 
sem deixar de mencionar a cooperação do nosso Es­
tado, através do nosso minério, retirado dos nossos 
municípios e levado pela C!a Vale do Rio Doce para 
o Sul do País, onde, então, é industrializado. 

Enquanto isso, continuaremos lutando, reclaman­
do na imprensa e das tribunas, para que a União e 
o Estado nos ajudem na Instalação da nossa Aço­
Minas na boca da própria jazida; na verdade, não 
querem'os permanecer eternamente como grande ex­
portador de minério, pois entendemos que a exporta­
ção há de constituir-se em um meio e não em um 
fim. País ou Estado exportador exclusivo de matérias­
pr:!mas é Pais ou Estado fadado irremediavelmente 
ao subdesenvolvimento. 

Ao fazer estas considerações, quero dirigir um 
apelo ao Senhor Ministro da Ind~stria e do Comérc_!o 
e ao próprio Presidente da Republlca para que nao 
deixem de atender a nossa velha aspiração: uma 
Siderurgia no Vale do Paraopeba - Aço-Minas. 

Sala das Reuniões, abril de 1975. - Jorge 
Ferraz, (MDB-MG). 

PARECER N'42,1>E J975(CN) 
(Mensagem R"' 30/75- GN) 

Da Coblissão Mista sobre a Mensagem 
n.• 30, de 1975-CN (n.• 61, de 1975, na origem), 
do Senhor Presidente da República, submeten• 
do à aprovação do Congresso Nacional, o texto 
do Decreto-lei n.0 1.396, de 12 de março de 1975, 
que "isenta do Imposto (Jnico sobre Minerais as 
saídas de sal marinho para o exterior•~. 

Relator: Senador Agenor 1\Ia.ria 
Nos termos do artigo 55 da Constituição Federal, 

o Senhor Presidente da Repúbllca submete à delibe-
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ração do C<>ngresso Nacional, o texto do Deereto-lef 
n.• 1.396, de 12 de março de, 1975, o qual concede 
isenção do Imposto único sobte Minerais Incidente nas. 
saida.s de sal marinho destinado ao exterior. 

A medida tem por escopo a continuação do bene-; 
ficio fiscal autorizado pelo Decreto-lei n.• 1.201,. d. • ..• 

1

. 
29 de dezembro de 1971, cujo prazo de vigência. . se 
esgotou a 31 de dezembro do ano próximo passado/ .. · · 

A adoção da medida deu-se em razão da exístê~~ 
cia de grandes estoques do produto e da elevada ca­
paeldade instalada e ainda ociosa que, no ano de 
1971, já atingira a cifra de mais de um milhão de 
toneladas. 

Justificando a Mensagem presidencial que enca­
minhou ao C<>ngresso Nacional o texto do referido De­
creto-lei n. 0 1.201, de 1971, esclareceu a minuciosa Ex­
posição de Motivos firmada pelo Ministro de Estado 

·da Fazenda de então, verbis: 

"De acordo com a C<>mtssão Executiva do Sal, 
do Ministério da Indústria e do C<>mérclo, "a • 
exportação é fundamehtal para a Indústria sa" 
llneira, em especial orientada para a ALALC 
e Afrlca OCidental, como atuação capaz de ga~ 
rantir a áua sobrevivência, ainda. não faculta­
da !ntegrahnente pelo mercado Interno." 

A produtividade já obtida pelo setor e as ca­
racteríBtica.s das saUnas do Nordeste levarain à 
constatação de que a ellmlnação dos proble­
mas de transporte e dos encargos tributários 
pode tornar viável a exportação do sal ·mari­
nho." 

Por outro lado, é Inegável que a exportação ora 
estimulada há de promover, de fonna indireta, o crés­
cimo de arrecadaçãQ do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias, constituindo, ainda, maior aproveita:.:· 
mento·.·da mão-de-obra no setor, atenuando o sério 
problelila do desemprego nas ,regiões sallnelras nor­
destinas. 

A Isenção do Imposto 'O'nlco, cuja allquota Qtllllikw .. 
a apenas 4% nas saídas destinadas ao comércio e~':r.~ · 
terno, não enseja qualquer prejuizo aos Estados pro'" ,, 
dutores, em vista dos reais benefícios gerados pela 
operação de venda do sal ao exterior. 

Para evitar solução de continuidade, o projeto em 
exame faz retroagir os seus efeitos à data em que ex­
pirou a concessãO fiscal estabelecida no diploma legal 
anterior, determinandó, ademais, o seu termo final 
para 31 de dezembro de 1978. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação da ma­
téri'~, na forma do .seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 39, DE 1975 (CNJ 

Aprova o texto do Decreto-lei n.• 1.396, de 
12 de março de 1975. 

o C<>ngresso Nacional decreta: 
Artigo único. li: aprovado o texto do Decreto­
lei n.0 1.396, de 12 de março de 1975, que "Isen­
ta do Imposto único sobre Minerais a.s saida.s 
de sal marinho para o exterior". 

Sala da.s C<>mlssões, em 15 de abril de 1975. -
Deputado Odemir FlU'lan, Presidente - Senador Age­
nor ' Maria, Relator - Deputado Jorge Arbace -
Deputado Francisco Rocha - Senador Renato Franco 
- Deputado Furtado Leite - Deputado Gloia Júnior 
- Deputado José Maurício - Deputado Nunes ~I 
- Deputado Moreira Franco - Senador Vasconcelos 
Torres - Senador Relvídio Nunes - Senador Louri .. 
vai Baptista. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I -ATA DA 34> SESSÃO, EM 17 DE ABRIL DE 1!175 

l.!- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Sr. Presidente do Rep6\llca 

De agradecimento de comunicação referente ao veto J!.residen~ 
cial: 

N9 82j75 (n9 104j75, na origem), referente ao veto aposto ao 
Projeto de Lei da Câmara n~' 180/74 (n' 2.362·Bf74, na ori_gem), 
que dispõe sobre a inspeção e a fiscalizaçio obrigat6rias dos pro· 
dutos destinados à alimentação animal, e dá outras providências. 

l.l.l- Parecer 

Refaente à seguinte matéria: 
Projeto de Resolução n<> 5j75, que suspende a execução de 

dispositivos de Decreto e de Lei do Município de Lucélia, no Es-­
tado de São Paulo. {Redação final.) 

1.1.3- Requerimento 

NY 159/75, de autoria do Senador Benjamim Farah, solici~ 
tando o desarquivameUto do Projeto de Lei do Senado n<> 55J?4, 
que dispõe sobre a instituição, organização e funcionamento das 
entidades cinológicas em todo o Pais, e dá outras providências. 

1.2.4- Dlocunos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Transcurso do X 
aniversário de fundação do Instituto Nacional de Telecornuni~ 
cações- INATEL. 

SENADOR VÍRG!L/0 TÁVORA- Consideraçõessobre o 
discurso proferido pelo Senador Roberto Saturnino na sessão de 
8 do corrente, quando S. Ex• focalizou a po1itica ccon6mica dos 
Governos da Revolução, 

I.l.5 - Leituro de projetoo 

Projeto de Lei do Senado n'l 57/75, de autoria do Senador 
Orestes Quêrcia, que dá nova redação ao art. 31' da Lei nt 5.890, 
de 8 c\ejunho de 1973. 

Projeto de Lei do Senado nf 58/75, de autoria db Senador 
Vasconcelos Torres, que regulamenta a profissão de sociólogo, e 
dâ outras providências. 

1.2.6 - Requerlmeoto 

N11J6Qj75, de autoria do Senador Vasconcelos Torres, solici~ 
tando a criação de uma comissão constituída dt 5 {cinco) Senado~ 
res para, no prazo de 120 dias, elaborar projeto de um novo Regi~ 
menta Interno do Senado Federal. · 
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1.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n\'1 5Jj15, do Sr. Franco Montoro, solici­
tando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n\'1 67/74, 
que assegura a contagem do tempo de serviço público e do pres­
tado às sociedades de econpmia mista, para efeito de aposentado­
ria. Aprovado. 

Requerimento n9 52j15, do Sr. Franco Montoro, solící· 
tando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n\'1 
101/74, que suprime 1l contribuiÇão dos aposentados e pensio­
nistas do INPS estabelecida pela lei n\'1 5.890, de 1973. Aprondo. 

Requerimento n\'1 56/75, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
solicitando o. desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n\'1 
60, de 1973, que altera o Código Nacional de Trânsito, estabelece 
a obrigatoriedade de seguros de danos pessoaia e materiais de 
vefculos automotores de vias terrestres, e dâ outras provid~ncias. 
Aprondo. 

Redação final da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara o9 lf74 (n\'1 1.287-D/73, na origem), que institui a data 
de 3 de maio como-o Dia do Parlamento. Api'Ol'HI, à Câmara 
dos Deputados. 

Projeto de Resolução n9 8/75, que suspende a proibição con­
tida nas Resoluções n'S 58(68, 79(70, 52/72 e 35/74, para permi­
tir que o Governo do Estado do Rio Grande do SuJ, eleve em 
Cr$ 150.000.000.00 o montante de sua dfvida consolidada. Apro-­
vado, à Comissão de Redaçào. 

Projeto de Resolução n\'1 9j1S, que suspende a proibição con­
tida nas Resoluções nos 58(68, 79(70, 52/72 e 35/74, para permi­
tir que a Prefeitura Municipal de Santa Bârbara do Sul (RS) fixe 
em CrS 600.000,00 o montante de sua dívida consolidada. Apro­
l'ado, à Comissão de Redação. 

I .4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Apreensio daí clas­
ses empresariais do Nordeste face à possibilidade de supressão, 
pelo Conselho de Desenvolvimento Econdmico, dos incentivos 
fiscais às indústrias têxteis nordestinas. 

SENADOR DJNARTE MARJZ- Apelo ao Ministro do 
Trabalho no sentido da unificação do salário mínimo em todo o 
País. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Trasladação 
dos restos mortais do Almirante Saldanha da Gama para a 
cidade de Campos~RJ, em 10 de junho pró'x.imo. Homenagem ao 
Almirante Paulo Moreira na oportunidade de seu ingresso na re­
serv<~ remunerada. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Situação de aban­
dono em q;..~e se encontra o Município de Rio Bonito-RJ. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESS,\0. ENCERRAMENTO. 

' Z- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Marcos Freire, pronunciado na sessão de 
15-4.75. (Repub!icaçio.) 

3 -INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

-Resolução n94l, de 1975. 
-Ato do Presidente. 

4- COMISSÃO DE ESTUDO DA SITUAÇÃO ADMI­
NISTRATIVA DA REPRESENTAÇÃO DO SENADO FE­
DERAL NA GUANABARA 

-Ata de reunião, realizada em 16-4-75. 

5- SECRETARIA-GERAL DA MESA 

- Resenha das matérias apreciadas de 111 a 31 de março de 
1975. 

6- ATAS DAS COMISSOES 

7- MESA DIRETORA 

8...:. LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN· 
TES 

ATA DA 34• SESSÃO, EM 17 DE ABRIL DE 1975 
I• Sessão Legislativa Ordinária, da 89 Legislatura 

PRESIDtNCIA OOSSRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Altevir Leal - José Guiomard - Evandro Carreira - · 
José Esteves - José Lindoso - Cattete Pinheiro - Renato 
Franco- Alexandre Costa- Henrique de La RocqLie- HeJvfdio 
Nunes- Mauro Benevides- Virg:ilio Távora- Wilson Gonçalves 
- Agenor Maria- Ruy Carneiro- Wilson CampoS- Arnon de 
Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha -
Lourival Baptista - Ruy Santos- Dirceu Cardoso- João Calmon 
-Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres- Benjamim Farah­
Nelson Carneiro - Itamar Franco - Magalhães Pinto - Franco 
Montoro- Oreste.o; Quércia- Lãzaro Barboza- ltalfvio Coelho 
- Mendes Canale- Saldanha Derzi - Accioly Filho- Leite Cha· 
ves- Evelãsio Vieira- Otaír Becker. 

O SR. PIIESIDENTE (Wilson Gonçalm)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 40 Srs, Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. ! 9-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
ME~SAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBi ·cA 

De Agradecimento-de Comunicação Referent~ ::."Veto Presidencial 

N9 82/75 (f\!9 104/75. na ongem). de 16 do corrente, relativa ao 
veto aposto ao ·Projeto de Lei da Câmara n~~o 180, de 1974 (n9 2.362-
B/74, na origem), que dispõe sobre a inspeção e a fisc~llização obriga­
tórias dos produtos destinados à alimentação animal e dá outras pro­
vidências. 

PARECER 
PARECER No 33, DE 1975 

D1 Comissão de Redaçlo 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 S, dt f975. 

Rtlator: Senador José Undoso 

A Comissão apre~enta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 5, de 1975, que suspende a execução de dispositivos de Decreto e 
de Lei do Município de Lucélia, no Estado de São Paulo. 
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Sala das Comissões, em 17 de abril de 1975.- Reuto Fruco, 
Presidente - JGH LiiMioto, Relator - Onsta Qa&.da - Mendes 
Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 33, DE 1975 

Re<laçiollnol do Projoto de Reaoluçio n• 5, 4et!175. 

Faço saber que o Senado Federa\ aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e eu, ---------­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

Swpende, por loeonstltudoaall4ade, a execuçio de 
dbposld.-os de Decreto e de Lti do Munlcipio de Lucill•, 
Eatado de SiG Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. I! suspensa., por inconstitucionalidade, nos ter­

mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 18 de abril de 1974, nos autos do Recurso Extraordinário n' 
71.177, do Estado de Sào Paulo, a execução do artigo I', inciso VIII, 
do Decreto Municipal n9J.204f67, e a do inciso VIU, da Tabela I, da 
Lei n9 840f66, todos do Município de Lucélia, naquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Wil,.. Gooçalvea)- Q expediente lido 
vai à publicação, 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I9~Secrc:târio. 

~tido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 159, DE 1!175 

Senhor Presidente: 
Nos termos do disposto no artigo 367, do Regimento Interno, 

requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n' 55, de 
1974, que dispõe sobre a instituição, organização e funcionamento 
das entidades cinológicas em todo o País, e dâ outras providências. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1975. - Senador Btnjamlm 
F anil. 

O SR. PRESIDENTE (WUoon Gooçolves) - O requerimento 
lido será publicado e incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
disposto no art. 279, Jl, c, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE. (WU10o Gooçalves) - Hâ oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (ProiiWida o oegulote 
dlscuno.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 22 de abril de 1965, ocupava eu a tribuna da Câmara dos 
Deputados a fim de eJtpressar meu entusiasmo ao conhecer notável 
iniciativa surgida e tornada realidade em Santa Rita do Sapuca{, no 
Estado de Mim.ts Gerais. Lã estivera, dias antes, a convite do ex~ 
Deputado Bilac PintO, então Presidente daquela Casa para assistir à 
aula inaugural dos cursos do Instituto Nacional de Telecomunica~ 
ções- INATEL -,ministrada pelo Almirante José Beltrão Frederi­
co, Presidente do CONTEL. 

Conheci, dez anos atrás, a Escola Técnica de Eletrônica, de ensi­
no médio, e o Instituto Nacional de Telecomunicações, de ensino 
superior, em pleno funcionamento naquela cidade mineira. A Escola 
Técnica de Eletrônica Francisco Moreira da Costa foi a primeira, no 
gênero, a ser criada no Brasil e a sexta do mundo. E o Instituto 
Nacional de Telecomunicações é um modelar estabelecimento de 
ensino superior dedicado às telecomunicações. Duas instituições 
pioneiras criadas por um pequeno grupo de idealistas, à frente dos 
quais as figuras admiráveis de Dona Luiza Rennó Moreira e o 
Professor José Nogueira Leite, a quem Santa Rita do Sapucaí, Minas 
e o Brasil muito devem. São obras dignas de ser conhecidas, a fim de 
que possamos avaliar o quanto frutificam iniciativas meritórias co-

mo aquelas que devemos a espíritos empreendedores e humanitários, 
hoje vitoriosas e exaltadas em tOdo o Brasil, êx.ito para o qual contri­
buiu de forma decisiva o ex-Deputado e atual membro do Supremo 
'tribunal Federal, Ministro Bitac Pinto. 

No último dia 5, foi festejado, naquela cidade, o décimo aniver~ 
sário de fundação do INATEL, para lá se deslocando autoridades, 
devendo aqui mencionar o ilustre Ministro das Comunicações, 
Comandante Euclides Quandt de Oliveira; GeÍleral José Antônio dC 
Alencastro e Silva, Presidente da TELEBRÁS, Brigadeiro Theobal­
do Antônio Kopp, Presidente da TELEMIG e, como convidado 
especial, o Ministro Bilac Pinto, natural daquela cidade do Sul de 
Minas, pela qual tanto fez como seu representante na Câmara dos 
Deputados. 

Fui convidado pelo Deputado Francisco Moreira Bitac Pinto 
para estar presente às festividades comemorativas do décimo aniver­
sário do INATEL. Infelizmente, não me foi possível atender a tão 
honroso convite, que me fez recordar as solenidades lâ realizadas lO 
anos atrás, as quais presenciei. 

Nesta Casa inúmeras vezes eminentes Senadores falaram sobre 
o colossal avanço brasileiro no campo das telecomunicações. Eu 
mesmo tive oportunidade de exaltar a grandiosa atuação da 
TELEBRÁS. No setor das telecomunica(làes bem podemos contem­
plar a imagen,t. do Brasil que ruma, célere, para o pleno 
desenvolvimento. Este progresso formidável nos permite melhor 
avaliar e admirar o espírito pioneiro daqueles que como o Professor 
José Nogueira Leite, mestre experimentado e de longa visão, que con~ 
tou com o apoio dos seus colegas de Trabalho da Escola Federal de 
Engenharia de Itajubâ, fundou o INATEL. Nestes dez anos, este Ins~ 
tituto já colocou a serviço das Telecomunicações no Brasil 545 
Engenheiros especializados, que hoje dão decisiva contribuição para 
esse nosso maravilhoso avanço no setor das Telecomunicações. E de~ 
vo ressaltar ne~te momento, que por essa escola têm passado alunos 
procedentes de todas as regiões do Brasil e de quase todos os Estados. 

O INA TEL mantém convênios culturais com várias entidades, 
dentre elas a Escola de Engenharia de Itajubá, a Escola Técnica de 
Eletrônica .. Francisco Moreira da Costa"; Telecomunicações de 
Minas Gera1s S.A. - TELEMIG; Companhia Telefônica Brasilei­
ra- (CTB~Rio); Standard Electrica S. A. (SESA); e Ericsson doBra~ 
sil Comércio e Indústria S.A., devendo brevemente ser assinado um 
com a TELEBRÁS. Atualmente, o INATEL possui cerca de 800 alu­
nos, que, após concluírem o curso, irão fornecer mão-de-obra 
qualificada indispensável ao vertiginoso progresso brasileiro. 

Sr. Presidente, 
Os festejos do décimo aniversário da fundação do INATEL fo~ 

ram presididos pelo Ministro Euclides Quandt de Oliveira e,. dentre 
eles' devemos destacar a inauguração do Centro de Treinamento em 
Telefonia Pentaconta PC-32, do Laboratório de Microondas e a 
assinatura de maís um convênio com a Ericsson do Brasíl Comércio 
e Indústria S. A. Lastimei muito não ter presenciado essas co­
memorações. dez anos após ter estado em Santa Rita de Sapucaí, 
pois iria rever a extraordinária obra ali iniciada hã dez anos, que ho~ 
je terri um significado es~ial para o Brasil e também em decorrên· 
cia de a ele estarem estreitamente ligadas pessoas que muito estimo, 
por a elas estar vinculado por velha e honrosa amizade como se dá, 
de forma muito especial, com relação ao Ministro Bilac Pinto, cuja 
amizade constitui, para mim, magnífico prêmio alcançado numa já 
longa e árdua vida pública. 

Solidarizando-me com os festejos que marcaram o décimo 
aniversário do INA TEL, exalto, desta tribuna, aqueles que tornaram 
possível essa esplêndida obra e contribuem para que cresça sempre 
mais, no afã de servir ao Brasil e à nossa mocidade. 

Sr. Presidente, 
Concluo, solicitando que seja parte integrante deste meu 

pronunciamento, nos termos do n"' I do art. 233 do Regimento Inter~ 
no, o discurso que pronunciei no dia 22 de abril de 1965, na Câmara 
dos Depu(ados. (Muito bem!) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO PRONUNCIADO NO 
DIA 22 DE ABRIL DE I965 NA CÃMARA DOS 
DEPUTADOS: 

Sr. Presidente e Srs. Deputados, esta Casa conhece de perto as 
dificuldades dos serviços brasileiros de telecomunicações. Cada um 
de nós já experimentou como é penoso o diálogo à distância com to­
dos os pontos do território nacional. 

Vários governos têm cuidado do assunto através de um plane­
jamento nacional de telecomunicações. Acontece, porém, que o 
desenvolvimento tecnológico das telecomunicações é tão rápido que 
os planos ficam arcaicos dentro de pouco tempo. 

A Comissão Executiva do Plano Postal Telegráfico, existente hâ 
vários anos, tinha por finalidade o planejamento das telecomuni­
cações do Puis e algum trabalho de valor foi feito, principalmente1na 
fixação de um plano integral. 

Com a criação do Conselho Nacional de Telecomunicações 
{CONTEL), foi elaborado um plano completo para o Sistema Nacio­
n-al de Telecomunicações, publicado no DfjrJo Oficial de 6 de dezem­
bro de 1963. 

O Governo atual encontrou um planejamento geral das tele­
comunicações e um órgão da Presidência da República, orientação 
da política das telecomunicações. 

Para demonstrar aos nobres colegas a importância das telecomu­
nicações como fator preponderante na economia de uma nação, vou 
aproveitar escfarecimento feito pelo Presidente do CONTEL, que 
afirmou ser o investimento da A TT (lnternational Telegraph and 
Te\ephone Co.) superior aos investimentos somados das indústrias 
de petróleo e derivados, siderúrgicas e automóveis da América do 
Norte. 

O interesse do atual Governo por essa meta esquecida tem sido 
bastante grande. 

O CONTEL está sendo organizado, a política das telecomu­
nicações está sendo estudada para sua implantação definitiva. 

Num setor técnico como o das telecomunicações, o Brasil neces­
sitaria. para a implantação de qualquer sistema ou de qualquer políti­
ca, de uma base de formação técnico-profissional. 

E' necessário um clima técnico difundido, um ambiente favo­
rável ao de~envolvímento desse alvo de tão grande repercussão 
econômica. 

Quando tivermos técnicos de todos os níveis, desde o têcnico de 
grau médio até os doutores em engenharia (master) de telecomuni­
cações teremo5 criado campo fertil para o desenvolvimento do Brasil 
nesse setor. 

Desejo comunicar à Casa que, visitando Santa Rita de Sapucal, 
na Semana Santa, a com•ite do ilustre Presidente desta Casa, Depu­
tadp Bilac Pinto, tive ocasião de travar contato direto com diversas. 
iniciativas de vulto ali. sediadas. Entre elas avultam a EscoJa Técni­
ca de Eletrônica e o Instituto Nacional de Telecomunicações, este 
último recentemente criado e instalado no primeiro aniversário da 
Revolução Democrática. Para a criação desta unidade escolar espe­
cializada, muito contribuíram o Presidente do CONTEL, Almirante 
José Beltrào Frederico, os setores especializados do Ministério da 
Educação e Cultura e o Deputado Bilac Pinto, que não mediu esfor­
ços no intento de dotar sua cidade natal de uma escola condizente 
co(11 o nosso progresso na era tecnológica. Sou testemunha do tra­
ba/hq e da atenção dados pelo nobre Presidente desta Casa a esta ini­
ciativa, que só pode honrar aos mineiros e ao Brasil. 

Valho-me da oportunidade para ler o discurso proferido pelo 
Presidente do CONTEL na aula inaugural dos cursos do Instituto 
Nacional de Telecomunicações de Santa Rita de Sapucaf: 

"Sejam minhas primeiras palavras um preito de home­
nagem c n~speito à memória de D. Luzia Rennó Moreira, que 
a meu~ offws tão bem representa o espírito pioneiro e dari­
vidcntc dos hrasilciros destes rincões de Minas, quando aqui 
pluntaram, com a melhor e mais moderna técnica, a semente 

fecunda da educação, em sua forma mais ampla no campo, 
entre todos carentes das telecomunicações. 

De fato foram D. Luzia e seus companheiros pioneiros 
pois quando em 1959 criaram a Escola Técnica de Eletrônica 
"Fra·ncisco Moreira da Costa" era ela a primeira no Brasil e 
a sexta no mundo. E de fato usavam a melhor e mais mo­
derna técnica educativa quando no ano anterior haviam 
criado a "Fundação Dona Mindoca Rennó Moreira" com o 
fin1 específico de distribuir bolsas de estudo, de forma a que 
jovens de menos recursos financeiros pudessem, não obstante 
obter sua educação e treinamento; e jâ em 1965 criaram o pri­
meiro INATEl do Brasil, o Jnstituro Nacional de Telecomu­
nicações de Santa Rita de Sapucaí. O conjunto formado da 
escola técnica de nfvel médio e do !nstituto de nível superior 
trabalhu.ndo em direto contu.to com as indústrias e provido 
de meios por uma fundação especialízada, assistida por 
órgãos do governo que têm por dever de função o· interesse 
nesses tipos de atividade constitui um complexo escolar que 
dL'íõpÕe dos melhores. elementos para a formação muito equili­
brada de técnicos e cientistas de melhor calibre. 

Desejo prestar também, desde logo, minha sincera home­
nagem ao Prof. Sr. José Nogueira Leite, meu conhecido de 
muitos anos, e competente autor do projeto que finalmente se 
transformou no INATEL que agora se inaugura. A ele meus 
cumprimentos pela obra já realizada e os votos de que com o 
mesmo espírito prossigam na implantação final deste Institu­
to em toda a sua plenitude. 

Dirijo-me agora aos moços que optaram pela carreira de 
Engenheiros de Operações no campo das telecomunicações 
para congratular-me com eles pelo acerto de sua decisão, face 
à nobreza da carreira que escolheram, à necessidade nacional 
de sua contribuição à nohre causa, pois espera-se do 
engenheiro sempre uma solução prática que venha aumentar 
o patrimônio de riqueza, conforto e bem-estar da coletivida­
de através de seus trabalhos e pesquisa aplicada e de 
desenvolvimento tecnofogico. Os norte-americanos 
costumam definir o engenheiro como aquele que faz por um 
dólar e que o que outros farão por doís insistindo em que ao 

, engenheiro é vedado o uso de soluções nulas ou impossíveis: 
definido o problema, o -engenheiro, valendo-se de sua 
experiênóa e perseguindo sempre o ótimo, propõe uma 
solução exeqUível e satisfatória. Quanto à contribuição que 
se espera dos Engenheiros de Opúações, sua função é dirigir 
os Técnicos e as equipes de operários especializados na 
execução direta, no campo de todas as fases da indústria e 
dos serviços de telecomunicações. Quanto à demanda do 
mercado de trabalho nesse setor todos nôs que pretendemos, 
conseguimos ou desistimos de tentar uma chamada telefônica 
sabemos do quanto há por fazer nestes Brasis no setor das 
telecomunicações. 

Permitam-me agora uns poucos comentários sobre tele­
comunicações em geral, e em particular sobre as caracterís­
ticas brasileiras desse setor. 

t inevitável que as comunicações sejam uma arte tão 
velha quanto a vida animal neste planeta: os Primeiros dois 
espécimes vivós que se encontraram nas eras mais remotas, 
iniciaram lá e então, essa. mais antiga e mais preciosa das 
artes- as comunica~ões. 

Já Telecomunicações, que é a ciência das comunicações 
à distância, é obra muito mais recente no tempo e de fato sua 
era de amplo desenvolvimento e mais espetacular afirmação 
tem sido coisa iniciada nas últimas décadas do século passa­
do e somente concretizada depois da última guerra mundial 
para cá. 

Nos meins militares costu,ma-se definir: as telecomunica­
ções são não somente indispensáveis, como de fato, são a 
primeira necessidade. 
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' Q SR. PRESIDENTE (WH- Go-hts) - Concedo a pa· 
lavra ao nobfe Senador Virgflio Távora. 

Antes de prosseguir, delx.em·me fazer claro o que estou 
entendendo por telecomunicaçôes: telecomunicações sào a 
ciência de transmitir entre dois pontos distantes, com fidelida­
de e clareza. toda sOrte de informações que sejam de interesse:' O Sito, fiRGILIO TÁVORA PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
sons-: sinais...,.. palavras escritas_ figuras_ imagens-~ ÉNr:~~~E À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLIC:tf.DO 
númerOs- etc .. isolados ou conjugados simultaneamente. _ !! PO. __ \' IORMENTE. · 

Para que as telecomunicações se possam fazer, alêrn dej 0 SR. P}lESlDENTE (WII~ Gonçalves) - Sobre a mesa, 
com fidelidade e clare:za, pelo menor preço e acessíYeis ao . ;-.projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretârio. 
maior número de u:;uários, é indispensável pensar em sis- São lidos os seguintes 
temas integrados de comunicações, operados normalmente 
através das companhias telefônicas. PROJETO DE LEI DO SENADO N9 57, DE 1975 

Vejamos agora algumas características dos serviços tele· D' nova redaçio ao an; 39 da Lei n9 5.890, de 8 de juabo 
fônicos assim integrados: de 1973. 

a} Sào uma indústria que exige enorme taxa de ~vesti­
menta de capítaf. De fato nos Est<idos Unidos, a cujas 
estatísticas e informações qualquer um pode ter acesso ao 
passo que em outras grandes indústrias basta meio dólar de 
investimento para conseguir-se um dólar de renda, já na 
indústria de telecomunicações, são oecessãrios dois e meio 
dólares de investimento para conseguir a mesma renda de um , 
dólar. É por isso que naqL~;ele país o capital investido na 
corilpanhia telefônica ITT é maior do que todo o capital das 
indústrias do aço, do petróleo e do automóvel juntas. 

b} além de exigir um enorme ~apitat a taxa de investi­
mento de capital é continuamente crescente com o tamanho 
da rede~ 

c} apesar, no entanto, do vulto de investimento exigidtt. 
a indústria de telecomunicações sempre foi absolutamente 
rentável, dado seu caráter de meio indispensável ao exercício 
de todos as outras- atividades, o que lhe assegura enorme 
demanda; 

d) numa mesma ârea continua de população não deve 
existir mais de um serviçO telefônico, isto ê, não se obtêm 
vantagens com o emprego do principio de concorrência; 

e) o Governo deve fiscalizar supervisionar e regular o 
serviço, assim concedido, com caracter1sticas de monopólio, 
a fim de assegurar que seja fornecido ao menor custo e ao 
ma·IOr número de pessoas. Ao assegurar à concessionária a 
cobertura de custeio e a expansão dos serviços deve o Gover~ 
no fixar tarifas que deixeJn'Uma margem de lucro que ainda 
ofereça atrativo ao investimento dos novos capitais. Cabe 
ainda ao Governo ver que as concessionãrias, em todo o 
território nacional se associem em redes que, permitam 
satisfatório atendimento às exigências de segurança e 
controle." 

Iniciando o primeiro curso profissional de nível superior de tele· 
comunicações no Brasíl o Governo atual está plantando uma semen­
te que frutificarã e será de real e decisiva importância para o desen· 
vtllvimento de um sistema n~cíona1 de telecomunicações. 

Em Santa Rita do Sapucaí, no Sul do Estado de Minas, acham· 
se 75 jovens brasileiros, os primeiros a estudarem telecomunicações 
em escola civil especializada. 

O êxito desse l!lstituto dependerá sobretudo do apoio que lhe 
for dado pela administração federaL Daqui lanço um apelo ao 
Presidente Castello Branco, aos ilustres Titulares das pastas da 
Educação e Cultura, das Minas e Energia e ao Presidente do 
CONTEL bem como às demais autoridades. federais e estaduais 
diretamente ligadas ao tema, no sentido de proporcionarem os meios 
necessários à consecução do grandioso plano desse Instituto, que jã 
conta com o apoio de instituiçõ.es internacionais empenhadas em 
ajudar a .implantação do ensino da Tecnologia das Telecornunica­
ções. Somente essa politica poderá dar ao Brasil, pais de dimensões 
continentais, os técnicos de nível superior de que necessitamos para a 
implantação de serviços modernos e eficientes de comunicaçõe!t, que 
cobrirá o nosso território em todas as direções. 

Era o que tinha dizer à Casa e à Nação. (Muito bem!) 

• 

O Congresso Nacional decreta·. 
Art. 19 Dê-se ao caput do art. )9 da Lei nO? 5.890, de 8 de junho 

de 1973, a seguinte redação: 

"Art. )9 O valor mensal dos beneficios de prestação 
continuada, inclusive os regidos por normas especiais, serâ 
calculado tomando-se por base o salário-de-beneficio, assim 
denominada a media dos salãrios sobre os quais o segurado 

)~·· haja realizado as. últimas doze contribuições mensais, conta­
das até o' mês anterior ao da morte do seguiado no caso de 
pensão, ou ao inído do beneficio nos demais casos, apuradas 
em período não superior a 24 meses." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Jl>&t\fiQçio 

Presentemente, tem o art. 39 da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 
1973, esta redação: 

"Art. J9 O valor mensal dos beneficios de prestação 
continuada, inclusive os regidos por normas especiais, será 
calculado tomando-se por base o salário-de-beneficio, Msim 
entendido: 

I- para o auxílio-doença, a apo.sentadoria por inva­
lidez, a pensão e o auxilio-reclusão, 1/12 (um doze avos) da 
soma dos saJários-de~contribuição imediatamente anteriores 
ao mês do afastamento da atividade, até o máximo de 12 
(doze}, apurados em período não superior a 18 (dezoito) me· 
ses; 

li- para as demais espécies de aposentadoria, 1/48 
(um quarenta e oito avos) da soma dos salãrios-de~contri­
buição imediatamente anteriores ao mês do afastamento da 
atividade, até o máximo de 48 (quarenta e oito), apurados em 
período não superior a 60 (sessenta) meses; 

IH- para o abono de permanência em serviço, l/48 
(um quarenta e oito avos) da soma dos salârios-de~contribui­
çào imediatamente anteriores ao mês da entrada do rcque-. 
rimento, até o máximo de 48 (quarenta e oito), apurados em 
·periodo não superior a 60 (sessenta) meses." 

Inicialmente, entretanto, a matéria era disciplinada pelo art. 23 
da Lei Orgânica da Previdencia Social, modificada pelo Decreto~lei 
n9 66, de 1966, pelo Decreto-lei n9 710, de 1969 e, finalmente, pela Lei 
n' 5.890, de 1973, cuja redação original era esta: 

"Art. 23. O cãlcuJo dos beneficias far-se-â taman<io~se 
por base o "salário-de-beneficio", assim denominada a 
média dos salários sobre os quais os segurado haja realizado 
as últimas 12 (doze) contribuições mensais, contadas at~ o 
mês anterior ao da morte do segurado no caso de pensão, ou 
ao início do beneficio nos demais casos. 

§ 39 Quando forem imprecisos ou imcompletos os da­
. dos necessários à efetiva apuração do "salâria-.de..beneficio", 

o período básico de contribuições poderá ser dilatado de tan­
tos meses qua-ntos forem necessários para perfazer aquele to-

• 
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tal, até o máximo de24 (vinte e quatro), a fim de que não seja 
retardada a concessão do beneficio, promovendo~se, pos~ 
teriormente, o ajuste de direitos." 

Substancialmente, portanto, o projeto ao modificar o a.put do 
art. 39 da Lei nl' 5.890, de 1973, restaura normas anteriormente 
contidas no art. 23 da Lei Orgânica da Previdência Social. 

Vale recordar que na longa Exposiçllo de Motivos que veio ao 
exame do Congresso Nacional juntamente com o Projeto de Lei n~" 6, 
de 1973. (CN~. que se transformou, afinal, na Lei n~' 5.890, de 1973, o 
então tJtuJar-da pasta do Trabalho e Previdência Social, Ministro Jú· 
lio de Carvalho Barata, assinalou, enfaticamente: 

"Finalmente, cabe ressaltar que, apesar das profundas 
modificações no texto da Lei n~" 3.807/60, da introdução de 
alguns dispositivos modernizadores e da mai_., estreita fis­
calização das relações de segurados e contribuintes com a sua 
instituição de previdência social, nenhum direito individual 
ficou atingido; nenhum benefício foi cortado ou reduzido." 

Se esse era o propósito, tal, em verdade, não ocorreu, eis que a 
elevação, para 48 meses, do período básico de câlculo de numerosos 
benefícios haveria de implicar, necessariamente, na- reduaçào de seu 
valor, como, de fato, sucedeu. 

Discorreu também o questionado documento ministerial que 
serviu de suporte à iniciativa do Poder Executivo sobre o "equiUbrio 
financeiro do sistema" e sobre a necessidade de assegurá~lo, 

mediante providências adequ•adas. 
Sabe·se, contudo, que precisamente tais implicações das modifi~ 

cações propostas na legislação então vigente não foram objeto de 
exame por parte do órgão técnico instituído por lei com tal fina· 
lidade, ou seja, a Coordenação dos Serviços Atuariais, o que mo­
tivou, como é de pública notoriedade, manifestação de estranheza e 
desagrado dos Atuários brasileiros divulgada, amplamente, pela 
imprensa. 

Por issO mesmo a proposição em causa, que deu origem à Lei n' 
5.890, de 1973, veio ao Congresso Nacional desacompanhada dos 

. respectivos cálculos atuariais, não tendo sido atendidos reque. 
rimentos de informações de parlamentares que os reclamaram. 

A criação de fontes adicionais de custeio, a elevação de outras, a 
par da redução do valor de alguns benefícios, levadas a efeito sem 
avaliações atuariais, passaram, entretanto, a proporcionar ao INPS 
elevados superavJt!, incompatíveis, como se sabe, com o resime 
financeiro de repartição adotado, pelo Poder Executivo, para a Previ· 
dência Social. • · 

Assim sendo, o presente projeto satisfaz, por completo, a exigên~ 
cia constitucional de que trata o parágrafo único do art. 165, do tex­
to vigente que não permite a criação, majoração ou extensão de bene­
fício previsto na Previdência Social sem a correspondente fonte de 
custeio. 

Ora, o projeto nada mais faz do que restabelecer norma legal 
anteriormente vigente (art. 23 da Lei Orgânica da Previdência Social) 
e para custeio da quaJ já era considerada sufidente a receita de contri­
buições do INPS, reforçada, já hoje, com a elevação de determinadas 
fontes de receita e da criação de outras na forma da Lei nl' 5.890, de 
8 de junho de 1973, e ostensivamente reveladas na existência de 
expressivos superavlts na execução orçamentária do Instituto Nacio· 
naJ de Previdência Social. 

t chegada, portanto a hora de se fazer justiça ao dedicado tra· 
balhador brasileiro, principalmente quando em virtude da velhice e 
da enfermidade mais necessita da Previdência Social para cujo 
custeio contribuiu durante longo tempo com sacrificío de suas ma~ 
gras economias. 

Sala das Sessões, em 17 de abril de 1975.- Orestes Qufrcla. 

f Às Comissões de Constituição e Justiça, Legislação Social e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 58, DE 1975 

Regulameata a profilllio de sociólogo, e d' outras provi­
dências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 111 O exercicio da profissão de sociólogo é livre, preen~ 

chidas as condições de capacitação indicadas nesta lei. 
Art. 21' Para o exercício da atividade profissional de sociólogo é 

necessário preencher um dos seguintes requisitos: 
a) haver concluído, em escola superior do país legalmente ha~ 

bi!itada a ministrar ensino dessas especialidades. curso de "Sociolo· 
gia", "Ciência Política", "Antropologia", ou "Ciências Sociais", se· 
ja em nivel de Mestrado, de Doutorado, de Licenciatura ou de 
Bacharelado~ 

b) possuir diploma similiar a um dos mencionados no item 
anterior, expedido por escola estrangeira, desde que o mesmo seja 
revalidado no Brasíl, na forma da lei; 

c) haver, pelo prazo mínimo de cinco anos, seguido ou descontí~ 
nua, exercido o magistério de uma das especialidades referidas no 
item a, em estabelecimento escolar com existência legal; 

d) ser autor de trabalhos científicos ou técnicos, publicados ou 
não, considerados de real valor. 

Art. 31' Compete privativamente ao sociólogo o exercfcio das 
seguintes atividades: 

1- elaborar, orientar, dirigir ou ex.ecutar, sob metodologia 
científica, pesquisas, estudos, projetos, planos e programas que inci­
dam de forma inequívoca sobre o universo de assuntos que cons~ 
tituem o campo específico da Sociologia; 

li- ministrar o ensino de Sociologia nos estabelecimentos esco· · 
lares de nível médio ou superior; 

111- dirigir organizações de pesquisa de opinião pública ou rea· 
lizar, em nome das mesmas, interpretações, extrapolações ou prog­
nósticos com base nos dados por elas colhidos e sistematizados; 

IV- J'articipar, com atribuições restritas à esfera de sua espe· 
cialidade, de equipes técnicas ecléticas, grupos de trabalho ou asse­
melhados, incumbidos do preparo, da avaliação ou da execução de 
trabalhos de planejamento, de qualquer amplitude, voltados para o 
objetivo de desenvolvimento sócio·econômico~adminístrativo·polfti~ 
co~cultural; 

V- assessorar agências estatais da administração direta ou in~ 
direta, empresas e associações de classe, na identificação e no estudo 
de problemas compreendidos na faixa de enfoque de sua ótica pro­
fissional. 

Art. 4~' ~ instituído o Conselho N acionai de Sociologia, com 
sede na Capital do País e os Conselhos Estaduais de Sociologia, .um 
em cada Capital de Estado da Federação. 

§.I 'i> A finalidade dos Conselhos instituidos neste artigo é pro· 
ceder à qualificar;ão como Sociólogo dos que, preenchendo con· 
dições, o soJjcitarem, assim como fiscalizar o exercício da atividade 
profissional pelos habilitados. 

§ ~ Os Conselhos Estaduais de Sociologla serão integrados, 
cada um, por nove (9) membros, eleitos para mandatos de dois (2) 
anos, pelos profissionais domiciliados na respectiva unidade da Fe~ 
deraçào. 

§ 31' O Conselho Nacional de Sociologia terá nove (9) 
membros, eleitos para mandatos de dois (2) anos., pelos Conselhos 
Estaduais de Sociologia. 

§ 41' A escolha e a investidura dos primeiros integrantes do 
Conselho Nacional de Sociologia serâ feito pelo Poder Executivo, 
observado o requisito de possuírem notório saber em Ciências 
Sociais. 

§ 59 A fonte de recursos e a estrutura de serviços necessários à 
implantação dos Conselhos previstos nesta lei, assim como a forma e 
o prazo pela qual se processarâ essa implantação através do País 
constituirão matéria de projeto de lei a ser mandado ao Congresso 
pelo Poder Executivo. 
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Art. 5" A habilitação para· o exercício da profissão de Sociólo­
go serâ requerida pelos interessados que preencham uma das con­
dições indicadas no artigo 2t?, até cento e oitenta (180) d{as após are­
gulamentação desta lei. 

Parágrafo único. Trezentos e sessenta {360) dias a pôs a regula­
mentação desta lei é vedado o exercício de trabalho privativo de So­
ciólogo aos que não detiverem o documento de habilitação expedido 
mt forma estabelecida neste artigo. 

Art. 69 O Poder Exeçutivo regulamentará esta lei até noven~ 
(90) dias após o início de sua vigência. 

Art. 7'1 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

JustificJçb 

O extraordinâ.no surto desenvolvimentista que o mundo con­
temporâneo tem presenciado, sobretudo nas últimas três décadas, é 
devido, em grande parte, aos conhecimentos científicos e tecnoló­
gicos adquiridos pelo homem. O saber, entretanto, resulta de um 
longo e árduo processo de pesquisa e investigação que se torna, cada 
dia. mais <:omplexo. Ante tal realidade, os governos de diversas na­
ções, tém-se empenhado em incentivar e proteger, por todos os meios 
disponíveis, as atividades intelectuais, sobretudo aquelas que possam 
contribuir para o bem-estar das coJ_Uunidades. Neste passo, a Carta 
Magna vigente dispõe em seu urtigo 179, parágrafo único: 

"O Poder Público incentivará a pesquisa e o ensino cien­
tífico e tecnológico ... 

O trabalho do cientista, como aliás, o de qualquer outro pro­
fissional, requer certas condições especiais. Umas dizem respeito às 
condições e facilidades de ordem material. Outras relacionam-se com 
a situação do meio ambiente profissional onde a atividade é desenvol­
vida. No que di-: respeito a estas últimas, acreditamos que a regula­
mentaçio da profissão ê a primeira medida saneadora a ser adotada. 
Atualmente no Brasil. atendendo aliás, a expresso mandamento cons­
titucional (art. 152. ~ 23), o exercício de quase todas as profissões e 
ofTdos são regulamentados por lei. Existe, entretanto, uma inexpli­
cável omissão legislativa em relação à atividade do sociólogo. 

A importância do trabalho desenvolvido pelo cientista social é 
hoje reconhecida universalmente. Utilizando métodos e técnica cíen~ 
tífica para estudar os fenômenos ~ociais, pesquisar o relacionamento 
dos grupos humanos e analisar o ~ornportamento das comunidades, 
o sodólogo realiza atividade que contribui decisivamente para, a 
melhor compreensão do arc<\bouço estrut\lnl e sistema organiza~ 
tório da sociedade. Cabe aind.t lembrar que o conhecimento 
adquirido através da pesqui;a socwlíig.iea, constitui subsídio indis­
pensável ao pleno desenvolY\mcn-.o {\~ inúmeras PUtras. atividades, 
tais como: a dos administradores. juristas, economistas, l<!gisladores, 
educadores etc .. 

Como bem ob~ervou eminente infelcçtua1 bras1Jeiro: 
"A.s. contribuições práticas d·JS ~ociólugos podem assumir signi· 

ticação relevante para a alteração dos conteúdos e mesmo do padrão 
de organização do horizonte cultural dos homens. Numa civilização 
fundada na ciência e na tecnologia cientificli essa colaboração consti­
tui a vida normal pela qual as comunidades humanas irão substituir, 
gradualmente, concepção e técnicas de controle mais ou menos obso. 
Jetas e improdutivas por concepções e técnicas racionais de controle 
social." 

Se levarmos em consideração que o Brasil contemporâneo, neste 
passo acompanhando as grandes tendências universais, atravessa 
fase de profunda mutação no plano social, econômico e político, sere. 
mos forçados a reconhecer que os conhecimentos sociológicos 
podem contribuir decisivamente para a construção d~; uma sociedade 
mais perfeita. 

1:: pois injustificável que atividade científica de tão magna impor­
tância não seja sequer reconhecida legalmente. 

Estamos certos de que, regulamentando o exercfcio da profissão 
·de sociólogo~ Cstará o Congresso Nacional prestando patriOtica cola­
boraçãq> à çausa da ciência e da cultura pátria. 

Salac!PSessões. em 17 de abril de 1975.-V_.oo Torres. 
'.~!"'? .. • • . LEGISLAÇÃOC!UDA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Capitulo IV 

Doo Direitos e Ga"'odullldlvlduals 

Art. 153. A Constituição assegura aos brasileiros e aos estran­
geiros r~sidentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes à 
vida, à liberdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

§ 23. t livre o exercício de qualquer trabalho, oficio ou 
profissão, observadas as condições de capacidade que a lei estabele­
cer. 

( À.f Comissões de Constituição e Jusrtra. Educação e Cul· 
tura e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (WDoon Gonçalves) - Os projetos lidos 
serão publicados e, em seguida, encaminhados às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo Sr. J9-
Secretârio. 

e lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•160, DE 197! 

Requeiro, ouvido o Plenário, nos terrnos do art. 76 do Regimen­
to Ih terno, a criação de Comissão constituída de 5 (cinco} Senadores 
para, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, elaborar projeto de um no-
vo Regimento Interno do Senado Federal. , 

.r .. dflcaçio 

Seria quase dispensável enumerar razões em apoiamento ao pro-­
posto. Todos os Senhores Senadores as conhecem, pelo próprio fato 
de lidarem na sua atividade parlamentar com o atual Regimento, 
não ignorando suas falhas 1 omissões e impropriedades. 

Um r~gimento ajustado aos objetivos de trabalho da Casa 
impõe-se por uma contingência de modernizar as técnicas do bom 
rendimento da atuação padame:ntat. 

Sala das Sessões, em 17 de: abril de 1975.- Vuconcelos Torra. 

O SR. PRESIDENTE (WIIsoo Goncalves)- De acordo com o 
disposto no § 29 do art. 76 do Regimento Interno, o requerimento 
será despachado à comissão permanente, em cuja competência 
regimental •. se compreenda a matéria a ser estudada pela Comissão 
Especial que se pretenda criar. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena -Jarbas Passarinho - José Sarney - Fausto, 
Castelo~Branco - Petrônio Portella - Dinarte Mariz - Jessé 
Freire - Domício Gondim - Marcos Freire - Paulo Guerra -
Heitor Dias - Luiz Viana - Eurico Rezende - Gustavo 
Capanema - Orlando Zancaner - Benedito Ferreira - Osíres 
Teixeira - Mattos Leão - Lenoir Vargas - Daniel Krieger -
Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (WDoon Gonçalves) - EstA finda a ".ora 
do Expediente. 
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ORDEM DO DIA 

Item 1: 

VotaçãO, erTt turno único, do Requerimento n9 51, de 
f975, do Senhor Senador Franco Montara, solicitando o 
desárquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 67, de 1974, 
de sua autoria, qoe assegura a contagem âo tempo de serviço 
público e do prestado às sociedades de economia mista, para 
efeito de aposentadoría. 

Ent votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa .. ) 
Aprovado. 
A matéria continuará sua \ramitação normal. ' 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)­

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 52, de 
1975, do Senhor Senador Franco Montara, solicitando o 
desarquivamento do Projéto de Lei do Senado n~ Wl, de 
1974, de sua autoria, que suprime a contribuição dos 

, aposentados e pensionistas do INPS estabelecida pela Lei n"' 
5.890, de 1973. 

Em votação o requerimento, 
Os Srs. Senadores qu~ o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria continuarâ sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)­

Item 3; 

Votaçilo, em turno único, do Requerimento n"' 56, de 
1975, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 60, de 1973, 
de sua autoria, que altera o Código Nacional/de Trânsito, 
estabelece a obrigatoriedade de seguros de danos pessoais e 
materiais de veículos automotores de vias terrestres, e dâ 
outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores qu~ o aprovam, queiram permanecer como se 

acham. (Pausa.) 
Aprovado. 

'A matéria continuará sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)­

lteJII 4: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão de Redação como conclusão de seu Parecer n9 
269, de 1974), da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nv I, de 1974 (n~" J.287-Dj73, na Casa de origem), 
que institui a data de 3 de maio como o Dia do Parlamento. 

Em discussão a redação finaL 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão sem emendas, nem requerimentos para 

que a redação final seja submetida a '{Otos, é a mesma considerada 
definitivamente aprovada, sem votação, nos termos do art. 359 do 
Regimento Interno, 

A matéria vollará à C amara dos Deputados. 

!:: a segúiiite a redaç:ão final aprovada: 

Redaçio final da Emenda do Seaado ao Projeto de Lei da 
Câmara n9l, de 1974 (~ 1.187-D/73, na Casa de origem). 

EMENDAN•l 
(Corresponde à Emenda n9l-CCJ, com subemenda n9 1-CEC) 

Acrescente·se ao artigo I"' do Projeto, os seguintes parágrafos: 
Parágrafo primeiro. As duas Casas do Congresso Nacional, as 

Assembléias ~egislativas e as Câmaras de Vereadores de todo País, 
sem prejuízo de seus trabalhos normais, farão constar, obrigatoria· 
mente, da Ordem do Dia, a comemoração da efemêride, em solenida· 
de pública. 

Parágrafo segundo. O Presidente do Senado Federal e o Pre· 
sidente da Câmara dos Deputados requisitarão às empresas conces­
sionárias de rádio e televisão de todo o Pais, em cadeia dirigida pela 
Agência Nacional, o espaço de 30 (trinta) minutos para que, pessoal· 
mente ou pelos representantes que jndicarem, recordem, na data re· 
ferida, a participação da instituição parlamentar, desde 1823, no 
desenvolvimento e no progresso do País. 

Parágrafo terceiro. Nos estabelecimentos escolares de iodos os 
graus e nas repartições civis e militares, a data serâ recordada, atra· 
vés de conferências, ordens do dia e boletins de serviço." 

O SR. PRESIDENTE (WUaoa Goaçalvea)­

Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nl' 
8, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n"' 11, de 1975), que suspende a 
proibição contida nas Resoluções n9s 58, de 1968, 79, de 
1970, 52, de 1972 e 35, de 1974, para permitir que o Governo 
do Estado do Rio Grande do Sul, eleve em 
CrS 150.000.000,00 (cento e cinqUenta milhões de cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob o n912, d~ 1975, da Comissão 
- de Coastituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirarn permanecer senta· 

dos. {Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à co'missão de Redação. 

E o seguir~ te o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 8, DE 1975 

Suspende a proibiçio contida nas Resoluções n"'s 58, de 
1968, 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, para permitir 
que o GoYemo do Estado do Rio GraDde do Sul eleve em 
Cr$ 150.000.000,00 (ctato e dnqUeata ~Ubões de cruzeiros), 
o montante de sua divida coosoUdada. 

Art. )9 Ê suspensa a proibição constante do artigo 19 da Resolu· 
çào n"'· 58. de 1968, revigorada pelas de n9s 79, de 1970, 52, de 1972 e 
35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que o Governo 
do Estado do Rio Grande do Sul eleve em CrS 150.000.000,00 (cento 
c cinqilenta milhões de cruzeiros), o montante de sua dívida conso· 
lidada. mediante a emissão de letras e obrigações do Tesouro Esta· 
dual. 

Art. 21' Esta resolução entia em vigor na data de sua publica-
çào. 
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O SR. PRESIDENTE (Wllsoa Go.,çah .. -

ltem6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
9, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n<~ 13, de 1975), que suspende a 
proib'tçào contida nas Resoluções n9s 58, de 1968, 79, de 
1970, 52, de 1972, e 35 de 1974, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de Santa Bárbara do Sul (RS) fixe etií.. 
CrS 600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívid<.l consolidada, tendo 

PARECER, sob o n9 14, de 1975, da Comissão 
- de Constituiçi.o e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa,) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
05 Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos (Pausa.} 
Aprovado. 
O projeto irá â Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N• 9, DE 197! 

Suspende a proibição contida nas Resoluções n<~s 58, de 
196~. 79. de 1970, 52, de 1972 e 35, de 1974, para permitir que 
a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara do Sul (RS) fixe em 
CrS 600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros} o montante de sua 
dívida consolidJda. 

Art. lq É suspensa a proibição constante do art. 1<~ da Reso· 
h.1çào n<~58, de 1968, revigorada pc;Jas de n9s 79, de 1970, 52, de 1972, 
e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a Pre· 
feitura Municipal de Santa Bárbara do Sul, Estado do Rio Grande 
do Sul. fixe em Cri 600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, mediante uma operação de empréstimo 
de igual valor com a Caixa Econômica Estadual do Rio Grande do 
Sul, cujo recurso será destinado à construção de um Centro Adminis­
trativo naquele município. 

Art. 2<~ Esta resolução entra em vigor na data de s1.1a publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Estâ esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Ceará) (Pronuncia o seaulnte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A temática dos pronunciamentos da tarde de hoje- parece -
será cara.cterizadamente no campo econômico. Isto porque desejo 
apreciar, embora aligeiradamente, a última reunião do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico, durante a qual foi examinada a possi­
bilidade da supressão dos incentivos fiscais às indústrias têxteis do 
Nordeste. 

A noticia reperculiu de forma desalentadora na nossa região, de 
onde retornamos na última segunda-feira, após recolher, aiij as 
impressões desestimuladoras de que se cercou a classe empresarial, 
diante da possibilidade de ser posiüvada essa resolução do Conselho 
de Desenvolvimento Econômico. 

Como sabem V. Ex• e os eminentes Srs. Senadores, ao lançar o 
POLONORDESTE, no dia 30 de outubro último, o Senhor Presi­
dente da República trouxe, realmente, grandes esperanças para 
aquela região. Alguns dias depois o Conselho de Desenvolvimento 
Econômico fixaVa aqueles pólos básicos que iriam impulsionar o pro­
gresso, o crescimento do Nordeste. Nas diretrizes publicadas pelo 
CDE estavum previstas as realízações do pólo têxtil, na confor-

midade do documento básico que vou ler, na parte ,referente. cxa· 
tamente, ao Complexo lêxtil c de confecÇões. 

Dii:cidocumento do Conselho de Desenvolvimento Econômico: 

"IV - Complexo têxtit e de confecções, gêneros indus. 
triais tradicionais no Nordeste e que reúnem condições favo­
ráveis para consoUdação .~ expansão. A indústria têxtil re­
gional dispõe de matérias-primas naturais e sinttticas, con­
tando, por outro lado, com disponibilidade de mào-de-obra 
qu<tlificada, formada através do Centro Regional da Indús­
tria Têxtil e de outros centro~. e treinada no parque manufa­
tureiro existente. Da mesma forma, a indústria de confecções 
encontr:t no Nordeste condições locacionais favoráveis. pela 
existência de mào-de~obra com tradição e a custos competiü~ 
vos. Ao mesmo tempo vem a região gradativamente alcan~ 
ç:máo integração vertical entre esses ra.mos manufatureiros. 
A introdução de mode'rnas técnicas administrativas e de pro­
dução tem permitido a melhoria dos índices de eficiência 
operacional e de qualidade dos produtos, traduzidos na con~ 
quista de novos mercados, inclusive externos. 

A expansão prevista para o setor têxtil contempla a 
implantação de 2 milhões de novos fusos, que serão adiciona­
dos nos 600 mil existentes. Os investimentos necessários estão 
estimados em CrS 6 bilhões (1975~1977), devendo gerar 70 
mil novas oportunidades de empregos diretos. 

A ampliação da capacidade produtiva de confecções, 
atualmente de 40 milhões de peças/ano, ensejarã atingir 100 
milhões de peças~ano, destinadas aos mercados nacional c: 
internacional. Preveem-se inversões de cerca de CrS I bilhão 
e 600 milhões ( 197;/1977).'. 

Não h~l dúvida: Sr. P[esidente, de que essl! pólo tt!xtil deverá ter 
a maior significação social e econômica para a região nordestina. 

São mais setenta mil empregos que surgirão com a implantação 
dessas nOvas indústrias, que. receberão a ajuda, o impulso considerá­
vel dos incentivos fiscais, estimados no triênio em cerca de seis bi­
lhões de cruzeiros. 

O Sr. Virgílio T'vora (Ceará}- Permite V. Ex• um aparte, no­
bre Senador? 

O SR. MAURO BENEVIDES (Ceará)-- Com imenso praz.er. 
nobre lídet Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Senador Mauro Benevides, 
V. Ex• e nós, ensejo tivemos, sexta-feira passada, de ir a nossa terra, 
com uma comissão de alto nível do Ministério da Indústria e do 
Comércio, para verificar a situação da praça de Fortaleza. Certo esta, 
mos de que, ao voltar,- o que se dará por esses dias- esses ultos 
funcionários traçarilo o panorama de nossa praça. E, ao mesmo tem­
po, darão as razões por que teremos no Sr. Ministro da Indústria e 
do Comércio - assim o esperamos - um aliado, para junto ao 
CDE. pedir a exclusão da nossa região desta medida, decisiva que é 
para todo o nosso desenvolvimento. Medida como esta tem que ser, 
realmente. apreciada, não em termos nacionais, mas no seu reflexo 
regional- como .bem disse V. Ex• Honramo-nos de haver sido um 
dos batalhadores, para concessão daquele beneficio graças ao qual a 
nossa regiiio, especialmente o Estado de V. Ex• e o vizinho Rio 
Grande do Norte for:1m eleitos. no tempo do General Emílio 
Médici, como o Pólo Têxtil Nacional. Não é possí\lel que agora, sem 
um exame mais aprofundado, vejamo-nos privados dessa benesse. 
btamos Certos de que o Sr. Ministro da Indústria e do Comércio, 
ú>lll a pcrcucit:nda que tem, com o sentido de justiça que sempre 
caractcriLa os seu~ atos, será o maior advogado que teremos nesse 
pleito, que não é de V. Ex.~. não é nosso; é de todo o povo nordes­
tino. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Ceará)- Não hã dúvida, nobre 
Senador Virgílio fávora, de que a presença dos assessores do Minis­
tério da Indústria e do Comércio, no Ceará, no final da última se~ 
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mana e início desta, a presença daqueles emissários governamentais, 
trouxe, de qualquer forma, alento e e.sperança aos empresãrios do 
nosso Estado. 

V. Ex• lá se encontrava- como eu, também- e participamos 
de reuniões com aqueles técnicos ·do Ministério da Indústria e do 
Comércio. Fomos ao encontro das classes empresariais, e lá recolhe­
mos a impressão de angústia diante dessa perspectiva de se positivar 
a anunciada medida do Conselho de Desenvolvimento Econôrnico. 
E em outros Estados' da Região também repercute o anúncio dessa 
providência que seria adotada pelo Conselho de Desenvolvimento 
Econômico. 

A sucursal do Jornal do BrasU, em Pernambuco, edição do dia 
12 de abril de 1975, veícuJa essa apreensão das classes empre&ariais 
pernambucanas. Diz a sucursal do Jornal do BrasU Recife: 

'T~XTIL 

Recife- lnformou·se ontem, aqui, que jâ começa a exis· 
tir um certo temor de empresários com projetos têxteis em 
análise na Sudene, sobre os quais não se sabe .ainda até que 
ponto serão afetados pela recente decisão do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico (CDE) de suspender os incenti­
vos aos empreendimentos do setor. 

Alguns técnicos viram na decisão do COE um grande 
paradoxo, pois foi o próprio Conselho que aprovou, em 
novembro do ano passado, o Programa de IndustriaJização 
do Nordeste, que prevê a implantação de um complexo têxtil 
e de confecções onde serão investidos CrS 6 bilhões até 1979, 
com uma expansão do número de fusos de 600 mil para 2 mi· 
lhões no quinquênio, e, na ârea de confecções, uma amplia· 
cão da produção de 40 milhões de peças anuais para 100 mi· 
lhões, criando·se 70 mil novos empregos na região." 

Vê·se, Sr. Presidente, que a apreensão se generaliza no Nordes· 
te. Não é apenas no Ceará, onde o Senador Virgílio Távora, eu pró­
prio e o Senador Wilson Gonçalves temos recebido manifestações 
concretas dessa intranqOilidade, diante da perspectiva de se positivar 
a anunciada deliberação do Conselho de Desenvolvimento 
Econômico. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte) - Permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MAURO BENEVIDES (Cearã) - O Estado de Per­
nambuco, também, já se mostra preocupado, apreensivo e acredito 
que os outros Estados da região se incorporarão a essa onda de 
intranqí!ilidade, de apreensão do setor empresarial. 

Concedo o aparte, com imenso prazer, nobre Senador Agenor 
Maria. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte)- Há poucos dias, 
estive em Natal assistindo à inauguração de um conglomerado que 
tem como base maior a industdalização vertical do algodão em 
caroço até alcançar a fabricação da camisa. O desenvolvimento do 
Rio Grande do Norte, através da indústria que se implanta, hoje, 
naquele Estado, é por demais auspicioso e_ o povo da Cidade de 
Natal e o da vizinha cidade de São Gonçalo, onde se fixa esse 
conglomerado, estão vivendo, realmente, uma época de euforia. 
Acredito que não poderemos, nesta hora em que V. Ex•, tão oportu­
namente, defende a industrialização do Nordeste, em termos desses 
incentivos, deixar de trazer, também, a minha palavra, não só de con· 
gratulação, mas de apoio ao que V. Ex• vem dizendo da tribuna. 
Muito obrigado. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Ceará) - Muito grato a 
V. Ex•, nobre Senador Agenor Maria, que representa também a 
Região nordestina, eleito que foi, e de forma brilhante, pelo bravo 
povo potiguar. 

Acredito, Sr. Presidente, que, diante de tantas manifestações -
manifestações das classes empresaríaís, manifestaçÕes da classe 

política. já que o assunto focalizado, nesta tarde, recebe assim um 
apoio, nesta nossa postulação, t<J.nto da ARENA como do MDB -, 
acredito que não se concretize essa deliberação do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico. 

Na tarde de hoje, no Recife, acham·se reunidos os Gover~ 
nadares do Nordeste com o Sr. Secretário do Planejamento, Minis­
tro Joào Paulo dos Reis Vclloso. O assunto será obrigatoriamente 
enfocado na ocasião e S. Ex~. sem dúvid<t, haverá de receber apelo 
veemente dos Chefes de Executivo do Nordeste para que suste, com a 
sua ação c com o seu trabalho. essa deliberação do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico. 

Deixo aqui, portanto, neste pronunciamento, a manifestação da 
no.o;;sa e.~perança e, mais do que esta, o nosso apelo àqueh:s que inte­
gram o Con~elho de Desenvolvimento Econômico, para que não 
modifiquem. absolutamente, essas estimativas do pólo têxtil, que irá 
significar o inve"timento de incentivos da ordem de 6 bilhões de 
cruzeiros. com perspectivas de setenta mil empregos diretos. 

Vamos aguardar, poi~. que o Conselho de Dc~envolvimento 

Econômico reformule, ou melhor, não chegue a adotar essa decisão. 
que contr.:nia frontalmente os impulso& desenvolvimentistas do 
Nordeste. Mui to obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DlNARTE MARIZ (Rio Grande do Norte) (Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do_ orador.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Venho renovar um apelo, que tenho feito durante anos segui. 
dos, ao Sr. Ministro do Trabalho, sobre o salário mínimo, cuja 
revisão novamente se aproxima. POis, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, os operários nordestinos vêm sendo secularmente injus­
tiçados; pela maneira que vem sendo adotada para a fixação do salá­
rio mínimo no plano nacional. Sabemos que o trabalhador nor­
destino, além de ter um mercado de trabalho Jimitadissimo em rela­
ção ao Centro·Sul do País, todo ano, quando se faz a revisão do salá­
rio mínimo, fica condicionado a dois terços, até menos, em relaçàq 
aos trabalhadore~ da região Centro·Sul do País. 

E o que representa o salário mínimo, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, senão a maneira de vir em auxílio do homem que tra­
balha para poder manter·se com sua família, dentro de um nível -
aqui no nosso País- já muito precârio? Tenho a certeza de que, em 
todo o Nordeste, a vida é mais cara do que em São Paulo e no Rio de 
Janeiro, para citar somente esses dois Estados. E, no entanto. o salá­
rio do trabalhador paulista ou carioca é sempre bem mais alto do 
que o salário previsto para o trabalhador nordestino. Isso, a meu ver, 
não tem nenhuma explicação. 

Em 1968, Sr. Presidente, pronunciei discurso sobre o assunto, 
apelando para o então Ministro do Trabalho, nosso colega, Senador 
Jarbas Passarinho, e dele recebi uma carta não só apoiando e achan. 
do justo meu apelo, mas adiantando que esperava, até o têrmino da 
sua gestão no Ministério do Trabalho, pudesse nivelar, como eu piei· 
teava, o salário do trabalhador eÓt toda a Nação. Este é o apelo que 
venho fazer hoje ao Ministro Arnaldo Prieto. Precisamos corrigir 
essa injustiça, que não poderã continuar por muito tempo, pois que, 
na realidade, enquanto procuramos, numa luta tenaz, podemos dizer 
secular, melhorar as condições econômicas da nossa região, não se 
explica, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que, nesta altura em que nos 
encontramos, no desenvolvimento nacional e sobretudo dentro de 
um sistema de justiça social, admitir a continuação de tamanha injus· 
tica. 

Naquefa époça, publicado o meu discurso, recolhi, da imprensa 
brasileira, manifestações as mais expressivas de apoio de treze dos 
maiores jornais do nosso País. Também hoje, daqui, fica o meu apelo 
ao eminente Ministro Arnaldo Prieto, que poderâ trazer justiça para 
o trabalhador nordestino, nesta altura em que nos encontramos, de 
tanta dificuldade e tanta diferença de tratamento entre uma região e 
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outra. Precisamos corrigir,- portanto, Sr. Presidente, esta distorção 
que alcança o homem que trabalha na região nordcsiina. Naquela 
época, a respeito de uma carta que enderecei, repito, ao então· Minis·t 
tro Jarbas Passarinho, recebi, não só de todo o País, mas !'!Obrctudo, 
dos trabalhadores do meu Estado, um comovente agradecimento. E 
ficaram na expectativa da realização do que prometia aqueleem,inen .. 
te homem público. 

Hoje, tenho a impressão de que temos mais razões para ch~ 'i 

até ao Ministro do Trabalho, para reclamar, apelar, reivindicar,· 
para que se corrija essa injustiça e que o trabalhador nordestino 
possa ter o mesmo nível do salário mínimo que for decretado para os 
outros Estados da Federação. · 

Eram estas, Srs. Presidente, Srs. Senadores, as pS:tavras que eu 
deveria pronunciar, nesta tarde, pois sei que se estã aproximando a 
época em que será corrigido o salário mínimo. Agora é a oportu~ 
nidade de se pedir, de se reclamar ou de se reivindicar que se faça jus~ 
tiça ao homem que trabalha no Nordeste. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhi .. Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah (Rio de Janeiro) - Sr. Presidente, de­
sisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Maplhies Pinto)- S. Ex• desiste da 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. 

(Pausa.) 

vra. 

S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chnes (Paraná)- Sr. Presidente, desisto da pala-

O SR. PRESIDENTE (Magalhi., Pinto)- S. Ex• desiste. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) (Pronuncia 
o tep:1nte discurso. Sem reri.d:o do orador,) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Devo um agradecimento ao Ministro da Marinha, Almirante 
Azevedo Henning, e tambêm ao Almirante Rezende Rocha, Diretor 
de Navegação, pelo acolhimento que S. Ex.•s. deram à iniciativa to­
mada no município de Campos, Estado do Rio de Janeiro, relativa à 
trasladação dos restos mortais do grande Almirante Luís Felipe Sal­
danha da Gama para sua terra natal, num repouso o:terno e definiti­
vo, no Panteão dos Heróis ali erigido. 

Por intermêdio do Assessor da Armada nesta Casa do Con· 
gresso Nacional, o Comandante Sérgio, obtive uma entrevista com 
essas duas altas patentes e, de pronto, encontrei não só o apoio, mas 
muito mais do que isso. o entusiasmo, para a solenidade que terâ lu· 
gar na terra goitacã, no próximo dia lO de junho, véspera de efeméri~ 
de gratíssima à Marinha Brasileira- a Batalha do Riachuelo. 

Incumbido pe1o Prefeito de Campos, Sr. Josê Carlos Vieira Bar­
bosa, de entrar em entendimentos com as autoridades da Marinha, 
procurei me desincumbir da missão e já agora posso dizer ao Senado 
que o que se tem em rnira realizar, em Campos, ê qualquer coisa que 
fala de perto ao sentimento de civismo de todo o povo brasileiro. 

Tenho para mim que o desenvolvimento econômico é muito 
importante, mas que a parte histórica, o civismo, não pode ser 
descurado. Os jovens de hoje precisam, cada vez mais, cultuar os 
seus heróis de ontem. E se hã uma figura singular na História do Bra· 
sil, pelo exemplo de dignidade, de patriotismo, de coragem, sem dúvi­
da esta é a do Almirante Saldanha da Gama. 

De acordo com as atividades que estão sendo programadas, no 
dia 9 de junho haverá uma solenidade no cemitério São João Batista, 

e de lá irão os despojos sagrados para a Escola Naval, nlt. Cidade do 
Rio de Janeiro; em seguida, serãO transportados para Campos. __ .E 
numa opér .. o muito importante, que dará ainda_wn colori~rftui· 
to especial aos atos que ali ir~o ter lugar, no próximo__di8"'10 de ju­
nho, possivelmente urna viatura anfibia do CorpQ dé-'Fuzlteiros Na~ 
vais irá da foz do Paraíba até a rampa do Cais da Lapa, no município 
de Campos, quando o esquife serl:t recebido por toda a população, 
com a presença de contingentes da Marinha de Guerra, do Corpo de 
Fuzileiros Navais, de uma-representação de Aspirantes da Escola Na­
val e com a participação da Base Aeronaval de São Pedro da Aldeia, 
também no Estado do Rio de Janeiro, estando previsto que no 
instante da chegada dos re!tÔs mortais do grande e inesquecfvel 
herói, uma esquadrilha de helicópteros atirarll pétalas de rosas sobre' 
a urna, que será deHnitivamente depositada no panteão, ao lado do 
Palácio da Cultura. 

Na op-ortunidade, de acordo com mensagem que o Prefeito Josê 
Carlos Vieira Barbosa enviou à Câmara Municipal, será realizada 
uma solenidade na quàl serão agraciados, em primeiro lugar, o Se­
nhor Presidente da, República e altas autoridades ·do País, com a 
"Medalha do Mérito Saldanha da Gama", criada em duas catego­
rias, a de ouro e a de prata. 

Solicitei, hoje, uma audiência ao Presidente da República, Ge­
neral Ernesto Geisel, e, logo seja ela concedida, levarei a mensagem 
do Chefe do Executivo campista, da terra fluminense, para que Sua · 
Excelência compareça ao evento que ali se verificará. Sua Excelência, 
inclusive, serão primeiro agraciado-com a "Medalha de Ouro do Mé­
rito Saldanha da Gama", que tambem será concedida ao Ministro da 
Marinha, Almirante-de-Esquadra Geraldo Azevedo Henning. 

Sr. Presidente, foi uma tarefa honro-sa para mim, e o Prefeito, ao 
me defenir essa incumbência, fez com que minha responsabilidade 
crescesse. E eu devo, neste instante, mencionar a colaboração da San­
ta Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro, através do seu ilustre pro­
vedor, ·Ministro Afrânio Costa, e do seu Diretor·Geral benemérito, 
Dr. Lázaro.# 

Sr. Presidente, ainda me valendo da presença na Tribuna, queria 
pedir permissão a V. Ex•, já que estou tratando de assunto relativo à 
Marinha de Guerra, -para prestar uma homenagem bem sincera - e 
tenho a ímpressão de falar em nome de todo o Congresso; não só do 
Senado- a um grande brasileiro que acaba de passar para a reserva 
remunerada na Marinha de Guerra, o Almirante Paulo Moreira. 

Cientista de renome internacional, chamado, conclamado, 
requisitado, instado, solicitado a prestar sua colaboração aos 
organismos internacioriais que cuidam da oceanografia, da parte de 
pesca e de todos os assuntos do mar, o imortal autor de um livro que 
ê uma espécie de Bíblia para quantos se dedicam aos assuntos de 
interesse marltimo neste País: "O Desafio do Mar", jâ em vàrias edi­
ções e que, traduzido, compulsado, consultado por todOs os estu­
dantes brasileiros, pelos biólogos e pelos .. Iilitares é, sem dO vida algu· 
ma, a obra bãsica de quantos desejam conhecer esses intricados pro~ 
blemas de tanto interesse para a economia brasileira e, por que não 
dizer também, para a nossa soberania. · 

O Almirante Paulo Moreira que; Sr. Presidente Magalhães 
Pinto, vive na sua mui querida e na minha tamb~m q_ueridfssima 
Cabo Frio, lá no Distrito de Arraial do Cabo, instalando a Univer­
sidade do Mar, talvez: a obra mais séria realizada neste Pais, pionei­
ra, como não poderia deixar de ser, mas com objetivos ambi~iosos, 
porque visa a formar mentalidade madtima para os nossos jovens. 

E V. Ex•, meu querido President~ e grande ami"go Senador 
Magalhães Pinto, que é uma espkie, e eu não diria do quarto Se­
nador- pelo Estado do Rio, porque agora, esdruxulamente, temos 
seis, mas de sétimo Senador fluminense, bem sabe o_ que tem 
representado a capacidade criadora do Almirante Paulo Moreira. O 
seu patriotismo é tão grande, e a sua personalidade se agiganta ainda 
mais, e a dimensão do seu patriotismo pode-se -medir, justamente 
pela circunstância de que, podendo receber as quatro estrelas de 
Almirante de Esquadra, sabendo que a Diretoria de Pesquisas e Cíên-
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cias dl! Marinha deve ficar sob o comando de um vice-almirante, 
pretendeu ingressar, - e conseguiu aliás -na reserva remunerada. 
porque.. um almirante quatro estrelas teria que vir para Brasflia, e o 
Almirante Paulo Moreira não sabe andar em seco. Aqui nesta 
região, com este- clima_,_ e ta.mb!m por ser uma Arca central, apenas 
lembrando o mar nesse lago poluído de Brasflia, que não tem a Se· 
duçào dos mares de Cabo Frio, dos mares do Sul e do Norte deste 
País, ao deixàr esse ramo das Forças Armadas., o Almirante Paulo 
Moreira timbrou em permanecer em Arraial do Cabo. Hâ uma cir· 
constância muito importante na sua opulenta biografia: ali ele reside 
na casa que pertenceu a um pescador, cujo nome pronuncio aqui 
com reverência, o pescador Betinho, que ensinou muita gente a 
pescar, inclusive o Ministro Hermes Lima, que acompanhei num 
barco e bem me recordo, de que S. Ex• pensava que o pescador es· 
tava sendo agradável ao seu posto, sem se aperceber da riqueza da· 
quelcs -mares piscosos, onde ocorre,um fenômeno importantíssimo, 
que é o da ressurgência, estudado, pesquisado pelo Almirante Paulo 
Moreira .. S. Ex• inclusive, lançou, pioneiramente neste Pais, a idéia 
das fazendas aquãticas, ou seja, a "aquacultura .. , e hoje já vemos as 
jangadas, aparentemente rústicas, construldas çom bambus - tipo 
bambu~parâ·entrelaçadas com fibras de nylon e que visam fazer a 
criação de ostras, de mexilhões, dos chamados frutos do mar, tão 
importante à alimentação. humana pela imensa quantidade das pro· 
tetnas que possui. Embora nossos compatrícios ainda não tenham 
adotado esse sistema de consumo das coisas do mar, dos produtos do 
mar, o Almirante PauJo Moreira quer transformar tudo isso em fon· 
te" de divisas, jã que esses produtos chegam ao Brasil, enlatados, 
procedentes da SUécia, da Dinamarca, de outros países e, Sr. Pre­
sidente, para tristeza minhá até do Peru. 

Aquele peixe ''bonito" do Senador MagaJhiles Pinto, não o pcí· 
xc-bonito no sentido de beleza mas o chamado "bonito", de que S. 
Ext tanto gosta nos seus raros momentos de lazer, que não é lazer, 
praticamente, para um hOmem do seu temperamento, porque em 
Cabo Frio, S. Ex• apenas dilata a fronteira; tenho visto e dou o meu 
depoimento de pessoas que, de todo o Brasil, comparecem à sua 
casa, tão bonita, ali na chamada Passagem, que é justamente o 
trecho do canal do Oceano Atlântico que vai formar a formosa lagoa 
de Araruama. Lá, quando S. Ex• pensa que vai descansar, não o faz, 
pelo contrário, carrega pedras ain~a maiores, porque silo os 
jornalistas, são os políticos, e S. Ex• como poHtico, tem uma virtude 
muito._ importante para mim - sou seu amigo, e faço qucatão de 
declarar: S. -Ex• diz onde está, recebe na porta, dâ o stu telefone, 
enfim um procedimento político, que na sua vida conta com um 
dado positivo e fez com que o povo de Cabo Frio c de todas as áreas 
cin;unjàcentes lhe quisessem muito bem, como Jhc querem, a ponto 
de eu dizer que consideram o nosso eminente Presidente como o sêtí· 
mo Senador do Estado do Rio de Janeiro. 

O p_eixe é o "bonito+'. cuja pasta é manufaturada no Peru e 
co·nsumida em todos os restaurantes deste País. Nós temos o peixe, 
mas pela falta de uma política de íncrcmento, de apoio à pesca 
brasileira, ele é industrializado num pais da América Latina e chega 
de voltll para o consumo brasileiro. Por quê, Sr. Presidente? Não 
c1_1mpreendo. Essas são as preocupações do Almirante Paulo Morei· 
ra. 

Tenho a impressão de que quando eu ftzer circular o Dlúlo do 
Con&tePO, Seção do Senado, em Arfaia! do Cabo, todos os pesca.· 
dores, todos os habitantes, ficarão satisfeitos comigo, por estar aqui 
homenageando aquela figura simples: um almirante que se 
confraterniza, que orienta, que esclarece, que instalou um laborató~ 
rio que passou a ser uma espécie de atração turística. O Almirante 
Paulo Moreira deixa á Marinha para, paradoxalmente, servi-la ainda 
mais. Ex-superintendente. da SUDEPE, autor do projeto da reforma 
do navio oceanográfico Saldanha da Gama, que tem prestado scrví­
ças à ONU, particularmente à UNESCO, esse homem, jovem ainda, 
mas encanecido no serviço da Pátria, bem merece a homenagem que, 
neste in.ttante., lhe presto, quando de sua passagem para a reserva 

remunerada da Marinha. Podendo ganhar uma fortuna, chamado 
que foi para o.s Estados Unidos e para a França, preferiu continuar 
nci Brasil. E esta fidelidade à terra e ao mar fez com que eu Sr. 
Presidente, no dia de hoje, neste final de sessào, erguesse minha 11oz 
para homenageã·lo. 

Parabéns Almirante Paulo Moreira, por não desertar da obra 
que é muito sua.. 

A Marinha. de Guerra Brasileira deve sentir-se envaidecida por 
ter um homem desse porte, que a honra, que a eleva, que a dignifica e 
que a glorifica. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magolbi .. Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro) (Pr<lawtda o ... 
guinte dist'urso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não descuidado e feliz mas, ao reves, sofri.do c apreensivo, volto 
a percorrer o meu itinerário fluminense onde os meus olhos se de­
frontam com toda sorte de problemas que afligem o povo, vítima de 
um desgoverno longo, estérilj ocioso, em tudo c por tudo apenas 
preocupado com a própria projeção pessoal realizada através dos 
mais diversos veículos de comunicação de massa. 

Eu sabia que ia mal a administração no velho Estado do Rio, 
mas, vivendo a política da Guanabara e do Brasil como um todo, 
não me parecia justo, Cntão, imiscuir·me em assuntos de uma região 
que dispunha de sua própria bancada. Agora, o caso é outro. Agora, 
sou o repr-esentante fluminense no Senado da República, e desde 
aqui me cumpre alertar a administração recêm·instaurada na nova 
unidade da Federação para que ela possa atender aos reclamos e 
suprir as deficiências que fazem sofrida a gente fluminense. 

Contínuo nas pegadas deixadas nas estradas que a Imprensa 
está abrindo, não com ·o intuito malsão de expor à luz do SQl as 
chagas que assolam populações inteiras no E.stado do Rio, mas com 
o fito de convocar a atenção dos novos dirigentes a fim de que as pro· 
vidências governamentais não tardem, pois não serã possível supor· 
tar por mais tempo tantas angústias e tantos dcscalabros. 

Creio não exagerar quando afirmo que não existe um só munici· 
pio fluminense - um apenas! - onde a infra·estrutura do sanca· 
mento básico corresponda às necessidades primárias e vitais de suas 
popula~ões. 

O mal, desgraçadamente, é geral. Neste particular, só cabe ao rc· 
presentante do povo dizer e redizer, falar e repetir, até que o Go· 
verno tenha olhos para ver e ouvidos de ouvir e se capa"cite da irrefu. 
tável afirmação de que, sem âgua corrente e sem esgotos sanitários, 
todas as populações serão sistemáticas e continuamente batidas pelas 
enfermidades e pelas doenças, pelas infecções e pelas epidemias, agra~ 
vando o problema médico·sanitârío, encafando-o, na execução, e 
dando~lhe o caráter de permanente roubador de braços ao "trabalho e 
de gente útil à sociedade. 

Hoje, S:. Presidente, Srs. Senadores, quero fixaNne, ainda que 
apenas nas suas linhas mais v-ivamente sofridas, nas ofensivas reafi. 
dades que se abateram sobre os brasileiros de Rio Bonito, de tantas 
tradições na terra fluminense. , 

Começo pelo ensino: para uma população global de mais de 
quarenta mil almas - apenas dois ginásios, ou, como da moderna 
nomenclatura, duas escolas de segundo grau. Isto quer dizer, e desde 
logo, qUe a juventude de Rio Bonito não pode ir além do primârio, 
praticamente, pois o segundo grau não tem capacidade para absor­
ver os que terminam o pdmeiro. E, havendo apenas dois estabeleci· 
mentos de segundo gmu, um deles é mantido pela Ca.mpanha Na~ 
cional de Escolas da Comunidade; o outro é particular. No primeiro, 
as despesas escolares vão ao máximo de 600 cruzeiros por ano (com a 
condição dos meninos não usarem cabelos compridos, de as meninas 
não usarem minissaias, e de os namoros serem autorizados por es· 
crito pelos pais); no segundo, a anuidade é de quase 4 mil cruzeiros! 
A verdade é que a insuficiência do ensino médio, em Rio Bonito, e 
alarmante. 
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E alarmante é, ainda, a pobreza de fontes de absorção da mão. E assim, a'qucte antes próspero munícfpio do Estado do,Río~ vai 
de.obra, ali deveras ociosa. Outrora, Rlo Bonito se destacava ganhando ~ infeliZ apodo de "rio feio'\ petas mazcla,s adVindas de., 
como o maior centro produtor de bananas do Estado do Rio. O de· um governo'quc não previu, para prover. ' . . 
samparo a que relegada aquela agricultura especializada, os escor· Dlirido à demasiada sof[ida posição do município de Rio Bonito' 
chantes impostos, os' preços vis, a falta de industrialização de tão im· o colorido da verdade, sem um acrescCnto qualquer, cumPro meu de-
portante matêria.prima alimentar, tudo se somou à ausência do Go· ver de homem público, o meu inarredável dever de representante cl> 
verno, para fazer com que o velho município baixasse à condição de . povo fluminense no Senado da Rep"(lblica. 
região onde a população economicamente ativa nem chega a atingir : E faço-o compungido, deveras; mas esperançoso de que as 
vinte por cento da população global. I ressonâflcias deste ilustre plenário sejam tantas c tamanhas que 

Menos de 'oito mil pessoas- num total de quarenta mil - e~ 
contram serviço, em Rio Bonito. E, nessas oito mil ocupadas, SO· 

breleva notar o número alevantado de menores, sobretudo arrc· 
bunhados pelas modestas olarias locais, quase todas exclúsivamente 
volvidas à fabricação de tijolos, Tais cerâmicas, de pequeno porte 
industrial, empregam 40% do seu pessoal recrutados entre menores, 
menores a quem se paga salário abaix:o do fixado em lei, menores a 
qut!m se nega qualquer vínculo empregatício. 

E, Sr. Presidente, as autoridades locais sabem e não escondem 
tal fato. Â alegação (que todos têm por verdadeira) é que pagando os 
salários da lei, e os encargos sociais da lei, aquelas pequenas fábricas 
não subsistiriam. agravando o já gravíssimo 'pr?blema social. 

O desemprego generalizado, e o baixo emprego, agravam todos 
os problemas em Rio Bonito. A falta de poder aquisitivo das massas 
gera todos os infortúnios. A fome e a doença campeiam, sem que 
uma e outra encontrem assistência estatal ou privada. Não existe, é 
óbvio, medicina preventiva, e a medicina curativa e a assistência hos· 
pil:llar são uma quimera. 

Ensino, transporte, saneamento básico, higiene, energia, 
comunicações, saúde pública- tudo, tudo falta em Rio Bonito, que 
se sttua senhor de um triste privilégio parte do grupo de municípios 
!1umincnses que se destacam pela irrisória arrecadação do lCM. 

Até mesmo a última esperança dos riobonitenses não vai além 
,,h: uma ~impl~!s e moderníssima esperança, EKplico~me: suas terras 
foram julgadas excelentes para a formação de vastos laranjais. A la· 
voura dtrícola começa a aparecer. em largas áreas. Milhares de 
laranjeiras já foram plantadas; muitos outros milhares serão planta· 
Uos. Trata-se~de um empreendimento agroindustrial, eis que, simul~ 
taneamente, se está erguendo em Rio Bonito uma indústria para a 
produção de suco de laranja, tanto para o mercado interno como 
para a e~port;lç~hl. 

i\ população local - da qual 80% não têm trabalho - espera 
pdo milagre impossível, pois a fábrica não poderá absorver, com a 
tcr.:JhJlugiu a ser aplicada, mais do que duzentos empregados, aí 
..:nrnput;HJus, inclusive, os têr.:nicos que, necessariamente, terão de vir 
t.k fora. 

A lnvoura - de banana ou laranja - poucos braços acolhe. E 
~h olarias, rudimentares, algumas mesmo primitivas, não só não 
p01.km crescer como e o que ê pior, baixam sua produção em mais 
da melüde. se r.:ai a chuva com maior intensidade. 

Ni:1ü twvendo nem estímulos fiscais, nem financiamentos pú· 
blir.:os, Rio Bonito, hoje tão perto de Niterói c do Rio, com as 
estradas usfaltadas e a ponte que une as duas grandes cidades, o que 
c.~t:'1 importando, para cúmulo de seus males, é a criminalidade, 

Sem trabalho, sem instrução, sem alimentos, sem cuidados assis· 
tcndai:., st:m infra-cstrutLJra de saneamento- com fome e doente­
a popui<H.;ào, de ordinário pacata e ordeira, como sabem ser no seu 
sofrimento as nossas desassistidas populações interioranas - está 
sendo cxplor<1da, por agitadores, e invadida por criminosos citadinos 
quc para ali emigram (tão perto do Rio, tão fâcil o caminho com a 
ponte!) c 4ue. enquanto esperam pelo oficial esquecimento de seus 
~.:rimes, vão povoando a cidade de novas angústias e novos so· 
frin1o.:nto.,. 

lmputente ante tão indesejados criminosos, a polícia de Rio 
Bonito só pode mesmo assistir, inerme e inútil, o florescimento do 
~.:rime. 

possa ouvi·las o Governador Faria Lima e, ouvindo·as, determine as 
providências que levem àqueles patrícios nossos as possibilidades de 
dias menos ásperos e menos rudes. 

É que almejo ao ilustre marinheiro que ele seja, para os flu .. 
minenses, o Gove'rnador.da fusão do povo com o desenvolvimento. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhi.. Pinto) - Não hl mais 
oradores inscritos. • 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento nt 57, de 1975, do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado. n'i' 69, de 1973, de sua autoria, que 
dispõe sobre o encaminhamento, pelos médicos que realizarem cirur­
gia plástica ou correção ortopêdica, de fotOgrafias e outros ele­
mentos de informação ao Instituto Nacional de Identificação. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento nt 58, de 1975, do 
Senhor Senador VasconceloS Torres. solicitando o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n~' 76, de 1973, de sua autoria, quere-­
voga os capítulos I, IJ e III do título 11, Livro I, do Código Civil 
Brasileiro e dá outras providências. 

-3-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Co~ 
missão de Redação em seu Parecer n~' 30. de l97S), do Projeto de 
Resolução n~' 70, de 1974, que suspende a execução do art. 192 ca,.c, 
da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul: na Redaçio da 
emenda constitucioilal n~' 2, de 30 de junho de 1972, e das expressões 
.. sofrer acidenle ou", constantes do parágrafo único do referido 
artigo 192. 

-4-

Discussão, em turno único, da Redação Final (apresentada pc~ 
Comissão de Redação em seu Parecer n~ 28, de 1975), do Projeto de 
Resolução n~ 3, de 1975, que suspende a execução do art. 14 da Lei n" 
2.145, de 24 de novembro de 1972, do antigo Estado da Guanabara, 
na parte que íncluiu os itens 19 e 22 do art. 3~ do Decreto-lei n• 78, de 
1969. 

-5-

Discussão, em turno único, da emenda da Câmara ao Projeto de. 
Lei do Senado n~' 20, de 1973 (n~' 1.493·8/73, na Câmara dos 
Deputâdos), que revoga os arts. 3~' e 41' do Decreto·lci ~ 389, de 26 
de dezembro de 1968, que "dispõe sobre a verificação judicial de 'insa· 
lubridade e periculosidade e dá outras providências", tendo 

PARECERES, sob n~'s 555_ e 556, de 1974, das Comissões: 
-de Constituiçio e Justi~a, Contr,rlo; e 
-de Legislaçio Social, Contrário. 

O SR. PRESIDE~TE (Magalbles Pinto)- Está encerrada a 

t Levanta·se a sessão às 17 horrn 1·40 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS 
FREIRE. NA SESSÃO ORDINÁRIA DE 15-4-75, QUE SE 
REPUBLICA POR HAVER SAlDO COM OMJSSOES NO 
DCN- SEÇÃO /f- DE 15-4-75: 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) (Pronunda o oepinte 
distur50.) - Sr. Prtsidente, Srs. Senadores: 

Por mais que um Senador da República deva tratar dos assuntos 
em termos nacionais- como pensamos que vimos tratando.- ele 
não pode esquecer, também, que representa um Estado da Federa· 
ção, cujos problemas maiores precisa trazer ao conhecimento da Na· 
ção, mesmo porque estes sobre ela se refletem. 

Permitam-nos assim que, nesta tarde, tracemos algumas râpidas 
pinceladas sobre a situação atual de Pernambuco, seus problemas e 
perspectivas. E: um dever a que não queremos fugir, em favOr, mes· 
mo, de um Povo que nos deu tão expressiva vitória nas últimas eJej.. .. 
ções majoritárias. 

A realidade de Pernambuco não se aparta, como não poderia 
deixar de ser, da do próprio Nordeste. E: assemelhado o processo eco­
nômico em que vive, com os mesmos deflcits e baixos níveis de vida 
regionais. Talvez piores, pois nossa economia não apresenta igual di· 
namismo do regionaL 

Nas andanças feitas pelo interior do nosso Estado, antes e 
depois da campanha eleitoral, temos guardado, na retina dos olhos e 
na angústia do nosso ser, o quadro de uma gente sacrificada e sofri­
da, sempre à espera de melhores dias que não v~m. 

É o agricultor. O que planta cana, feijão, abacaxi, mamona, al­
godão, café, cebola, etc., todos a braços com mil e um problemas, a 
começar pelos preços insatisfatórios e instáveis para seus produtos. 
São vârias as reclamações que recebemos em relação à assistência téc­
niéa que é devida, à política de crédito, à eletrificação rural, aos siste· 
mas de armazenamento, às centrais de abastecimento, às co­
municações e transportes, à estrutura fundiária, ~o cooperativismo 
desestimulado, aos programas de saúde e educação de base. A 
pecuária enfrenta problemas assemelhados, tornando agudas as 
questões sociais e econômicas do setor primârio. 

É a pequena e média indústrias que se ·arrastam a duras penas, 
sendo exceções as cidades mais distantes que contam com as fâbricas 
que a SUDENE ia trazer. Com efeito, continua a concentraç_ão 
industrial na área metropolitana do Grande Recife, onde se situartt 
60% dos empregos e mais de 70% da folha de pagamento industria:l 
do Estado. Como jâ afirmou o Economista Rubens Vaz da Costa, 
uma política de estímulos poderia ter obtido a localização de maior 
contingente de projetos industriais novos em cidades do interior. 

Ressalte-se, também, que o grande empresariado nativ~, mesmo 
o regional, das próprias cidades maiores, estâ cada vez mais estrangu­

·lado. O fato é que o desenvolvimento industrial do Estado fOi real­
mente insatisfatório na década de 60. 

É o comércio, refletindo a pobreza de uma vida econômica t.-frá· 
gil. Os próprios Municipios ali estão vivendo, em grande parte, das 
cotas de participação que recebem da União. 

Fácil verificar, então, a situação do assalariado, do homem que 
trabalha na cidade, ganhando uma diãria miserãvel, ou, a exemplo 
dos funcionários públicos, uma remuneração incompatível com um 
padrão de vida razoãvel. Os casos das professoras municipais ou 
do MOBRAL são bem ilustrativos dessa difícil situação do interior 
de Pernambuco e de tod0 o Nordeste. 

O salãrio mínimo regional é o menor do País, embora reconhe­
ça-se que ali é onde maior é o custo de vida. As donas·de-casa, mais 
que quaisquer outros, são as que sentem, de perto, os dias difíceis 
que atravessam. O desemprego grassa e até se agrava. 

A maioria das cidades interioranas não tem condições, nem de 
estudo nem de trabalho, para oferecer a seus filhos, não podendo 
fixá-los à gleba, quando crescem. Eles, que poderiam ser a força 
rtvívíficadora da terra que os viu nascer, vão embora para o~tros 
mundos ... 

A fome campeia. Aliâs, estâ comprovado que a desnutrição é a 
causa maior da mortalidade infantil que atinge índices alarmantes, 
como o mostra a tabela que a.qui temos: 

TABELA 

Mortalidade infantil, em Pernambuco e microrregiões - 1971 

Pernambuco e Microrregiões 

Pernambuco 
OI. Araripina 
02. Salgueiro 
03. Sertão do S. Francisco 
04. Alto Pajeú 
OS. Sertão do Moxotó 
06. Arcoverde 
07. Agreste Setentrional 
08. Vale do lpojuca 
09. Agreste Meridional 
10. Mata Seca Pernambucana 
11. Região Metropolitana 
12. Mata úmida Pernambucana 

Nascidos 
\'Í\'OS 

149.656 
3.357 
2.574 
4.582 
5.340 
2.735 
3.594 

12.708 
15.363 
16.072 
12.195 
62.291 
18.217 

Óbitos meno­
res de l ano 

25.532 
70 

144 
360 
471 
132 
599 

2.801 
3.572 
3.897 
2.323 
7.315 
3.605 

FONTE: Boletim de Estatística de Saúde do NE- n918, dezembro de 1972- CRESNE 

Taxa de morta· 
!idade infantil 

170,6 
20,8 
56,0 
78,5 
88,2 
48,2 

166,6 
220.4 
232,5 
242.4 
190,4 
117.4 
197,8 

N9 de Municípios que de-­
ram informa~õcs sob• e 
Obitos. No parêntese o 
n'i' total de Municípios 

118 (164) 

3 ( 8) 
3 ( 8) 
4 ( 9) 
6 ( 15) 
4 ( 6) 
4 ( 7) 

18 ( 19) 
12 ( 17) 
21 ( 29) 
14 ( 17) 
9 ( 9) 

20 ( 20) 

OBS.:. Os nascidos vivos foram calculados, aplicando-se a taxa de natalidade de 32 P.Or mil habitantes para Pernambuco e 34 por 
mil para as microrregiões. A população considerada foi a dos municípios que presl.áram informações de óbitos. 
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Como !iC vê. de mil crianças que nascem vivas, em Pernambuco, 
170,6 morrem antes de atingir a um ano de idade .. 

Já o Agreste Meridional tern urna taxa maior ainda, atingindo 
cerca de 242 óbitos em cada miL 

Enquanto isso, sobra leite em Pernambuco, por falta de poder 
(lquisitivo do povo. Ainda agora, em nossa última ida• ao Estado, 
durante a Semana Santa, visitando Municípios do Agreste 
Meridional, tivemos oportunidade de ir a encontro realizado pela 
CILPE (Companhia de Industrialização do leite de Pernambuco) 
com fornecedores da regiào, em que a companhia estadual pretendia 
eswtleleçer um corte no atual fornecimento do produto, alegando 
produção excedente, pÓis não havia merçado para colocar algumas 
dc:.tenas de milhares de litros. 

Ali estavam os produtores na iminência de terem encurtadas 
.suas cot<.ts de fornecimento, obrigados a reduzirem o leite produzido, 
diminuindo os rebanhos ou enfraquecendo as fações, em prejuízo da 
mão-de-obra empregada e agravando, conseqUentemente, a crise so­
ciaL 

A solução, a médio prazo, seria a concessão de recursos, pelo 
Governo federal. para ampliação da capacidade de transformação 
do leite em pó (pas!eurização), através da instalação de equipamen­
tos <.ldicionais na GlSA (Garanhuns Industrial S/ A), onde se proces­
sa ú produto naquela região. A solicitação que teria havido nesse sen­
tido, através de memorial enviado ao Ministério da Agricultura pelo 
Governo do Estado - e que inft:lizmente não nos chegou às mãos, 
apesar úe o h>wermos solicitado -não foi, até hoje, solucionado. E 
aproveitamos esta oportunidade para apelar ao Ministro Alysson 
Paulinelli no sentido de atendê-lo, o qpanto antes, na solução pro­
po!-.\<.1. 

Mas, a curto prazo, não nos parece que se deva insistir na re­
dução da produção do leite, quando há crianças famintas, doentes_e 
moribundas à falta de alimentação. Que se utilize o leite excedente 
para alimentâM)as, através de um fornecimento racional. e que, mais 
que superprodução, o que há é subconsumo, é retração do mercado, 
sem poder real de compra, em face da baixa renda familiar da 
maioria do nosso povo. Não escandalizemos, mais ainda -
suspendendo a produção de leite- os órgãos internacionais que tra­
tam do assunto, a exemplo da Organização Pan~Americana de 
Saúde, cujas estatísticas a respeito da alimentação de nossos menores 
são simplesmente estarrecedoras. Ainda no último dia lO de abril, o 
Jornal de Brasilia afirmava que 60% das crianças de idade inferior a 6 
anos morriam por desnutrição no Recife. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não é com prazer que falamos 
desses problemas, Seria mais agradàvel falar das glórias ou das be­
lezas de Pernambuco. Mas vimos para o Senado para tentar colaM 
borar na busca de soluções para nosso Povo. 

O fato é que toda essa situação espelha a crise econômica e 
social em que nos encontramos, que pode ser constatada, igual­
mente, através de dados oficiais. 

Aliâs, a perda de posiçio relativa de Pernambuco, seja no 
confronto com o Br.asil, seja com o Nordeste, é reconhecida e pro­
clamada pelo próprio Govefno. 

Assim, a administração anterior à atual elaborou o chamado 
PRAC - Programa de Ação Coordenada - do qual se pode tirar 
algumas conclusões, em seguida especificadas. 

Tomando-se o período 1947/67, o crescimento do produto gera~ 
do oela economia do Estado (5,2%) foi menos dinâmico que o do 
Nordeste {5,5%) e do Brasil {5,&%). A tabela infra-apresentada é 
assal elucidativa: 

T.-,BELA 1.2 
Pernambuco, Nordeste e Brasil: fndices doiProduto 

Interno Líquido ReaJ a Custo 
Defatores(')-1947-67 

INDICES DO PILd" 1949 = 100 

ANO . - _.:._ 

I 
Pernambuco ( l) Nordeste( 1) Brasil 

- --
1947 94,5 93 87,2 
1948 98.} 96 94,5 
1949 100 100 100 
1950 105 105 107 
1951 108 104 112 
1952 111 113 123 
1953 112 111 127 
1954 123 126 138 
1955 125 131 150 
1956 137 140 152 
1957 157 159 164 
1958 161 159 172 
1959 1·64 174 180 
1960 !80 191 !98 
1961 197 204 223 
1962 208 212 139 
1963 226 226 240 
1964 227 232 245 
1965 235 243 249 
1966 236 247 252 
1967 259 272 268 

FONTES. Dados báSicos. FGV IB:RE CCN. 
(I)- Usaram-se deOatores calculados pelo IPEA e MINIPLAN, para o Nordeste. 
(2) -Usaram-se detlatores calculados pelo CONDEPE para Pernambuco . 

• 
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Anos 

1947 
1948 
1949 
1950 
1951 
1952 
1953 
1954 
1955 
1956 
1957 
1958 
1959 
1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 

FONTE: 

No confronto entre as estimativas e prediÇÕes feitas para a economia de,Pernambuco e os cálculos 
recentes de estimativa do crescimento do Nordeste e do Brasil (não existem cálculos efetivos recentes 
para o Estado) mostram esse mesmo fenômeno. Na verdade, enquanto que a projeção do crescimento do 
produto para·nosso Estado, entre l967(75, situa•se em torno de 5,6%, o crescimento do Brasil, entre 
1967/13, foi de mais de 9% e o do NordCste, em igual período de tempo, de mais de 8%. 

A mesma constatação pode ser feita em relação à participação, do produto gerado em Pernambuco, 
no produto gerado pela econol')lia nordestina e brasileira. Pela Tabela (nt> J .4) constante do PRAC, 
abrangendo o período 1947/67, complementada coin dados para .1968 e 1969, verifica-se que de uma 
participação de 26% do Estado na região e até de 28% em 1951 e em 1958; chega-se a 24% nos últimos 
anos. E em relação ao Brasil, nossa participação declina de 4,1 %, nos dois primeiros anos da série ( 1947 e 
1948) para 3,4% nos dois últimos (1968 e 1969). 

Veja-se a tabela que se segue: 

TABELA 1.4 
Brasil, Nordeste e Pemambuço: Produto lnttmo Líquido- 1947-67 

(A CUsto de Fatores) 
PRODUTO INTERNO LIQUIDO, C.F. (VALORES EM CRS 1.000.000) 

Pernambuco( I) Nordeste(') Brasii{J) (' )/(') 
(%) 

5,76 22,1 141 26 
6,85 25,4 166 27 
7,59 28,5 196 27 
9,11 34,{; 233 26 

10.80 38,8 271 28 
11,80. 45,9 337 26 
13.60 51,7 399 26 
18,1 69,7 523 26 
21,7 85,7 665 25 
29,8 115 840 26 
37,4 142 1.025 26 
43,8 158 1.200 28 
57,3 236 1.616 24 
79,4 338 2.246 24 

120 485 3.380 25 
205 852 5.533 . 24 
393 1.484 10.017 26 
732 2.926 19.083 25 

1.151 4.709 30.147 24 
1.517 6.195 42.905 24 
2.122 8.789 ·57.972 24 

FGV, Conjuntura Econômica, vol. 24, ft9 6, 1970. 
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(')/(') 
(%) 

4,1 
4,1 
3,9 
3,9 
4,0 
3,5 
3,4 

3.4 
3,3 
3,5 
3,6 
3,7 
3,5 
3,5 
3.6 
3,7 
3,9 
3,8 
3,7 
3,5 
3,7 

Muitas outras informações, sobretudo sobre os setores de pro­
dução, podem ser citados, como, por exemplo, o fato de haver decli­
nado a participação da indústria e da agropecuária de Pernambuco 
na economia nordestina, pelo menos até 1967. 

mento foi praticamente equivalente ao do Nordeste. Assim., as taxas 
anuais de crescimento nos três setores, de 1947 a 1967, foram: 

Na verdade, enquanto de 1949 a !967 a agropecuâria cresceu em 
Pernambuco cerca de 118%, a do Nordeste cresceu 130%. Pior ainda 
foi o comportamento da indústri;t em Pernambuco que cresceu, na­
quele período, cerca de 114%, enquanto no Nordeste o crescimento 
foi de 148%. Apenas para as atividades terciárias (comércio, adminis­
tração pública, finanças, serviços pessoais, etc.) o nooso ritmo de au· 

Agricultura 

Nll PE 

4,7 3,8 

Indústria Seniço 

NE PE NE PE 

5,2 4,5 6,0 6,1 
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A esse respeito~ eloqUente a seguinte tabela: 

TABELA 1.6 _., 

Pernambuco e Nordeste: lndkes do çresclmento real do Produto Interno Líquido 
A custo de fatores, por setores- 1947-67 

INDICES-00 PILd. (1949 ~ 100) 

Pernambuco '• •.· .. I Nordeste 
Anos 

Agricultura Indústria Serviços Agricultura lndústr.ia Serviços 

1947 104 88,5 95,6 91 91 96 
1948 lo9 90,5 98,2 95 92 98 
1949 100 100 100 100 100 100 
1950 108 103 106 105 103 106 
1951 105 95,9 114 94 97 114 
1952 99,7 95,9 126 99 105 m 
1953 111 95,2 120 103 105 120 
1954 125 107 137 116 116 137 
1955 120 109 141 119 126 141 
1956 125 134 148 125 153 148 
1957 141 137 175 134 167 175 
1958 131 1~3 179 121 184 179 
1959 148 156 185 143 221 187 
1960 161 162 215 154 224 215 
1961 158 176 232 161 230 233 
1962 178 180 250 173 214 250 
1963 192 180 261 185 220 262 
·1964 184 198 268 187 252 267 
1965 200 275 202 202 257 277 
1966 195 184 284 201 238 284 
1967 218 214 310 230 248 309 

Fontes: Dados básicos: FGV -IBRE- CCN, lPEA- MINIPLAN- CONDEPE. 

Pode-se argumentar que, a partir de 1967, o Estado pode ter-se 
recuperado. Ma~ isto não aconteceu. 

Se tomarmos. por exemplo, o consumo industrial de energia 
elétrica, entre 1966 e 1971, observa-se o seguinte comportamento: 

CRESCIMENTO CONSUMO ENERGIA ELtTRICA 
(1960/71) 

Estados ou Regiões 
Pernambuco 
Bahia 
Nordeste 

% 
64% 

178% 
108% 

No que se refere à agropecuãria, o desempenho do Estado, com 
relação a alguns produtos, indica que não foi grande a contribuição 
deste setor: entre 1967 e 1971, a produção de cana-de-~çúcar de­
clinou, idem a de algodão em caroço, o mesmo ocorrendo em relação 
ao efetivo bovino do Estado. 

Tudo isto se renete, evidentemente, no nível de vida do habi­
tante de Pernambuco, a partir das condições de trabalho existentes. 
No que se refere à or:upaçào da força de trabalho, isto é, da popu­
lação que demanda emprego, as informações oficiais do PNAD -
Progn1ma Nacional de Amostragem- através da Fundação IBGE. 
mostram para o 4~> trimestre de 1972 as seguintes taxas de desempre­
go. que estabelecem o percentual das pessoas em situação de 
desocupação ldesocupados +pessoas que trabalham menos de 15 ho­
ras semanais + pessoas de 20 a 39 anos que embóra ocupadas não 
são n:muneradas) em relação com o total da força de trabalho. 

TAXAS DE DESEMPREG0-1972 
PNAD- Fundação IBGE 

Taxa de Desemprego 

ESTADOS E REGIÃO Tora1 \lrbano 

Pernambuco 9,6 7,4 
Bahia 9,4 5,8 
Total do Nordeste 8,8 5,8 

Como se vê, Pernambuco apresenta, também neste particular, a 
pior situação, sobretudo nOs centros urbanos, onde provavelmente o 
Grande Recife tem influência relevante. 

Ainda com relação à ocupação, se, do total de pessoas ocupadas 
(autônomos, empregadores, empregados), retirarmos a categoria de 
empregados, e verificarmos os seus níveis de remuneração, observa­
remos que dos 770 mil empregados no Estado, no 49 trimestre de 
1972, 532 mil, ou 3eja, 69%, recebiam remuneração mensal de até I 
salário mínimo. 

Rubens Costa, em palestra pronunciada na Academia Pernam­
bucana de Letras, em 20 de setembro de 1974 afirma: 

''Quarenta e ..:inca por cento dos trabalhadores pernam­
bucanos dedicam-se às lides rurais. Quase um terço dos que 
laboram no campo. no entanto. são classificados como 
"membros da família, sem remuneração", isto é, não rece­
bem qualquer contraprestação em dinheiro pelo seu traba-
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lho. Dos 243.000 trabalhadores rurais que eram pagos 
exclusivamente em dinheiro, 99% recebiam até um salário mí­
nimo, sendo que 25% ganhavam até 1/4 do salário mínimo, 
46% de I /4 a 1/2 salário mínimo e 28% de 1/2 a I salário mí­
nimo. Evidentemente, tal estrutura de remuneração do traba­
lho rural não torna o campo mercado importante, nem a agri­
cultura atividade atraente. 

Esta ~rave situação pode ser vista de outro ângulo. Se­
gund? dad~s .publicados pelo IBGE, das 756.000 pessoas que 
exercmm atlVldades agropecuárias em 1969, 712.000 (94%) de­
clararam ser "trabalhadores de enxada". É evidente que o la­
bor humano apoiado no mais rudimentar dos instrumentos 
de trabalho e desassistido de força motriz só pode ter 
baixíssimo rendimento. Daí porque é inaceitável o nível de vi­
da e inadequados os padrões de consumo, saúde, educação e 
nutrição de grande parte da população rural de Pernam­
buco." 

Por trás disso está toda situação do subemprego, que foi tam­
bém captado pelo Censo qemográfico de 1970, levantado oficial­
mente pela Fundação IBGE do então Ministêrio do Planejamento e 
Coordenação Geral. 

Através desse levantamento verificou-se que: 
I) de 770 mil pessoas ocupadas no Estado, em atividades comer­

ciais, 33 mil eram classificadas como vendedores ambulantes; 
2) de 111 mil ocupados na atividade de prestação de serviçOs, 97 

mil eram empregados domésdcos, engomadeiras, lavadeiru, etc. 
3) do total dos classificados como engajados em outras advida­

des, cerca de 123 mil, 20 mil constituíam trabalhadores braçais sem es­
pecificação da profissão, 21 mil em ocupações mal definidas e 16 mil 
'procurando trabalho pela primeira vez, isto é, desempregados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os dados que aqui arrolamos, e 
outros que constam dos quadros que integram este nosso pronuncia­
mento, mostram a necessidade que tinha Pernambuco de sair do atra­
so e sobretudo da situação de retardatário do processo de crescimen­
to regionaL Ma_s, como fazê-lo? 

Ainda no último dia 10 dizia, pela imprensa, o Engenheiro Ger· 
son Teixeira da Costa, Professor da Universidade Federal, que o 
desenvolvimento do nosso Estado "obedece a uma evolução que 
acentua cada vez mais o desequilíbrio entre as necessidades reais de 
sua população e a desejável oferta de bens, num contexto nacional 
que o situa cada vez mais pobre". 

O Governo de Pernambuco, que hâ pouco findou, não pôde 
fugir- nem poderia fazê-lo- a essa realidade, cada vez mais angus­
tiante. 

Entendendo que à indústria caberia desempenhar papel re­
levante na dinamização e transformação do nosso processo de cres­
cimento econômico, reconheceu ser necessária a criação de condi­
ções para um surto maior de industrialização. 

Surgiu, então, o Projeto Integrado de Suape, constituído pelo 
terminal oceânico e centro industrial adjacente, como a grande e tal­
vez única solução para o atraso econômico de Pernambuco. 

Na última campanha eleitoral, Suape era apresentado como a 
reali;zaçào maior do Governo de então. 

Nos programas de TV apareciam, até, navios manobrando, 
entrando e saindo no Porto que, de fato, não existia. 

No interior do Estado, perguntavam-nos se já havíamos 
visitado as obra,s de Suape. É que a idéia, que existia apenas na-ca­
beça de alguns e nas pranchetas oficiais, fora vendida, pela propagan­
da dirigida, como coisa consumada, real, palpável e irreversível. Nes­
se sentido, terá havido um verdadeiro engodo à opinião p6blica .. 

t preciso que se reponham as coisas nos seus devidos lugares e 
que, antes de mais nada, honestamente, esclareça-se aO grande p6-
blico, que o que existe, simplesmente, são estudos de base, visando à 
construção de um complexo industrial com terminal marítimo. 

Em segundo lugar, informe-se que, ao contrário do que tem sid~ 
alardeado. o Governo federal ainda não encampou a iniciativa, pelo 

menos em termos de execução, estando na expectativa de constatar. 
antes, a viabilidade de sua implantação, de forma que assegure uti­
lização econômica e racional, que justifique os vultosos recursos que 
sua concretização exige. 

Com efeito, conforme podemos constatar pela consulta de do· 
cumentos legais ao nosso alcance, apenas o 11 Plano Nacional de 
Desenvolvimento refere-se a Suape, e isso uma única vez, quando es­
pecifica objetivos que, ··na Região Nordeste, a estratégia urbana pro­
cura rã alcançar". Basta dizer que não hã, em favor desse empreen­
dimento, verba específica alguma, nem Ôa Lei Orçamentãria, nem no 
Orçamento Plurianual de Investimentos. 

O Sr. VirgRio Távora (Ceará)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. MARCOS FRElRE (Pernambuco)- Com muita honra, 
Senador Virgílio Távora. 

O Sr. VirgRio Távora (Ceará) - Visa nossa intervenção apenas 
infGirmar a V. Ex•, Relator que fomos do Plano Nacional de Viação, 
quando tramitou o projeto em questão por este Congresso, es­
pecificamente por esta Casa, repondo a verdade dos fatos e fazendo 
justiça a quem deve: foi uma das solicitações expressas que rece­
bemos do Ministério dos Transportes, a inClusão, com aceitação de 
emenda, justamente pertinente ao complexo de Suape. E nós, como 
cearenses, neste momento, fazendo coro com as reivindicações dos ir­
mãos pernambucanos, prazer muito tivemos em assim proceder, 
encampando parecer do eminente Senador Alexandre Costa. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) - Parece-nos alta· 
mente valiosa a contribuição trazida pelo nobre Senador Virgílio 
Távora, que vem exatamente r~tificar a afirmação, que aqui fizemos, 
de que o Governo Federal não está alheio ao assunto, mas na ex­
pectativa da viabilidade do empreendimento a que Pernambuco se 
propõe. Poderíamos acrescentar mais: haveria~ do Ministério dos 
Transportes, o propósito de até mesmo reduzir os investimentos para 
o atual porto de Recife, para o qual existem verbas no montante de 
271,9 milhões de cruzeiros, em favor de uma possivcJ construção fu­
tura de Suape, redimensionando assim os investimentos, caso, exata­
mente, se comprove a viabilidade daquela grande obra. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, es.tamos procurando, com 
muita isenção, fazer um relato do que existe a respeito desse com­
plexo industrial com terminal marítimo porque, na verdade, parece 
ter havido açodamento na maturação da idéia, que não foi precedida 
por uma ampla abertura de debates, junto aos meios técnicos e cientí­
ficos do País. Nem se apresentou, até hoje, o leque das alternativas 
estudadas para justificar a prioridade que se deu a Suape. Tudo faz 
crer que o Governo estadual tomou uma simples decisão política uni­
lateral ~m torno de um problema que, sendo essencialmente econô­
mico, estava a exigir opção consciente entre possibilidades várias, vi~ 
sando quebrar o nosso círculO' de miséria. 

Isso não nos impele, entretanto, a unia atitude de represâlia, 
colocando-nos contra um empreendimento que poderá, sem dúvida 
alguma. dinamizar o ritmo do nosso progresso. O fato de que não 
existe, hoje, capacidade de produção, ou de movimentação de 
cargas, que justificasse o porto, não invalida o projeto. Pelo 
contrário é, de uma certa forma, a sua justificativa, pois Suape pro­
põe-se, exatamente, a ser um dos fatores detonadores de um grande 
surto de industrialização dinâmica regional. Servirá de infra-estru­
tura básica para novos investimentos, gerando, no final das contas, 
demandas futuras. Terâ relevante papel em relação ao POLONOR­
DESTE, possibilitando verdadeiros corredores de exportação e trans­
formando-se em excepcional entreposto de mercadorias para toda a 
região - daí advindo facilidades de crédito, empregos, etc. t de 
excepcional importância, igualmente, em termos da área metropoli­
tana do Grande Recife. 

O pólo de fertilizantes do Nordeste, compreendendo Fos­
fatados, Nitrogenados e Potãssicos, está intimamente ligado à defi­
nição final da exeqüibilidade de Suape. A Refinaria de Petróleo, por 
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cuja localização em Pernambuco tanto nos temos batido (veja Di'rio procuramos mostrar com isso, que esSa obra se pautarâ, inContes~ 
do Congresso Nacional de 25·5· 72), é um outro pleito que adquire tavelmente, dentro da melhor orientação, desde que seja dirigida exa~ 
mais força, ainda, em função desse projetado cOmplexo industrial; tamente para o terminal marítimo de Suape. 
com seu terminal marítimo. Por isso mesmo é que aqui estamos procurando examinar, com 

Mas, os caminhos percorridos pela administração pública, o ata- toda objetividade, a questão que foi posta pelos intelecÍuais do nosso 
balhoamento com que se conduziu a coisa- poderíamos at6 dizer o , Estado. 
tratamento folclórico que se deu ao problema - fazem cOm q,uc,, Como Senador da República e representante dos interesses de 
ainda agora,levantem·se dúvidas e inquirições a seu respeito. · ~:·., _Pernambuco, nesta Câmara Alta, consciente da responsabilidade 

Aqui temos, a propósito, manifesto subscrito recentemente pot ,- ,_.que temos sobre nossos ombros, recusamo-nos, com efeito, a tomar 
intelectuais do Estado; a resposta que lhe deu o Governo de Per· uma posição passional em torno do assunto. Adotando uma posição 
nambuco; o requerimento de convocação do Secretário de Indústria de isenção e serenidade, teremos autoridade para defender em favor 
e Comércio para prestar esclarecimentos à Assembléia _Le~islativa de de Suape, pela enVergadura mesmo dessa obra ciclópica, a cobertura 
Pernambuco; a tréplica dos cientistas- docum.entos esses que pe- do Governo da União. Sem ela não teria sido possivel, antes, a 
dimos sejam transcritos como parte integrante deste pronuncia- Transamazônica, nem seria, possível, hoje, a Hidrelétrica de ltaipu 
menta. · ou a construção do Porto de ltaqui. 

O problema Suape foi posto na Ordem do Dia por homens que i. Suape terã que ser, também, colocado em termos de redenção de 
estão acima de paixões partidárias. Não temos dúvidas em afirmar uma região. Não será jamais, obra de um Governo, nem sequer de 
que merecem eles- e a opinião pública desperta para a questão - um simples Estado membro. Há de ser empreendimento empalmado 
os mais exaustivos esclarecimentos. Os responsãveis por esse com- pelo Governo Federal, sob pena de sua inexeqüibilidade. Portanto, 
plexo industrial têm que aceitar o desafio e demonstrar o acerto de neste ponto, mais uma vez rejubilamos-nos com a posição aqui 
iniciativa tão custosa, em meio ao cenário de pobreza em que vi- externada pelo Senador Virgílio Tâvora, em relação ao apoio do 
vemos. governo, porque nos vem, exatamente, confortar, mostrando que, co~ 

Ninguém pode ser contra um complexo industrial portuário que mo afirmamos de início, o Governo Federal estâ sensibilizado para o 
venha tornar mais dinâmico o ritmo do nosso progresso. O problema problema, embora ainda não comprometido com sua execução. E 
todo é saber-de sua efetiva viabilidade técnica e econômica, dos seus diga·se, por um dever de justiça, que tem mesmo contribuído 
reais benefícios sociais, das suas conseqüências filvoráveis e até dos financeiramente, par.a a· elaboração dos estudos que prosseguem, 
seus possíveis aspectos negativos. Cremos, sinceramente, que o Go· inclusive os do Plano Diretor de Suape. 
verno possa demonstrar tais coisas, exaustiva e tranqüilamente. 

É preciso ser a favor de Suape, não apenas porque vá carrear re­
cursos para aquela Região, mas, pelo fato que se possa demonstrar 
ser ele. entre outras possíveis, a alternativa mais vãlida e oportuna 
para todos nós. 

O Sr. Virgílio T'vora (Ceará)- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) - Com muita 
satisfação. 

O Sr. VirgDio T'vora (Ceará)- Nobre Senador, dividamos a 
questão em duas partes: a primeira, tão bem percutida por V. Ex• e 
que diz respeito à ação do Governo estadual, dessa somos inscientes. 
Mas, podemos adiantar a V. Ex•, quanto àquela outra de respon~ 
sabilidade do Governo Federal, que, justamente, neste momento- e 
acreditamos nós que o colega indicado pela liderariça para tratar de 
Transportes, talvez, percuta o assunto - um corredor de exportação 
está sendo montado, com aplausos de todos nós, do Nordeste, tendo 
por base o complexo de Suape. O Ministério dos Transportes tem hÔ~ 
je, em seu gabinete técnico, inicialmente, um eswdo detalhado, como 
obra prioritária no Nordeste e, futuramente, a implantação de um 
grande corredor de transportes, justamente, na terra de V. Ex•, ten~ 
do por suporte a espinha dorsal ferroviãria de seu Estado e o futuro 
?Orto de Suape. Era um esclarecimento que gostaríamos de dar a 
V. Ex• em defesa daquilo que julgamos certo: o procedimento do 
Governo Federal. Quanto à rapidez ou não da medida tomada pdo 
Governo do Estado, não somos dela ciente; mais dados certos e 
basilares informam a decisão - essa sim - do Governo Federal, 
ante a determinação da autoridade maior na sua unidade federativa 
-no caso, Pernambuco- em criar o Porto de Suape. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) - Mai~ urna vel 
agradecemos a intervenção do nobre Senador Virgílio Ttwora, que, 
para alegria nossa, não contradiz em nada o n9sso pronunci:tmento. 

O Sr. VirgOio T'"ora (Cearã)- E não ~tamos contradizendo a 
V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco)- Estou apenas assi­
nalando esse fato com satisfação, porque o grande corredor de expor-. 
tação do Nordeste virã representar, sem dúvida alguma, um passo 
importantíssimo no nosso desenvolvimento regional. Mais ainda; 

O Sr. Mauro Beoevides(Ceará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco)- Pois não, tão logo 
concluamos o pensamento. 

Nem poderia ser de outra forma. Basta dizer que o orçamento 
de Pernambuco, para 1975, incluindo a administração direta e indire­
ta, é de apenas 2,2 bilhões de cruzeiros e o custo total da infraestru­
tura, desse complexo industrial e marítimo, é estimado em 2 bilhões 
de dólares. 

Com muito prazer, ouvimos o nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará) - Nobre Senador Marcos 
Freire, os nossos aplausos a V. Ex• por trazer a debate,_ na tarde de 
hoje, um assunto que se liga não apenas ao interesse do seu Estado, 
Pernambuco, mas, também, à toda região a que pertencemos, V. Ex• 
e eu, à Região Nordestina. Nota-se que hâ, realmente, em torno des­
ses grandes empreendimentos, uma consciência jã bem formada no 
Nordeste. V. Ex• recebeu esse memorial dos intelectuais de Pernam­
buco. No, último fim de semana, o Senador Virgílio Távora ·e eu esti­
vemos no Ceará e recebemos também, das classes empresariais, uma 
série de reivindicações ligadas ao desenvolvimento do Cearâ e que, 
oportunamente, haveremos de trazer ao conhecimento deste 
Plenário e das autoridades do Governo Federal. Neste fim de sema· 
na, acompanhamos, no Cearâ, os assessores do Ministério da 
Indústria e do Comércio que para lã se deslocaram em conseqüência 
de dehate que aqui se travou entre mim e o nobre Senador Virgílio 
Tâvora, quando focalizamos aspectos relacionados com as dificulda­

. des por que passa a indústria cearense. Acredito que debates como 
esse que V. Ex' comanda, nesta tarde, neste plenãrio- não hâ dúvi­
d:J.- e-ngrandecem esta Casa e nos dão a consciência exata de que es­
tamos cumprindo nosso dever. Muito grato a V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco)- Agradecemos, so­
bremodo, o aparte do ilustre Senador Mauro Benevides que, como 
nós, homem do Nordeste, conhece de perto a problemãtica regional, 
as dificuldades com que todos nos debatemos c, sem dúvida alguma, 
com o espirito desarmado, independentemente de cor partidâria, 
continua no esforço comum em busca de soluções para as nossas 
wais graves quçstões. 

O Sr. Osires Teixeira {Goiás)- V. Ex• permite um aparte? 
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"Para isso é mister que sejam convenientemente 

r;:xplorados os noss<J~ recursos e vantagens locacionais. O re­
vigoramento da agroindústria, notadamente a canavieira, a 
implantação de um pólo mecãnico-metalórgico, a instalação 
em Pernambuco da refinaria de petróleo - pela qual nos vi­
mos batendo - a melhoria das instalações portuárias, são 
exigênd-ts, entre outras, de um desenvolvimento mais ra­
ciullul. Ut"l~' reformulaçào tributária, em especial no que diz 
respeito à atual sistemática do ICM, ê tarnbem complementa­
ção essencin! u esse desenvolvimento. Não se pode esquecer, 
igualm...:nte, nesses propósitos de progresso, medidas de incen­
tivo a uma maior absorção de mão-de-obra e de maior bcm­
<!star para o povo. Nesse sentido, caberia a revisão do sistema 
de incentivos governamentais, para transferir ao Governo os 
encargos s~_H.iais, atualmente a cargo dos einpresários, visan­
do assegurar a implantação de grandes unidades industriais, 
Llrg~m...:atc ab~orvedoras de mão-de-obra." 

Fomos o primeiro Deputado a pleitear, na legislatura passada, a 
Ld.u sonktda refin~ri 1 de petróleo para Pernarribuco. !.':.. preciso revi· 
gM:.tr o nos .. o pleito, mostr::mdo tiesde quando e porque Pernambuco 
reclama, para seu território, a instalação de uma refinaria de 
petróleo. lgua!mente em rel..tção a outras reivindicações, que podem 
con1.ril;;Julr par<. o romui•m:-mu d0 e:.~ado de inércia em que nos 
cncuntrarr:~s. 

Por o'Jtro lado, sempre ju!g:mws pri,_·ril.irioJ o equacionamento 
r.L.1 questão ag:rop~cu:íria, que ent;e rofos re:zistra um crescimento 
e:-a~::ns:•:o L de t-aiXã produtivLrbde. Por isso mesmo, está u cA:gir, do 
Governn, projetos v.:rdad-.:ir:Jrtlc'11e re\·olucwndti\,~, qu..: tmtam be­
l:t:ffcic·,: niiu .1,·~n:1': par:t u,·J;: n~1r.uria in:.igni!icante de produtore!> 
:te !·:·.d:t .... ·\ p-ll>ill~riLa;;ào prupre:;sivft rias populuçlies rur-tis de Per­
n,,miluco --e ._),J No:-Jesl..: -- po,;dl! uma intcrv-.:nç.1v Jçcisiva e redcn­
torn para todo um povo. Sem isso se agrav<Jr.i, cada vez mais, a mi· 
graçào n•r•~l-urbana, de conseql!C::llcias tão de~a!:.trosas. 

~ preciso, pois, que haja uma multiplicidade de projetos que 
abar*to,;lll os vários aspectos de nossa problemática, sendo de 
esperar 4uc SuJp<: não monllpoE?.e a capacid.1de criativa do I:.stado. 

Obj~.:tuo~ t~a;,:ados ~.;m tl!nnos meramente econômicos podem 
1 ,-:..:,. ·; r11ai:Jr rentabilidade, mas não, necessariamente, beneficios 
nJ.rJ cs vário:; setores d..t população, Indicadores econômicos glo­
bais, <~.umcnto do PIB ou de renda per c11pita, não resolverão o nosso 
grande problema, que é o das péssimas condições de vida e~ que se 
cncoJntra a nossa gente. 

Aqui permaneceremos, no Si!nado Federa!, como repre1>entante 
de Pernambuco para em;Jrestar o nosso apoio, independentemente 
de posições par~iUárias, <J. quai:-quer obras que impliquem, de fato, 
no cng:r2ndõ!cimento de nossa terra. E então, de mãos dadas a todos 
<l.> pernambucanos, reivindicarmos as wrbas e_os apoios que se fize­
rem nece'ss:írios à efetivação de tudo que nos leve, efetivamente, a 
um estágio de desenvolvimento que ofereça melhores condições de 
vida r~ara nosso povo, para o Estado a qJ.e pertencemos e para u Nor­
deçtc, como um todo. (!\1uitf1 lwm! Paín1z~. O orador é Cl1mprim('nta­
do.) 

OOC r.JM F.NTOS A Qú'i:. SE REFERE 
MANCOS FREIRE. EM SEU DISCURSO: 

o 

CIENTISTAS PROTESTAM CONTRA SUPERPORTO 
. NA BAIA DE SUAPE 

SR. 

Um manifesto condenando severamente o projeto de constru­
,;},) d~ complexo industrial e superporto na baía de Suape foi divul­
~ado. untem, no Recife, por um grupo de cientistas pernambucanos. 
(~~ .:i--;,1atários do documento são o ecólogo Vasconcelos Sobrinho, 
;':-•·:· ··-.;o r da t: nivcr:-.idade Rural; os economi:.tas Clóvis Cavalcanti, 

. , :-.,em(· de Ec0:10mi<• <::: ~ ,~~iwto Joaquim NabuM 
.... , .J{....;: tL. :: Rl!na.to Duarte, do curso de Mestrado em 

:.<~ Ll.J. \.lniversidade Fede-:-a!~ os sociólogos Roberto Martir,s, 
·H> .:.:nador d1.1 cu1~0 de Mestrado em Sociulogta d<i Universidade 
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Federal; e Renato Carneiro Campos, diret~r do Departamento de 
Sociologia do Instituto Joaquim Nabuco; o nutricionista Nelson 
Chaves, professor da Universidade Federal, e O historiador Josl: An­
rônió Gonçalves de Melo, professor de História da UFPE. 

Os cientistas condenam os danos à natureza advindos com a 
execução do projeto assim como a concentração de maciços recursos 
num só empreendimento c a falta de consulta à comunidade sobre 
sua conveniência. 

O manifesto: 

A propóllto de Saape 

"Tem-se firmado como tradição do estilo recente de promover o 
desenvolvimento econômico- que se entende como aumento da rcn· 
da per caplta -, o lançamento pelo governo de grandes projetos de 
sua iniciativa, que as autoridades presumem consultar o interesse pú· 
blico e julgam satisfazer as aspirações da população, sem que uma 
consulta à última seja efetivamente realizada. Esta é uma regra quase 
universalmente seguida, cuja validade nào tem sido - a nào ser em 
casos excepcionais - posta em dúvida. Isto nào im~C. todavia, 
que pe$oas interessadas e grupos de individuas manifestem sua opi­
nião a respeito de tais projetos e empreendimentos, reagindo contra 
a pretensão de transformar em verdade indiscuHvel a tradição 
autocrática de não fazer a confecção de grandes projetos ser precedi­
da de consulta às aspirações da coletividade. Estas considerações 
vêm a propósito do intento do Governo de Pernambuco de implan­
tar, a todo custo, em sítio privilegiado do Estado, um complexo in· 
dustrial portuário. O Projeto Suape, cuja elaboração tem avançado 
no sentido da realização da obra, sem que atenção devida seja dada 
às vozes que manifestam oposição à iniciativa. 

Pois bem, parece oportuno tornar público agora que a idéia de 
n:alizaçào do complexo industrial portuârio de Suape não é aceita, 
pacificamente por todos os cidadãos que, aJE:m de pagar impostos.- se 
sentem responsáveis pela elucidação de aspectos de interesse vital 
para a vida da população pernambucana. E não se trata, por outro 
lado, de mera reação susCitada por interesses. feridos, a desses 
cidadãos preocupados com o bem-estar comum. O que hâ de relevan­
te a examinar no que toca a Suape são variâveis que envolvem, in­
clusive, uma ap"reciaçào baseada em critérios puramente eco­
nômicos, dentro do figurino do mais rigoroso raciocínio analitico, da 
signiticaçàQ em tennos sociais do projeto. 

Em primeiro lugar, seja dado o destaque, ao decidir levar a cabo 
a idéia do complexo, o Governo tomou decisões quanto à alocação 
de recursos em Pernambuco que implicam em se recusarem muitos 
projetos menores, iniciativas em s.etores e regiões diversas do Estado, 
cuja necessidade de suporte econômico-financeiro conflita 
irrecusavelmente com os requisitos de Suape. Com efeito, a crer 
nas próprias informações do Governo pernambucano, o total de 
investimentos previstos para o complexo envolvendo recursos públi­
cos e privados, e da ordem de três bilhões de dólares 1 , ou seja, cerca 
de 2J bilhões de cruzeiros 2:, cifra que é mais da metade dos fundos 
que se investirUo, no período 1975-79, no colossal Programa de 
Industrialização do Nordeste e quase oito vezes mais que os recursos 
consignados ao Polonordeste nos anos 19?5-77, ambos de iniciativa 
federal, e considerados projetos-impacto. E: ocasião, então, de 
perguntar: que razão de beneficio-custo ou que taxa interna de 
retorno norteou a decisão do Governo de Pernambuco, ou para ser 
menos sofisticado, que grandeza da relação capital-pioduto serviu de 
marco de referência para Suape? Se algum parâmetro dessa 
natureza foi usado - e não se concebe procedimento de outra 
forma, pois se este fosse o caso, perderia seriedade qualquer escolha 
envolvendo massa tão formidável de recursos sabidamente escassos 
-que alternativas serviram para a decisão tomada? Isto é, dado que 
Suape implica numa certa configuração do destino concebido para 
a alocação de recursos, é de se esperar que o Governo haja 
contemplado caminhos alternativos. configurações alternativas para 
o ~so dos recursos envolvidos, de tal modo que, pesando beneficios c 

custos das diversas rot.as por que poderia optar, resolveu, avaliando 
através de ç()ificientcs t~nicos i'elevantes, seguir o caminho de 
Suape. thdaia-sc: (J Governo fez iSto? Certamente que não, parece 
ser a rupostfl, tal a maneira quase histérica com que se saía do 
projclo. anunciado-se tão só suas vantagens, sem nenhuma alusão 
àquil(,--que .os economistas em seu esoterismo vocabular classificam 
de.custos de oportunidade." 

Esquecendo. o aspecto acima, seria admissível transformar Suape 
em complexo industrial portuário, se .não fosse possível conceber 
p·ara o local utilizações alternativas e se não houvesse opção para o 
que ali se encontra. Assim, de um prisma estritamente econômico, a 
decisão do projeto col)tinua controvertida, na medida em que SUape 
permite iiDaginar outros usos para sua feliz dotação de beleza natu­
ral e de outros recursos para o Jazer, além de ser sítio histórico do 
maior interesse. A idéia do turismo, por exemplo, \'em de imediato à 
mente quando se pensa em aproveitar recanto de tão comovente bar• 
mania estéticfl'. Uma rigorosa avaliação não poderia indicar relação 
beneficio-custo mais alta no caso do turismo do que no do complexo 
imaginado? Esta é uma indagação de cuja objetividade não se pode 
escapar e que deveria, para ser aceita à decisão do projeto em an­
damento, ter sido pesada e confrontada com a obsessão em que se 
transformou a implantação do parque industrial e pólo portuário de 
Suape. Afinal de contas, vai se permitir que o governo sacrifique um 
número incalculãvel de projetos de menores dimensões, mas de alcan­
ce social talvez maior, investindo formidável e maciçamente numa 
obra que pode até- se faltarem fundos em instantes críticos - ter­
minar como um dos mais conspícuos elefantes brancos da megalo­
mania, algo irresponsável de tantos exemplos da atividade gover­
namental no Brasil? Suape como projeto é muito mais do que 
simples distrito industrial, do que um açude ou um empreendimento 
da agroindústria. Vale a pena meditar cuidadosamente, Pois, nos 
retornos totais e nos custos completos, diretos e ind.iretos, sociais e 
privados- da iniciativa. Vale a pena também refletir no fato de que 
os possíveis empreendimentos que se dizem atraídos por Suape são 
frutos de entendimentos verbais com grandes gl'upos multinacionais, 
e que esses entendimentos não necessariamente resultarão em inver­
sões. Deformando-se a paisagem com obras de infra-estrutura que 
transformarão·Suape em feio canteiro de obras e que eventualmente 
poderão não ter utilidade, se os investimentos não forem cristali­
zados, ter-se-á cometido o crime irreparãvel de deformar a paisagem 
e profanar um sitio histórico.- tudo isso em vão. 

, Toda a viabilidade do empreendimento, aliâs, arrima-se em aná­
lises pouco cuidadosas, conforme transparece de detido exame do. 
mate~ial preparado pelo consórcio responsâvel pelos estu.dos de base 
do projeto, sob a liderança da TRANSCON. De fato, o grupo técni­
co que definiu em documento para a DI PER a viabilidade de Suape 
buscou amparar-se em instrumentos metodológicos de rigor bastante 
discutível, usando para projeçõeS que atingem até o ano 2005 hipó­
tese cuja solidez é frágil e cuja confiabilidade não merece respeito. 
Dessa forma7pairam dúvidas enormes, de natureza técnico-económi~ 
ca, acerca da comprovação de que o Projeto de Suape é viável. Basta 
mencionar a esse propósito, que as projeções de demanda que las­
trc:iam a recomendação de quais indústrias localizar no complexo pa­
decem de erros analíticos e que as previsões relativas ao comércio in­
ternacional não são visceralmente ligadas a estudos sérios que 
caracterizem perspectivas rcalisticas para o intercâmbio de bens e ser­
viços em escala mundial nos próximos 25 anos. Na verdade, espe­
cular sobre tendências deste jaez não tem sido tarefa que, mesmo aos 
mais argutos observadores da conjuntura internacional - gente do 
porte de Kindleberger, Triffin ou Haberler -, tenha proporcionado 
gratificação intelectual, haja vista as inesperadas mudanças decor-

(') Segundo Governo Eraldo Gueiros leite. Assim Seni 11 Pernambu\·o, Recifr, ma'r.,;u de 
1975. p. 19. 

(l) Não se sabe a que pcríodu os gastos se rekrem, n~m t:.unpouco qual u hase dos preços 
utilizada, mas uçredita·sc que esta seja de preços de inkios de 1975. 
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rentes da crise de abastecimento de petróleo desde outubro de 1973. 
Neste ínterim. incidentalmente, mudaram inclusive pai-ânletros 
es:senciais da própria concepção original do Projeto de Suapc, de que 
é exemplo a reabertura do Canal de Suez, um elemento com que nlo 
contavam arautos das primeiras manifesUtçõcs a favor do complexo. 

Para aparelhar Pernambuco de porto satisfatório existe alterna­
tiva, considerada incfusívc nas recomendaÇÕes do tantas vezes lem­
brado Padre Lebret e que com o passar do tempo vai se tornarido 
cada yez menos viável, de ampliação e modernização do anco-­
radouro do Recife, uma opção que interferiria, 6 certo, com o tumul­
tuado processo de desenvolvimento urbano da capital pernambuca­
na,, alterando algumas das referências atualmente utilizadas. Esta in­
terferência, entretanto, teria um custo social provavelmente inferior 
ao de ·semelhante emprego de capital nO caso de Suape. 

Diz-se. por outro lado, que o complexo é defensável por ofere­
cer uma senda segura para o insatisfatório grau de desenvolvimento 
de Pernambuco. Mas por que só entra Suape na concepção de um 
programa de expansão econômica efetiva para o Estado? Se conve­
nientemente aproveitadas as vantagens turísticas pernambucanas -
a cidade de Olinda, o Recife mesmo, Nova Jerusalém c as praias da 
costa estadual vêm de pronto à memória- poder-se-iam, quiçã com 
bem menor volume dt: recursos, lograr êxitos na trilha do desenvolvi­
mento muis notáveis do quC.com um projeto de Suape de sucesso im­
previsível. 

Uma palavi'a por outro lado para o admirâvel c:enãrio ver­
dadeiro património artístico, que a naturezà eraueu em Suapc. Pode 
se apodar de romântic:1 a posição mas o fato h que., se não houvesse 
outra escolha econômica para o local em questão a não ser o porto e 
se os ~ecursos que este enVolve estivessem efetivamente sendo 
otimi:tados nesta utilização comparativamente com qualquer outra, 
ainda caberia discutír a sabedoria de s;; alterar irreversivelment;; a 
paisugcm de que Suupc foi dotada. Permitir que no sUio escolhido se 
cum;.tru:.l u1n rorto e um cQmplcx.o de fábricas implica em perda 
definitiva de uma riqueza que faz parte do acervo de Pernambuco. 
l.sto, em qualquer r~:ciocínío analítico, representa um custo. 
l.am~ntavelnv.:nt.:. sua exata magnitude não pode ser aquilatada, de 
modo a que uma d\!cisàu calcada em método ortodoxo de quan­
tif'i·;;J~i'l·J P11s-;a :-:er tom:Id:.t. Não obstante, é: licito especular sobre se 
Ih b~n~:fír:ks c:sper.ldos no longo pràZo superarão com· lra.nqUila 
marg•:m a4ui!o t;~.:e c;.: estima serem os custos decorrentes do sacrifi· 
!.:io qlle ..,e il11p~H:t à paisa~ern- para não trazer à balha problemas 
;~ua\mt'nk rà:vante~ relacionados com a poluição do meio 
• !mhJulCC 4Ui! grandes pfCljt!lOS industriais inevitavelmente 
.:c:u:·<.:lam Podem os autores do t:studo de viabilidade de Suape 
<~kg_..Jt qut· f\"i con'iitkrada a questão do turismo, que o projeto r~ser­
, .. ~~~~ U111.t án.:a p;:ra tal etc. Mas, conhecendo-se a experiência dos 
síl~<J·; inJustriai!:> no mundo inteiro e lembrando-se como se aprescn-

'r tam su<1 :.'lrcas \ ilinhas, cinzentas c deformadas, pode.sc esperar que 
': Suapc :-eja cnpaz, de fato, de oferecer ambiente para o lazer- como 

acontet.:e <ldmiravelmentc agora e como ocorreria na hipótese da so· 
luçào turí;;ticJ.? Não ê ~ó Suape que pagarA. em termos de mutilação 
Utl meio ambiente c de deter'1oração da qualidade da vida, por conta 
dü complexo que se deseja irrefletidamente, no sentido aqui comen­
tado, instalar ali. Todo um conjunto de recantos preferidos por uma 
pllpul~içào ~ue se descobre asfixiada no ambiente despojado de 
locais •.k lírw!idad~: recreativa do Recife serão também sacrificados, 

:·l. numJ propl)n;ào cujos contornos certamente se ignoram no 
Hhl!llcnlo. A c:-.se propósitO, parece oportuno sugerir que o governo 
ru:rnambt,cano síga u bem sucedido e pouco divulgado exemplo do 
go\·erno do Rio Grande do Sul, o qual concebeu e implantou o Par· 
que L:.taJual Ja Praia de Torres à base de um projeto de Burle Marx 
qut:, h:trrnoniLanJu inteiramente o cenãrio local com as incvitãveis 
ncçc:-sid...tde:s de infra-estrutura, criou ambiente de grande atração 
luris\ILJ ç l.uer. 

!'":!o .~;: ponha de lado, por último, a significação histórica de 
Sn:qw. 1·10 puuc0 enfatizada nos raros debates que sobre o projeto 

têm ocorrido à luz da opinião pública. Ainda hoje são freqUentes os 
achados arqueológicos de indiscutível importância que têm sido fei­
tos no local, peculiaridade que por si só deveria levar ao tomba­
mento da área como parte do patrimônio que a história da epopéia 

. pernambucana nos legou. 
Tudo isso exige que se tome uma posição. Que se denuncie a fra­

gilidade de um planejamento exclusivamente voltado para a promo· 
cão tacanha da produção de mercadorias e da renda per capita, não 
importando que custos a sociedade estã pagando por esse esforço 
orientado pela busca apenas de mai()r bem-estar material. Que se 
considerem a experiência c sobretudo os equívocos cometidos pelos 
países já industrializados e que hoje la'mentam a tomada de certas de­
cisões pouco sábias, inclusive c prinCipalmente no que se refere à 
detestada e combatida poluição do meio ambiente. Agora mesmo, 
quando o Brasil protestd de forma uníssona e veemente diante da ten­
tativa - felizmente frustrada do governo finlandês de jogar uma 
carga de arsênico em forma de lixo no Atlântico Sul, convém que se 
enfatize o perigo que ê para nosso mar a instalação de fábricas gigan­
tescas de fertilizantes e de alumínio junto à costa pernambucana, a 
lançar continuamente seus excrementos industriais em águas que ora 
sào admiradas por uma festejada e cada vez mais rara pureza. Ainda 
é tempo de se reformar o esquema de Suape. Assim, nada mais justo 
que o governo se disponha a abrir o debate técnico em torno do com­
plexo, de modo a que a responsabilidade daqueles que antevêem..os 
ônus que recairão sobre a sociedade em decorrência da efetivação da 
obra possa ser resguardada. E que se evite o ufanismo oficial pouco 
sadio que chega a proclamar Suape como empreendimento irreversi­
vel, numa tentativa de fazer com que a população o aceite sem oposi­
ções, como fatalidade do crescimento econômico- que não ê''. 

Cl6Yis Cualcanti- professor da Universidade Federal de Per­
nambuco (Economia do Meio-Ambiente, do Mestrado de 
Economia) e diretor d~ Departamento de Economi$\ do Instituto Joa­
quim Nabuco de PesqUisas Sociais. 

Renato Duarte- professor do Mestrado de Economia e da Fa· 
culllade de Ciências Econômicas da U FPE. 

Roberto Martins - coordenador do Mestrado de Sociologia da 
lJFPE. 

Nélson ChaYes- professor titular da Faculdade de Medicina da 
UFPE e Consultor científico do Instituto de Nutrição da UFPE. ~ 

José Antônio Gonçalns de Melo - historiador e professor ti­
tular de História da UFPE . 

Renato Carneiro Campos - diretor do Departamento de Socio­
logia do Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais. 

Joio Vasconcelos Sobrinho - chefe da Estação Ecológic~ de 
Tapacurâ e professor titular de Ecologia da Universidade Federal 
Rural de Pernambuco. 

NOTA OFIOAL DIZ QUE A POSIÇÃO DOS CIENTISTAS 
SOBRE SUAPE ~ EMOOONAL 

O Serviço de fmprensa de Pernambuco distribuiu ontem nota a 
propósito de um manifesto contra a implantação do Complexo 
Industrial de Suape, na qual assegura terem os seus autores anali­
sados de forma superficial a iniciativa do Governo do Estado e to~ 
mado uma posição emociona-l quanto às implicações do projeto. 

De acordo com a not:l do Serviço de Imprensa de Pernambuco, 
o projeto do Complexo Industrial de Suape não tem as falhas apon­
tadas no documento. Assim, nega a nota que não tenha havido 
cot.sulta à comunid·• -te, nem tampouco preocupação rigorosa com 
relação aos seus resultados econômicos e sua influência no equilíbrio 
ecológico. 

Argumentos 

É a seguinte, na íntegra, a nota do Serviço de Imprensa: O do­
cumento foi analisado pelos técnicos que apenas encontraram bases 
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emocionais e pressa na crftica, com total desconhecimento do 
assunto. Por exemplo: ao falar que .. a alocaçào de recursos públicos 
e Orivados é da ordem de três bilhões de dólares, ou seja, 23 bilhões 
de cruzeiros", distorce um dado real c lança um argumento falso: as 
previsões para recursos de três bilhões de dólares não se relacionam 
com infra-estrutura, como deseja fazer crer o documento, mas sim 
com captação de investimentos em grandes projetos industriais, ca­
pazes de gerar riquezas para o Estado e sua comunidade. 

E essa captação é prevista para os P,róximos cinco anos. Acredi­
tamos que esse·número serâ duplicado com o tempo do projetO dcjz 
anos. Em infra-estrutura o custo total serã de 2 bilhões de cruzeiroS. 
Isso, em relatWãO ao beneficio, é altamente compensador. Pecam, por­
tanto pela distorção, as conclusões que os signatários quiseram apre­
sentar como corretas perante a opinião pública. 

Quanto ao aspecto social ·do projeto - continua a nota - ele 
por si só e pelo fato de estar enquadrado no 11 Plano N acionai de 
Desenvolvimento, é um projeto de ãrea metropolitana, com alcance 
bem definido: .. ele trará emprego, melhorará as condições de vidJ~ 
das populações do Estado e dará condições de aumentar a produtivi .. 
dade dos campos de Pernambuco e da região". Ele absorverã o 
excedente da' população do meio rural da microrregião onde se 
localizará. 

O Projeto do Complexo de Suape nilo obriga o Governo a re­
cusar nenhum projeto menor. Pelo contrário, de integrarâ Pernam­
buco a um processo de industrialização sólida, pois suas indústrias 
detêm poder germinativo podendo atrair outros empreendimentos 
fabris, tanto urbano quanto agroindustriais. 

Desse modo - diz a nota - o documento não pode falar em 
análise pouco cuidadosa, até porque nesse aspecto entra em contradi .. 
ção, pois alega ao fazer â defesa ecológica do local, que as indústrias 
pesadas, fruto dessa análise, poderão poluir o local. E quanto à poluj .. 
çào não existe esse perigo: há no projeto e será executado, uma cen­
tral de tratamento de resíduos, que a1 autores do documento não 
enxergaram. Há, também, uma barreira de proteção ecológica, com 
reflorestamento, etc. 

Quanto à possibilidade de vir a faltar recursos, não se pode 
admitir, tendo em vista a decisão de dois Governos, o Federal e do 
Estadual. 

Essa decisão está expressa no Programa do Governo Estadual 
no 11 PNDe no POLÓNORDESTE. 

Quanto à afirmação de que as prespectivas existentes "são fru­
tos de entendimentos verbais" a resposta está nos documentos de 
grupos empresariais solicitando participação nos pólos de fertilizan­
tes, de alumínio, de cimento, de siderurgia de indústrias mecânicas e 
eletromecânicas. 

Outro aspecto distorcido do documento t: a alegação de que não 
houve consulta às lideranças da comunidade. As consultas se rue­
ram, pois a Assembléia Legislativa aprovou o projeto, atravts do 
PRAC, e os órgãos de classe e Clube de Serviço debateram e deram 
seu apo'io. A Assembléia Legislativa inclusive, enviou aplausos ao 
Presidente Ernesto Geisel, pela inclusão do Projeto Suape no li 
PN D. Por sua vez, o Conselho Estadual de Cultura, sob a pre­
sidência do Mestre Gilberfo Freire, louvou o projeto por sua preo­
cupação em preservar os s(tios históricos e cuidar da defesa do meio 
ambiente. 

Nào· há, portanto, a possibilidade de Suape tornar-se um "feio 
canteiro de o!Jras''. Por tudo isso, é lamentâvel que se pretenda cri· 
ticar um projeto, argur1.1entando em beneficio de alguns (turistas) e 
em detrimento de todos, do desenvolvimento,- que ,é o objetivo-final." 

ESTADO DE PERNAMBUCO 
A-mblila Lqlllad•a 

REQUERIMENTO 

Requeremos à Mesa, ouvido o plenário, com base no art. 175 do 
Regimento Interno da Casa a convocação de Sua E,;ceJência o Sr. 
Anc~ieta, Helcias, digno Secretário de Indústria e Comércio para, de 

acordo com as norm<ts regimentais, comparecer à Comissão de Fi· 
nanças, Orçamontó e Economia, objetivando 

- Expor a posição oficial do Governo sobre o Comple,xo 
Suape, bem tomo dos estudos já realizados e persp«:tivas de implan~ 
tat;ão do mes~o. 

Ottttossim, fundamentado no art. 35 do Regimento Interno. te­
querttÚus sejam convidados pela referida Comissão os técnicos 
ahaiXb' Ílomeados e cujas qUalificações profissionais, conceito, 
idoneidade e trato na matéria objeto do presente são sobejamentt; 
conhecidos. Sâo eles: 

Clóvis Cavalcanti (diretor do Departamento de Economia do 
Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais). 

Renato Duarte (professor de Mestrado em Economia e da Fa­
culdade de Ciências Econômicas da UFP). 

Roberto Martins (coordenador do Curso de Mestrado em Socio­
logia da UFP). 

Nelson Chaves (professor titular da Faculdade de Medicina da 
UFP). 

José Antonio Gonçalves de Melo (professor titular de História 
da UFP). 

Renato Carneiro Campos (diretor do Departamento de Sociolo­
gia do Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais). 

João Vasconcelos Sobrinho (ecólogo, professor titular de Ecolo­
gia da UFRP). 

Gerson Teixeira da Costa (professor da Escola de Engenharia 
da UFP). 

Manuel Correia de Andrade (professor tilulat d<: Economi11 d.:t 
UFP). 

Jlllllftoaçlo 

Apresentado pelo Governo de Pernambuco como sendo a ai ter~ 
nativa viável. e talvez única solução para quebrar a int:rcia em que .se 
encontra o desenvolvimento econômico do Estado, o Complexo 
Suap~: tornou-se algo incontestável e inquestionável. 

A opinião pública, hoje sufocada e sem maiores formas de 
expressão, aceitou a colocaQào governamental e Suape passou a ser 
sinônimo de tlbe-ofl' da economia pernpmbucana. 

A própria oposição, <ICusada de ser sistemática. rccchcu o 
impacto com maturidade bastante para não rechaçar In llmlne a idéia 
e. ao cuntr:lrio, agiu no sentido de incentivar e aprofundar os estudos 
de viabilização do projeto. Tinha a oposição em mente, ter sido Sua~ 
pe uma escolha dentre várias alternativas viáveis de ínterfcr~ncia no 
círculo do subdesenvolvimento de Pernambuco c como opção a que 
melhor otimizava os recursos escassos do Estado e rarefeitos do Go­
verno Federal paru esta região canalizados. 

Aliás não só a opinião pública e a oposição assim pensavam, po· 
rém técnicos de nomeada também admitiam, e talvez admitam 
ainda, que o Complexo Portuãrio~industrial foi produto de um 
acurado exame de alterriativas e decisão política precedida e baseada 
em completo estudo de viabilidade e otimização. Poderia ser dis­
cutida a decisão polftica, por dar ênfase ao económico em detri· 
menta do social e inclusive pelo aspecto proeminente das multina~ 
cíonais, mas resguardado ficava o projeto de contestações no campo 
técnico. 

Isto entretanto, desde sábado passado, não mais ~ verdadeiro. 
Intelectuais e cientistas pernambucanos contestam a viabilidade que 
segundo eles "arrima-se em anâlises pouco cui4adosas" e mais que 
os instrumentos metodológi.;os usados para a viabilidade silo de 
"'rigor bastante discutfvel... e hipóteses cuja solidez e cuja confi&bili~ 
dade não merece respeito". 

Ora, após vir a público a contestação do Manifesto dos Cientis-­
tas que num dos seus parágrafos diz enfatiçamente Hpairam dúvidas 
enormes, de natureza técnico-econômica acerca da comprovação de 
que o Projeto Suape é viável" -esta Assembl~ia não pode se furtar 
à Jis<:ussào da m<lléria. 
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Assim sendo, nada mais oportuno do que a convocaÇão, pores­
ta Assembléia, do Secretário de Estado ao qual estA areto o problema 
e mais ainda se levamos em co,nta que este Secretário foi um dos im· 
pu!sionadores e principal responsâvel quando no DIPER pelo im­
pacto Uo Complexo Suape. 

J ustifi~:u·st: ainda a convocação do Secretário c de T~nicos 
rc~.:onhccidamcnte capaleS e conhecedores do Projeto Suape como 
unw forma de colocar a discussão a um alto nível t~nico-c:ientífico 
~!tlc ~irva d\! hasc ús futura~ análises pollticas e ao próprio· ~l'lgran· 
Uc~.:irncnto Uc.~ta Casa. 

Sala das Scssôcs, em 7 de abril de 1975. '"""""":a) Roberto Freire. 

''JORNAL DO COMMERCIO" -11-4-75 

INTEI.~TTUAIS APRESENTAM NOVO MANIFESTO SOBRE 
SUAPE 

Novo manifesto assinado por estudiosos pernambucanos é lan­
çado sobre o ComplexoJndustrial de Suape. No manifesto cl~s apre ... 
sen1am suas dúvidas a respeito da viabilidade do porto, e afirmam 
que tais suspeitas são originárias da pobreza de informações que atê 
h~>jc caracterizou os trabalhos de tão relevante empreendimento. 

O manifesto está assinado pelos intelectuais: Renato Duarte, 
profc~sor de Economia do Nordeste e de Teoria do Desenvolvimento 
Econômico do Curso de Mestrado em Economia e da Faculdade de 
CíCn~.:ia~ Econ.:JJnicas da UFPE.-Roberto Martins, professor de: 
Sociologia da Comunicaciio t: da Sociologia do Nordeste, coordena .. 
dor do cursll de Mestrado em Sociologia da UFPE.- Renato Car ... 
neiro Camp0s, Diretor do Departamento de Sociologia do IJNPS.­
Jmé Antonio de Mello, profes!i.or titular de História da UFPE e de 
História do Nordeste no Curso de Mestrado em História da mesma 
U niwr:-.idade. - Nelson Chaves, professor titular de Fisiologia do 
Instituto de Nutrição da UFPE. - Clóvis Cavalcanti, Diretor do 
Dcp:mamento da Economia do IJN PS e professor de Economia do 
Meio· Ambiente do Curso de Mestrado em Economia da UFPE. 

O Manifesto 

.. Estudiosos" ou não, cidadãos que subscreveram documento 
!entanto levantar dúvidas, ainda que classificadas de ... superficiais", 
sôbrc o \iulor do complexo industrial portuário de Suape, agiram na 
crença de estar propondo assuntos para serem apreciados pelo públi­
co u rcspeiw do empreendimento que não foram, ou não têm sido, 
devidam~ntc considerados na divulgação do Projeto de Suape, até 
agOra monopôlio do Governo do Estado de Pernambuco. Na verda· 
ü~:, :>e <lpar~ntava calmaria o ambiente:: de opiniões em torno do 
.:umplexo, muiw disso se deve à sentida carêncill de informações rela· 
tivus ao empreendimento. Tudo o que se tem pl1blicado com respeito 
- [s questão- ressalvadas raríssimas exceções- são louvações do 
pa,jcto. inclusive fazendo-se crer nas notícias divulgadas que o rela­
tório\ 1m No\'O Porto para o Nordeste, da Fundação de Estudos do 
Mur, d~1tado de abril de 1972, representa notável defesa da idéia. Isto 
não ~:urresponde inteiramente à verdade dos fatos, haja vista o pare­
cer pessimista do cientista do mar Paulo Moreira da Silva, inserido 
no rdatório supracitado de que "o problema, dito cruamente, não é 
o de fazer .. um porto para o Nordeste", .e sim, o de fazer .. um Nor­
deste para um pono", Igualmente fora das vistas do público interes· 
s:ldí) é o estu•jo de viabilidade de Suape, do qual se deve fazer a 
indcclin.ívd exig~nda dt: demonstrar convincentemente que um 
comple"o industrial portuário não somente é a melhor solução para 
a dot~tç~o de recursos de Suape, como também o é para as opções de 
Ucs~o:nvolvimento vislumbradas para Pernambu~o. A ·propósito, por 
falta de divulgação de material da importância de tal estudo de viabi­
Iid:.tdc é que :1 avaliação feita no Manifesto de Suape não pode descer 
a an{tlises mais prof~ndas. Além disso, o documento se caracteriza 
mais ~o.·omo uma ponderação do que mesmo um estudo de rigor 
dentínco :.1brangente de toda problemática do complexo de Suape, 
não cabendo. assim, nenhuma acusação de superficialidade a respei· 
to do Manift:sto. E ainda: se superficial parece ser a a-rgumentação 

dos signatários do mesmo, simples estudiosos da questão, que dizer 
dos estudos de viabiUdade, cuja obrigação era a de prover segura 
comprovação das escolhas feitas? Examinados à luz da ciência econô· 
mica, por exemplo, tais estudos revelam insuficiente base metodoló­
gica, consístêncía pouco satisfatória e indicadores nem sempre preci· 
sos para orientaf' a ação planejadora. 

Dizer que a obra não vai destruir a paisagem, nem o sítio históri· 
co, tão pouco comprometendo o equilíbrio ecológico do litoral Sul 
pernimbucano, conforme alegaram contestadores do Manifesto, 
equivale a alirmar que o acidentei geogrâfico que aparece sob o nome 
da baia de Suape nos mapas de Pernambuco continuarâ subsistindo 
com essa denominação. Subsistirá sem dúvida. Mas quem garante­
o Almirante Paulo de Castro Moreira da Silva, da Fundação de 
Estudos do Mar, não o fa1_ no documento que preparou para o 
Governo Estadual - que a remoção de terra,_ os aterros inev~tãveis, 
a escavação do porto, o lançamento mais tarde de detritos das fábri· 
cas de fertilizantes e de alumínio, que são das que mais poluem, a 
derrubada da vegctaçàQ ora existente- quem garante qu'e tudo isto 
não alterará de forma radical e definitiva o panorama que circunda 
Suape atualmente? Ninguém. A Fundação de Estudos do Mar, o 
DIPI::::R, os empresários que irão para o complexo, pode negar 
evidências constatadas em várias partes do mundo de que certos 
empreendimentos poluem - dos quais são exemplos nossos o porto 
de Tubarão, causador de danos inestimáveis à cidade de Vitória, 
capital do Espírito Santo (Tubarão como porto parece ainda, na ver· 
dade, obra inacabada), e o lançamento de calda das usinas e da 
destilaria Presidente Vargas nos rios de Pernambuco, tantas vezes 
combatido sem nenhum resultado. Fatos dessa natureza é que permi· 
tem compreender a advertência do Secretário do Meio-Ambiente, 
Paulo Nogueira Neto, que falando ao Jornal do Brasil, de 5 de abril 
último, a propósito dos estragos causados à baía de Guanabara pelo 
petroleiro iraqueano Tarik Ibn Ziyad, lembrou que "aqui Do Brasil 
depois que o acidente ocorre é que a gente fica com a atenção volta­
da para o prolcma". A mesma ocorrência levou o biologista Rudolf 
Barth, do Instituto de Pesquisas da Marinha, a observar que a 
grande quantidade de óleo espalhada na baía poderâ contribuir para 
que se estabeleça um ciclo biológico capaz de acelerar a destribuição 
da fauna e da flora. Além de que regiões de mangue, que são as mais 
prejudicadas, só irão recuperar-se ecologicamente do desastre -
altamente mo~tal para as larvas de camarão e .outros seres vivos -
depois de dois anos, por depender tal processo de lenta ação de 
bactei'rias. 

Os signatários do Manifesto de Suape não querem impedir pura 
e simplesmente a construção do complexo. Assumem, fique bem cla­
ro, apenas uma poisção de princípio em que Suape figura como 
preocupação eventual. Desejam que se discutam méritos e desvanta· 
gens da iniciativa. E estão dispostos ao diâlogo construtivo. Ardoro· 
sos defensores do desenvolvimento de Pernambuco pretendem in­
gloriamente ressuscitar nostâlgicos--argumentos como o de que, se 
nossos vizinhos - a Bahia, presumivelmente - estão à frente com 
suas preocupações com portos, chaminés, grandes indústrias, refina­
rias e projetos de impacto, todos seremos nós se nos resignarmos 
com urna paisagem "de cartão postal" baseada na agroindústria do 
açúcar - uma atividade, aliãs, cujos preços mundiais aumentam 
mais do que os do petróleo nos últimos dez anos. Pois bem: é da 
Bahia mesmo que· vem a lição de aproveitamento de potencialida· 
des, para transformação em pólo de turismo, com simultânea cons­
trução do porto de Aratu, um beneficio duplo. Preci,samos exatamen­
te disto: utilização racional e inteligente de alternativas, respeitando 
o pouco que nos resta de cenãrios naturais e sítios históricos notãveis. 

A obsessão industrializante - que se manifesta através do 
raciocínio bastante simplista de que iffiplantar indústrias é sinônimo 
de desenvolvimento - obscurece uma série de elementos e de variá· 
veis que absolutamente não pode ser esquecida. Argumenta ... se fre· 
qOentemente em favor da implantação de indústrias, com base ·em 
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projeções de demanda nem sempre justificadas com o emprego de 
técniças corretas; em raciocínios duvidosos de que cada emprego 
direto r.:ria três ou quatro indiretos; em especulações de que as 
p~r,-,p~ctiv;Js a médio prazo do mercado internacional são favorâ­
vcis; em suposições de que a indústria ensejará o aparecimento de ou­
tras empresas ancilares etc. Esses argumentos. conquanto sejam 
aceitáveis em princípio, nem sempre resistem ao confronto das e~­
pectativas com os resultados. Nas áreas menos desenvolvidas onde se 
efetuaram avaliações - e não foram muitas, infelizmente - sobre , 
os programas de industrialização, tem-se con:uatado, em muitoa ca-1 
sos, que as previsões não se confirmaram na prãtica: ora a dimen11:o, 
do mercado apresenta-se inferior ao estimado, provocando ociosicfa­
de na capacidade instalada; ora a efetiva absorção da mão-de-obra 
situa-se aquém do previsto; ora a participação local na utilização de 
m.~Jtérias-primas e produtos intermediários é reduzida; fJnaJmente, a 
demanda internacional coloca-se em nfveis abaixo do esperado. 
Industrialização tem, pois uma conotação bem mais complexa do 
que aquela a que geralmente se costuma referir. 

Convém, por outro lado, que se atente para a cifra global de 
investimentos citada no Manifesto- 3 bilhões de dólares -, reti­
rada de publicação oficial do Governo do Estado (Eraldo Gueiros, 
Assim Servi a Pernambuco), que não específica se se trata de re­
cursos públicos ou privados, para infra-estrutura ou não - ainda· 
que no Manifesto se haja feito a ressalva cautelosa de que os inves­
timentos citados envolviam fundos governamentais e particulares. A 
nota oficial do Serviço de Imprensa do Governo de Pernambuco, en: 
tretanto, afirma que os signatários distorcem um dado real e lançam 
argumento falso, desejando fazer crer que os recursos de 3 bilhões de 
dólares se relacionam com infra-estrutura. atitude de forma alguma 
assumida quer no Manifesto quer pelos signatârios individualmente. 

Quando se lançam dúvidas sobre o valor social do Projeto de 
Suape,-a pergunta cabível é se outras formas de gastar o dinheiro do 
complexo - de alocar os recursos ali envolvidos- não conduziriam 
a maior rentabilidade para a sociedade como um todo. Ao formular 
este raciocínio, não basta, para refutá-lo, alegar que o Projeto de 
Suape "trará emprego, melhorará as -condições de vida das popu· 
!ações do Estado e dará vida às populações do Estado e dará con­
dições de aumentar a Produtividade dos campos de Pernambuco e da 
região" além de absorver "o excedente da população do meio rural 
da microrregião onde se localizará", conforme diz a nota oficial do 
governo pernambucano. ~ possivel. O que importa saber é se tais 
efeitos não. poderão ser conseguidos de forma alternativa e que seja 
mais barata, mais rentável socialmente falando. 1! óbvio que se o 
governo estadual resolve gastar dois bilhões de cruzeiros em Suape, 
por exemplo, este dinheiro, que ê inegavelmente escasso, não ficarA 
disponível Para um certo número de outros projetos (menores} cujas 
necessidades financeiras conflitam de modo incontornável com a 
decisão de concentrar os recursos em Suape. Neste sentido é que não 
se pode aceitar um argumento que afirme: "O Projeto do Complexo 
de Suape não obriga o Governo a recusar nenhum projeto menor". 
Não obrig..1 legalmente, mas impõe uma restrição inevitável que se 
exprime na lixidez da chamada curva de possibilidades de produção 
quando a base de rer.:wr:>os da economia é determinada. Economista 
n'-flhum d~.>cunhece esta verdade insofismável. Além do mais, os 
empreendimentos previstos para Suape - fábricas de fertilizantes, 
ulumínio, pn~un1átkos, çimento ·-têm por natureza uma alta densi~ 
dade de capital, isto é. apresentacn elevado quociente capital investi­
dojmào-úc~obr<.t utilizada. Em outras palavras, empregam inten­
sivamente capital, poupando o fawr trabalho. Existe, assim, intrínse­
ca contradição entre a implantação desses projetos e os objetivos a 
que se propõe o complexo Suape. entre os quais, segUndo a nota ofi~ 
cial do Governo, o de absorção de mão-de-obra. A este respeito, o 
estudo de Lafayette Prado (Complexo Portuário Industrial de Suape, 
Recife, 1974) estima em 5.200 o número de empregos a serem criados 
nas indústrias previstas para Suape. chegando-se a 10.000 empregos 

ao se considerarem as cifras do pessoal que trabalhará na operação 
do por~o. Levando em .conta c vulto das inversões, trata-se de 
medíocre meta de absorção de mão-d~obra. Incidentalmente, segun. 
do ainda o trabalho de lafayette Prado, para 5.200 empregos se 
investirio 3,65 bilhões de cruzeiros (pãgina 16 do trabalho), o que d4 
umà~açào capital-trabalho de 700 mil cruzeiros - cerca de 93 mil 
dó~, coeficiente que é mais e quatro vezes superior à média para 
as nOvas indústrias do 34(18 do Nordeste, encontrada por David 
Goodman e Roberto Cavalcanti (Incentivos à Industrialização e 
Desenvolvimento do Nordeste, IPEAJINPES, Rio, 1974, pág. 253) e 
que se situava em 14,9 mil dólares aos preços de 1969, algo como 20 
mil dólares a preços de 1974. t!: neste caso legítimo esperar que Suape 
concretize o desejo de se dar emprego à população pernambucana? 
Empregos ·indiretos, pode-se argumentar. Certo, mas qual o coefi~ 
ciente multiplicador aplicável no caso? Dificilmente superior a 10, 
para usar uma cifra nada conservadora. Ao mesmo tempo, conhece­
se da evidência mundial que empreendimentos de elevada densidade 
de capital são também concentradoreS de renda, o que significa pos~ 
sibilidades remotas de transferência para amplas camadas da po~ 
pulação de Pernambuco dos beneficios monetários gerados em 
Suape. 

Para dar mais alimentos, reter mão-de-obra - reduzindo o 
subemprego e refreando o fluxo migratório do campo para a cidade 
- e impedir a urbanização desordenada do Estado, nada mais 
aconselhável do que contemplai um programa de maciço apoio à 
atividade agrícola. Apoio que neutralizaria uma progressiva margi­
nalização do homem, evitando, como se sabe, processos econômicos 
tão evidentes na cidade do Recife. A agricultura, na verdade, tem 
sido setor negligenciado em Pernambuco, um Estado que depende de 
fontes externas para o abastecimento de gêneros alimentícios. E no 
mundo inteiro fala-se hoje no espectro de uma crise de escassez de 
oferta agrícola. Onde, pois, o sentido poético de opor a Suape uma 
alternativa de desenvolvimento rural, que sem agredir o meio 
ambiente. melhore as condições de vida do homem do Estado e 
inclusive possa levar Pernambuco a dispor de um fundo exportável 
de excedentes agrícolas? As discussões travadas na reunião da FAO 
em Roma, em novembro último, permitem pensar diferentemente. 

A própria SUDENE, por sua vez, diante da inexistência de 
estudos de alternativas de localização e de custos de oportunidade de 
investimentos sobre Suape, decidiu incluir no seu Plano de Açio para 
o Notdeste ~1975--79), no item referente aos Terminais Especializados 
no Nordeste Oriental, a evasiva indicação de que "deverão ser le­
vados em consideração no estudo ora proposto, os dados concer· 
nentes ao equadonamento de suporte portuário à ser dimensionado 
para o complexo" (página 163). Registra·se, a propósi!o, que antes 
da realização dos estudos de localização c de viabilidade, o DJPER 
contratou pesquisa sobre a engenharia do porto e do distrito indus~ 
trial com recursos do Fundo de Desenvolvimento de Projetos lnte~ 
grados (FDPI), Conquanto o 11 Plano Nacional de Desenvolvi· 
mento (li PND) faca referência a Suape na Parte setoríal do Minis­
tério dos Transportes estão previstos, prioritariamente, recursos 
para melhorias do porto do Recife, os quais poderão ser transferidos 
para o de Suape, se este se mostra viável. 

Os defensores incondicionais do projeto são unânimes em ga~ 
rantir que o complexo preservará o ambiente, através de adequada 
barreira ecológica, e não poluirá. Essa posiç.:io é inaceitável e colide 
com u evidência internacional ressaltada por peritos como lgnacy, 
Diretor do Centro Internacional de Pesquisas sobre o Meio Am· 
hient~.: e o Desen,·olvimento, da Escola Prática de Estudos Superiores 
de P<~rt.. que irllrodui. a nnçà.) de c~olkscnvolvimcnto- ou sej:1. d~ 
um dc~cnvolvim~nto em 4.ue sl!ja dada atenção aos aspectos ecolíl· 
gkos, 'cst;.: pcrspc~o:tiv:t deve-se reagir .;ontra a moda predomin:.~nte 
de hu ... -.:;.tr S\llu~~k:-. yu~· ~L· prt:tenJ..trn Únnc:rsai::; e de recomcnd tr 
fórmul.a.s tipa p<.lnac~ia. Cm.J iniciativ.a como o Projeto de Suape 
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apela para modelos já por demais gastos que copiam figurinos de 
países 1naustrializados, como se não fosse possível para economias 
em desenvolvimento - não pobres de idéias, porém :_ lograr uma 
melhoria efetiva de suas condições de vida através de soluções espe­
cíficas para seus problemas peculiares, à luz dos dados sócio-cultu­
rais e ecológicos que lhe dizem respeito e de suas necessidades ime­
diatas e de longo prazo, de acordo com o raciocínio de J. Sachs 
(Ceres, Revista FAO sobre el Desarrollo, nov.fdez., 1974, pãg. 9). 
Em verdade, não é tanto a defesa da paisagem como manifestação 
estética que está envolvida na·contestação de Suape e sim a do meio 
ambiente como um todo, do qual depende a qualidade da vida hu­
mana e a pn;servação do próprio homem. Quando o manifesto 
afirma falta ou ausência de consulta à comunidade, não se estâ insi­
nuando a ingênua proposição de realização de consultas plebis­
citárias como forma necessária ao processo de tomada de decisões. 
Obviamente, esta não é a modalidade de se construir a ação planeja­
dera. O que se quer dizer é que os elementos essenciais para a efeti­
vação das escolhas sejam amplamente divulgados, a fim de que 
pessoas interessadas e qualificadas, quando desejarem, possam 
tomar posições e emitir seus juízos. 

Acreditam os signatários do Manifesto de Suape que cum­
priram seu objetivo de suscitar o debate e alertar autoridades e 
opinião pública sobre os riscos de sê construir o complexo preten­
dido. Crêem Igualmente ter sugerido que poluição e miséria não são 
problemas antagônicos, mas que, ao contrário, podem aparecer de 
forma coexistencial. Cabe agora a todos, cada um a seu modo, e na 
mesma moldura apartidária que caracterizou sua intenção de fazer 
ver que o bem-estar comum é matéria que deve ser defendida in~ 
transigentemente, contribuir para a solução não tão dificil pela qual 
se_ bateram: salvar Suape da descaracterização e da poluição, sem 
com isso prejudicar Pernambuco nas suas aspirações de desenvolvi­
mento. Neste sentido, aliás, recorde~se que um dos signatários já indi~ 
cava pioneiramente, em 1971 (Vasconcelos Sobrinho, Regiões Na­
turais do Nordeste, o Meio e a ClvUizaçio, Recife, 1971, págs. 403-
304), a necessidade de um superporto internacional para o Nordeste, 
apontando como local prioritário, a enseada de Tamandaré, fi­
gurando a barra de Suape como opção de segunda prioridade.- Vol­
tando ao resguardo do anonimato de que afoitamentc safram, de­
sejam os signatários do manifesto dar por encerrada sua pública par­
ticipaçâo neste debate acerca de Suape, espe'rando que o perfil imagi­
nado de um superporto para lugar de tão excepcional beleza em todo 
o Nordeste seja transferido para sítios alternativos - Tamandaré e 
Goiana já foram lembrados neste particular - se porventura ficar 
demonstrado que inexistem opções de outros caminhos para o 
ansiado desenvolvimento de Pernambuco. 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

RESOLUÇÃ0N'4lj1S 

Eleva o teto estabelecido pela Resoluçio n"' 33/73, par~ 
concessão de empréstimo sob conslgnaçio em folba. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos Con­
gressistas, na forma do art. 15 da lei n~> 4.284, de 20 de novembro de 
1963, e art. 14 do Regimento Básico, 

Resolve,: 

Art. I~' Fica elevado, de CrS 15.000,00 (quinze mil cruzeiros) 
para CrS: 30.000,00 (trinta mil cruzeiros), o teto de empréstimo sob 
consignação em folha, concedido aos associados contribuintes do 
I PC. 

Art. 2'} Aos associados que não atendam ao previsto no art. 14 
da Lei n~' 4.937, d!! H~-l-1966, serã concedido empréstimo de até 
Cr$ 10.000,00 (dez mu...:rul.eiros). 

Art. 3~> A presente Resolução entrará em vigor a partir de 15 de 
maio do corrente, revogando-se as disposições em contrário. · 

.. 

Brasília, 14 de abril de 1975. - (a) Deputado Passos Porto 
(Pre~iderite)- Deputado Raul Bemanlo (Conselheiro)- Deputado 
José Bonifácio Neto (Conselheiro) - Deputado 'Alceu CoUaret 
(Conselheiro)- Deputado Raymundo Dinlz (Conselheiro)- Sena­
dor Dirceu Cardoso (Conselheiro)- Senador Heitor Dlu (Conse­
lheiro). 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

O Presidente do Instituto de Previdência dos Congressistas, no 
uso de suas atribuições, 

Resolve designar o servidor da Secretaria do Senado Federal 
JCJSé Manoel Peixoto, Auxiliar de Pesquisa, à disposição do Instituto 
de Previdência dos Congressistas, para exercer função de Auxiliar de 
Setor, a partir de 7 de abril de 1975. 

Brasília, em 14 de abril de 1975. - Deputado PUlOS Porto, 
Presidente. 

COMISSÃO DE ESTUDO DA SITUAÇÃO ADMINISTRATIVA 
DA 

REPRESENTAÇÃO DO SENADO FEDERAL NA GUANABARA 

Sob a presidência do Senhor Senador Dinarte Mariz; Primeiro· 
Secretário da Comissão Diretora, e com a presença dos demais mem· 
bras, Senhores Senadores Marcos Freire e Lourival Baptista, respec­
tivamente, 2~> e 3~>-Secretários da Comissão Diretora, reúne-se a Co· 
missão de Estudo da Situação Administrativa da Representação do 
Senado Federal na Guanabara, designada por decisão da Comissão 
Diretora, em reunião do dia 05 de março de 1975. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente fez exposição 
sobre a situação dos servidores da Representação do Senado Federal 
na Guanabara, analisando, à luz de substanciosa documentação, pro­
blemas vinculados ao antigo Quadro Anexo e aos servidores ali pos~ 
teriormente lotados e sugerindo a fixação, em princípio, de uma 
lotação ideal limitada para o Órgão. Em seguida, autorizou a dis~ 
tribuiçào aos demais membros da Comissão, dos relatórios e 
documentos encaminhados pela Representação, em atendimento a 
solicitação formulada, em reunião anterior, pelos Senhores ~na­
dores Lourival Baptista e Marcos Freire. O Senador Marcos Freire 
sugeriu, na oportunidade, fosse examinada a possibilidade da utiliza­
ção do Monroe como museu do Senado Federal, podendo, como des­
dobramento, transformar-se em Museu do Legislativo, ouvida, 
antes, a opinião técnica de um Museólogo, sobre a viabilidade da me­
dida, objetivando a instituição de um organismo moderno e, portan­
to, dinâmico. 

O Senhor Presidente, ao encerrar os tPabalhos, declarou que 
convocaria a Comissão, tão logo seus ilustres pares concluissem os 
estudos da documentação que lhes seriam distribuída. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dâ por encer~ 
rados os trabalhos, lavrando t.!U, Pedro Cavalcanti, Secretário da 
Comissão, a presente Ata, que, em seguida, é assinada pelo Senhor 
Presidente e vai à publicação. 

Sala da Comissão, em 16 de abril de 1975.- DinarteMariz, Pre .. 
sidente. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

RESENHA DAS MATÊRlAS APRECIADAS DE I' A 31 DE 
MARCO DE 1975 

(Art.%93, inciso 11, do Regimento Interno) 

PROJETOS REJEITADOS: 

Pfojeto dt ..:i da Câmara n~> 98/74- Dá nova redação ao Art. 
li, da Lei n<1 605, de 5 de janeiro de 1949, que dispõe sobre feriados 
civis e religiosos, modificado pelo Decreto-lei nq 86, de 27 de dezem­
bro de 1966.- Sessão: 12-3-75. 

Projeto de lei da Câmara n9 87j74 - Revo~a os Artigos 48 e 
50 do Decreto-lei n~' 3.199, de 14 de abril de 1941, que estabelece as 
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bases de organização dos desportos em todc;i o País - Sessão: 
19-3-75. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 72j74 - Dispõe sobre a divul~ 
gaçào do livro pela televisão, e dá outra.s providências. - Sessão: 
20-3-75. 

PROJETO ENVIADO A CÂMARA DOS DEPUTAD0&:1 
' 

Projeto de Lei do Senado n.,. 107/73- Dã nova redação ~o·Artj 
3" do Decreto-lei n"' 389, de 26 de dezembro de 1968, que dispõC 
sobre os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em·condições de 
imalubrid.udc e de periculosidade.- Sessão: 6-3-75. 

COMISSÃO DIRETORA 

4' REUNIÃO ORDINÃRIA, REALIZADA EM 3 DE 
ABRIL DE 1975. 

Sob a Pres1dência do Senhor Senador Magalhães Pinto, 
!)residente, presentes os Senhores Senador Wilson Gonçalves, 
Primeiro-Vil-e-Presidente, Senador Benjamim Farah, Segundo-Vice­
Presidente, Senador Dinarte Mariz, Primeiro-Secretârio, Senador 
Marcos Freire. Segundo-Secretário, Senador Lourival Baptista, 
Terceiro-Secretário, e Senador Lenoir Vargas, Quarto-Secretário, às 
l 0:30 horas, reúne-se a Comissão Diretora. 

É lida, e sem debates aprovada, a Ata da Reunião anterior. 
Jniçiando os trabalhos, o Senhor Presidente propõe à Cornissão, 

que aprova sem votos discordantes, o encaminhamento ao Consultor 
Jurldico, para emitir parecer, de proposição, acompanhada de justifi­
cativa c Ato da Comissão Diretora, relativa à Delegação, pela 
Comissão Diretora, ao Presidente do Senado Federal, da Direção 
Superior do Centro Gráfico do Senado Federal - CEGRAF, e do 
PRODASEN. c outras normas referentes à organização e funciona­
mento daqueles orgàos. 

Com a palavra o Senhor Primeiro-Secretário, apresenta à 
l omi~süo prucesso referente ao pagamento da importância de 
Cri 575.2(l7,H3 à IBM do Brasil, pelo FUNDASEN, em virtude de 
~untrato de compra c venda de máquinas. Em manifestação 
UIÜillnH;, a Con11ssào autorila ll pagamento. 

Pro~seguindo nos trabalhos, o Senhor Primeiro-Secretário 
suhmctc à Comis~J.u, LjUe autoriLa, o Processo n" 000180j75, pelo 
qu:d Rosa 1\n~éli~;,! Bcrgcr Vargas Caáride, Técnica Legislativa, 
Classe "C", s1llicita licença para ~c ausentar do País. 

Ainda com a. palavra, o Senhor Prímeiro-Secretário apresenta à 
Comissão o Ofício nQ 286/75-GDG, do Sr. Diretor-Geral; encami~ 
nhando pedido para codificar despesas na Conta "Saldo de exerci· 
cios anterjores", em virtude de dispositivo Regimental. Sem votos 
em contrário, a Comissão aprova a medida. 

Em seguida, o Senhor Primeiro·Secretário\ considerando tratar· 
se de disponibilidade sem prejuízo de vencimentos e vantagens, emite 
parecer favorável, autorizando excepcionalmente pelo prazo de 6 
(seis) meses, a partir de 15 de março de 1975, seja colocado à dispo­
sição do Governo do Estado do Acre o servidor Octaciano da Costa 
Nogueira Filho, Técnico Legislativo, Classe "B'', conforme pedido 
nesse sentido, formulado pelo Senhor Senador Geraldo Mesquita, 
Governador daquele Estado, através do Processo n9 000131/75. J\ 
Comissão, pela unanimidade dos seus Membros, aprova o Parecer. 

O Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Segundo-Se· 
cretário, que apresenta à Comissão o Processo n~' 07lj75, pelo qual o 
servidor Dalmar Geraldo Lacerda Guimarães, Técnico Legislativo, 
solicita 2 (dois) anos de licença para tratar de interesses par­
ticulares. Em virtude de falta de amparo legal, a Comissão indefere o 
pedido, em manifestação unânime. 

Ainda com a palavra, o Senhor Segundo-Secretário emite pare­
cer favorável sobre expediente, acompanhado de Ato do Senhor 
Presidente, relativo à realização de cursos de aperfeiçoamento para 
servidores da Casa. Sem votos em contrário, a Comissão aprova o 
Parecer. 

O Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Terceiro·Se­
cretário, que submete à apreciação da Comissão o Processo nl' 
0156/75, relativo ao Ofício nl' 022/75, do Sr. PJeSidente do Instituto 
de Previdência dos Congressistas (I PC}, solicitando seja colocado à 
disposição daquele Instituto o servidor José Manoel Peixoto, 
Auxiliar de Pesquisa, CLT, em substituição à Sylvia Minazzj Monta­
vani Peixoto. Sem votos discordantes, a Comissão defere o pedido. 

Nada mais havendo a tratar, às 12:00 horas, o Senhor 
Presidente decl<m.i encerrados os trabalhos, lavrando eu, Dinarte 
Mariz, Primeiro-Secretário, designado para secretariar a Reunião, a 
presente Ata que, em seguida, é assinada pelo Senhor Presidente e 
vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em 3 de abril de 1975.- Magalhies 
Pinto, Presidente. 

ATAS DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

c' RU:NIÀü. REALIZADA EM 09 DE 
ABRIL DE 1975 

A~ (111/C h11ra~ Jo dia nuve de abril do ;tno de mil novecentos e 
~ctcnt;J c cmco, pre~entes os Senhores Senadores Heitor Dias, Pre~ 
s1dentc. k.uy Carneiro. Saldanha Derli, Renato Franco, Lázaro Bar­
bot.a, Adalbcrto Scna c Otair Becker. rcúne-~e a Comissão do Oistri· 
to Federal. na Sala "Epitúóo Pessoa". 

Dc1xam de Clllllpareccr, por motivo justificado, os Senhon:s 
Scnadun:s Hc/vidill Nunc~. [urico Re;r.ende, Osires Teixeira e Hen· 
riyuc Jc la Roc4ue. 

Cllnslatada ;1 e:>..i~tência de nUmero regimental, o Senhor Pre­
~iUcntc dú ink1o ao~ tr<tbalhos, ~endo dispensada a leitura da Ata da 
r..:uni;lu antcriur. 4uc ê dada .:omo aprovada. 

Em ;,eguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Kenatll Franco. yue t:mitc parecer favorável, com uma 
..:mcnda, ao Projcl<l Je lei do Senado n~>Ol, de 1975-DF (Mensagem 
n~' 47, dt! 1975). que .. altera a denominação da Central de Abast~ 
cimento de Brasília S/A- CENABRA". 

Posto em discussão e votação, o parecer é aprovado por una­
nimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Ron<~ldo Pacheco, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

4• REUNIÃO, REALIZADA EM 9 DE 
ABRIL DE 1975 

Ãs dez horas do dia nove de abriJ·do ano de mil novecentos e 
setenta 'e cinco, na Safa "Epitácio Pessoa", presentes os Senhores 
Senadores Cattete Pinheiro, Saldanha Derzi, Renato Franco, 
Evandro Carreira, Agenor Maria, Evelásio Vieira, Gilvan Rocha, 
José Guiomard e José Esteves, reúne-se a Comissão de Assuntos Re­
gionais. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores. Teotônio Vilela e Osires Teixeira. 

É lida, discutida e aprovada a Ata da reunião anterior . 
O Senhor Presidente inicia os trabalhos dando conhecimento à 

Comissão que apresentou ao Excelentíssimo Senhor Presidente 
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Magalhães Pinto, o roteiro dos trabalhos 11 serem desenvolvidos por 
este órgão técnico na presente Sessão U:gislativa e informa que 
aquela autoridade jã manifestou, através de expediente, o seu inte­
gral apoio e entusiasmo pela realização do Seminário programado. 
Em seguida, propõe que, ao invés de ser convocado o Superinten­
dente da SUFRAMA, Sua Senhoria seja ouvido por ocasião da 
visita a Manaus e coloca a proposta em discussão. 

Usa da palavra o Senhor Senador Evandro Carreira, para enfa­
tiza:- a importância dos encontros com as autoridades do setor pú­
blico e do setor privado responsáveis pelo desenvolvimento da 
Amazônia e para hipotecar o seu apoio à sugestão apresentada, que é 
dada como aprovada. 

Prosseguindo a reunião, usam da palavra os Senhores: Senador 
Agenor Maria, para destacar o projeto das Vilas Rurais do Rio 
Grande do Norte, pelo aspecto pioneiro e pelos resultados 
satisfatórios jã revelados; Senador Gilvan Rocha, manifestando sa­
tisfação pela programação de trabalho traçada para dinamizar a Co­
missão de Assuntos Regionais e sugerindo uma visita ao Projeto de 
Irrigação do Baixo São Francisco, onde se desenvolve experiência 
pioneira e que tem gerado alguns problemas de desapropriação das 
terras inundadas, cuja solução poderia ser encontrada pelos repre­
sentantes do Senado, em trabalho de observação no local. 

Dando prosseguimento aos trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palav-ra ao Senhor Senador Evelâsio Vieira, Relator do 
Ofício n<~ 29, de 1974, do Sr. Superintendente do Serviço Federal de 
Habitação e Urbanização, encaminhando ao Senado Federal, o Pla­
no de Ação Imediata de Itajubá (MG) e o Anteprojeto de Urbaniza­
ção Aterro do Rio ltiberê (PR) financiados pelo SERFHAU, 
concluindo pelo arquivamento do Oficio e de seus anexos no 
Gabinete da Presidência da Comissão de Assuntos Regionais. 

Posto o parecer em discussão e votação é o mesmo aprovado 
p()r unanimidade. 

Não havendo outra matéria na pauta, o Senhor Presidente fran­
quia a palavra, usando-a os Senhores Senador Agenor Maria para 
esclarecer as inconveniências da atual política da exportação de 
couros e peles, fixada pela Resolução n9 97, do Ministério da Fa­
zenda; Senador José Esteves dando conhecimento das enchentes do 
rio Purus, causando a maior inundação jã verificada nos últimos 
tempos no Amazonas e apelando para as autoridades do Governo 
Federal no sentido de acudirem as populações daquela região, 
desabrigada e flagelada pelo excesso de chuvas cujas conseqüências 
são de dimensões imprevisíveis em toda a extensão do Rio 
Amazonas. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradece a pre­
sença e a colaboração de todos e encerra os trabalho~. E para cons­
tar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, Assistente da Comissão, lavrei a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre a MeQU.aem ft\' 6, de 
I97~ (CN), do Sellflor Presidente da Repúblh:a, •bmeteti4o A 
aprovaçlo do Conpesso Nacional, o texto do Detteto-lei n' 
1.373, de 10 de dezembro de 1974, que "reaj111ta os venclmm-­
tos e salúlos dos servidores dos Quadros Permuentea do 
Superior Tribuul Militar e das Au .. rqulao da Justiça MIUw 
e d' outras prot-ldêociu". 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA EM 3 DE ABRIL DE 1975 

Às dez horas do dia três de abril do ano de ritil novecentos e se­
tenta e dneo, no Auditório "Milton Campos", sob a presidência do 
Senhor Deputado Francisco Studart - Presidente - presentes os 
Senhores Senadores Renato Franco, Milton Cabral, Gustavo 
Capanema, Saldanha Derzi, José. Lindoso e Benjamim Farah e os..$e· 
nhores Deputados Luiz Rocha, João Clímaco, Melo Freire, Olivir 
Gabardo, Airton Sandoval e João Gilberto, reúne-se a Comissão 
Mista incumbída de estudo e parecer sobre a Mensagem n'~ 6, de 1975 

(CN), que "reajusta os vencimentos e salários dos servidores dos 
Quadros Permanentes do Superior Tribunal Militar e das Auditorias 
da Justiça Militar e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Guiomard, Fausto Castelo~Branco, Luiz Viana, 
Nelson Carneiro e Amaral Peixoto e os Senhores Deputados Gabriel 
Hermes, Braga Ramos c Sérgio Murillo. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor llrc~~dc11tc l~rancisw Studan, 
concede a palavra ao Senhor Deputado Melo Freire, que emite seu 
parecer favorável ~l Mensagem o<~ b, 'de 1975 tCN), que "reajusta os 
vencimentos c salários dos servidores dos Quadros Permanentes do 
Superior Tribunal Militar e das Auditorias da Justiça Militar e dá OU· 

tras providên<!ias", conc_luindo pelo oferedmento de um Projeto de 
Decreto Legislativo". 

Posto em discussão e votação, é aprovado o parecer, tendo o Se­
nhor Deputado João Gilberto apresentado um voto em separado, 
consubstanciado o seu ponto de vista, favorável ao Pfojeto, com 
restrições. 

Nada mais havendo à tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Mauro Lopes de Sá, Assistente, a presente Ata, que, uma vez apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Men$8gem n9 28, 
de 1975 (CN), que submete à deliberação do Congresso Na­
cional texto do Decreto-lei n0?1.394, de 27 de fevereiro de 1975, 
que "altera a redação do parágrafo únit:o do artigo 14 da Lei n9 
5.809, de lO de outubro de 1972". 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 08 DE ABRIL DE 1975 

Às onle horas do dia oito de abril de mil no\lecentos e setenta e 
cinco, no Auditório "Milton Campos", presentes os Senhores Sena­
dores Cattete Pinheiro, Arnon de Mello, Virgílio iávora, Luiz Via­
na, Wi.\s.on Campos, Saldanha Derzi, Amaral Peixoto, Mauro Bene­
vides e Leite Chaves, e os Senhores Deputados Ricardo Fiuza, Lygia 
Lessa Bastos e Eduardo Galil, reUne-se a Comissão Mista incumbida 
de estudo e parecer sobre a Mensagem 28, de 197"5 (CN), que ·•altera 
a redação do artigo 14 da Lei n"' .5.809, de 10 de outubro de 1972". 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Renato Franco e Benedito Ferreira, e os Senhores Depu­
tados Ney Lopes, Célio Marques Fernandes, Viana Neto, José Car­
los Tc::ixeíra, Otávio Ceccato, Paulo Marques, Lidovino Fanton e Re­
nato Azeredo. 

i: dispensada a leitura da Ata da reunião anteríor. 
Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente, Senador Leite 

. Chaves, concede a palavra ao Senhor Deputado Ricardo Fiuza, Rela­
tor da Matéria, que emile parecer ftworáve\ à Mensagem n9 2Sf7S 
(CN), nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que oferece. 

Posto em discussão e votação, é o pare<:er aprovado sem restri­
ções. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e pare«r sobre as Propostas de 
Emenda ll Constituiçio n9s. 04 e OS, de 1975, que umodlficam 
a redaçio do § 19 do art. 175 da Constltulçio da República 
Fed.eratha do Brasil~ que dispõe sobre a indlssolubilidade do 
asamento". 

Z• REUNIÃO, REALIZADA EM 10 DE 
ABRIL DE 1975 

Aos dez dias do mês de abril de mil novecentos e setenta e cinco, 
no Auditório ··Milton Campos"- Senado Federal, presentes os Srs. 
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Senadores Mauro Benevides- Presidente, Henrique de La Rocque, 
F<.~usto Castdo-Bmnco, Domício Gondim, Lourival Baptista, Ruy 
Santos, Benedito Ferreira, Mendes Canale, Leite Chaves e Nelson 
Carneiro, c Deputados Cleverson Teixeira, Navarro Vieira, Cid 
Furtado, Lygia Lessa Bastos, Ferreira Lima, Padre Nobre; Rubem 
Dourado, Celso Barros, Aldo Fagundes e Petrônio Figueiredo, 
reUne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre as 
Propostas de Emenda à Constituição n?s. 04 e OS, de 1915, que 
"'moditít:am a redaç<to do§ l\" do art. 175 da Constituição da Rtj)Ú· 
blica Ft!dcrativa do Brasil, que dispõe sobre a indissolubilidadc do 
t:ô.lsamcnto··. 

Ao ~.:onstatar " existência de número regimental, o Sr. Presidcn-
11! - Senador Mauro Benevides - declara" aberto os trabalhos da 
Comissão e comunica o recebimento pela Secretaria da Comissão, de 
2 (duas) emendas oferecidas às Propostas de Emenda, tendo sido 
ambas julgadas pertinentes pela Presidência. 

Em seguida. o Sr. Presidente comunica o recebimento de Oficios 
das Lideranças da ARENA na Câmara e no Senado, indicando os 
nomes dos Srs. Senador Jessé Freire e Deputado Cleverson Teixeira, 

para substituírem. rcspc:ctivamente, os Srs. Senado~ Eurico Rezende 
e Deputado Minoro Miyamoto. 

t.ogo após, é concedida a palavra ao Sr. Deputado Cid Furtado, 
Rela:_t_oi' da matéria, para leitura de seu parecer. Na oportunidade, o 
Sr. ScRa~~ Nelson Carneiro solicita questão de ordem, para 
solicitar.-Visla das mutérias em exame, uma vez que todos os integran­
tes da ftbmissào já têm em mãos o parecer do eminente Relator, que 
conclui pela rejeição das Propostas ~e Emenda à Constituição e das 
Emendas a elas oferecidas. 

fazem uso da palavra, ainda, os Srs. Senadores Ruy Santos e 
Benedito Ferreira, e o Deputado Rubem Dourado para, da mesma 
forma. solicitarem vista das matérias em exame. 

Ao final, o Sr. Presiderite Concede vista das Propostas de 
Emenda il Constituição aos parlamentares que as solicitaram e 
convoca umà outra reunião para o dia 16 de abril, às·quinze horas, 
quando será discutido e votado o parecer do Sr. Relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, · 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a pre­
sente Ata, que, lida e aprovada. será assinada pelo Sr. Presidente e 
vai à publicação. 
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MESA 

Presidente: 3~>-Secretário: 

LIDERANÇA DA AREN., 
E DA MAIORIA 

. líder 

Ma,l!:tlh:i~s Pinto (ARENA-MG) Lourival Baptista (ARENA (ARENA-SE). 
Petrônio Portella 

Vice-Uderes 
Eurico Rezende 

IV- ViCf.."-Prcsidente: 
Wil•mn Gonçalves (i\RENA-CE) 

4~-Secretário: 

Jarbas Passarinho 
J()Sé Lindoso 
Mattos Leão 

Osires Tei,.eira 

Lenoir Vargas(ARENA-SC) 

Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgí~io Tâvora 

2\'. Vice-Presidente: 
Bcnj:m1im Faro1h ( M 08-RJ) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

1<~-Sccret(lriu: Suplentes de Secretários: líder 
Franco Montoro 

Vice-Uderes 
Mauro Benêvidcs 

Roberto Saturnino 
Itamar Franco 

Evandrà Carreira 

Dinartc Mmiz (:\RENA-RNl 

2'-Secretário: 
Marc,ls Freire(MDB-PE) 

Ruy Carneiro (MDB-PB) 
Renato Franco (ARENA-PA) 

Alexandre Costa (ARENA-MA) 
Mendes Canale (ARENA-MTl 

COM ISSi)F.S 

Dirctur: José Soares de Oliveira Filho 

Locul: A nex.o 11 -- T~rreo 

Tclcfunes: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carló~ Rodrigues Costa 

L11cal: Anexo 11- Térreo 

T~_lefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quêrcia 

Vice-Presidente: Benedito ferreira 

Titulares 

I. V>~sconcelo!ô Torre!i. 
, l,aulo Guerra 

l Benedito Ferreira 

4. ltulívio Coelho 

.5. Mcn·dcs Cnnale 

1. Agenor Maria 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Altevir leal 

2. Otair Becker 

3. Renato Franco 

I. Adalberto Sena 

::!. OrestesQuêrcia 2. Amaral Peixoto 

..\!'.si\'.\(nle: Mauro topes de Sá- Ramal 310. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sal;.~ "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Rama\613. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares 

I. Cattete Pinheiro 
2. Josê Guiomard 
3. Teotônio·Vilela 
4. Osires Teixeira 
S. José Esteves 

I. AgenOr Maria 
2. Evandro Carreira 

ARENA 

MDB 

Suplentts 

I. Saldanha Derzi 
2. los~ Sarney 
3. Renato Franco 

I. Evelásio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha- Ramal312. 
Reuniões; Quartas-feiras. às 10:00 horas. 
local: Sala "Epitãcio Pessoa~- Anexo 11- R.ama1615. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
Vice~ Presidente: Gustavo Capanema 

Titulares 

I, Accioly Filho 
2. José Sarney 
3. Josê Lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. Halívio Coelllo 
6. Eurico Rezende 
7. GustavoCapanema 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zancaner 

I. Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

Suplentes 
ARENA 

MDB 

I. Mattosleão 
2. Henri~ue de la Rocque 
3. Petrômo Portella 
4. Renato Franco. 
5. Os.ires Teixeira 

I. Franco Montoro 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Rama1305. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 hor:as. 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua .. - Anexo JI.- Rama1623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 

(tI Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalberto Sena 

Titulares Suplentn 
ARENA 

I. Helvidio Nunes • I. Augusto Franco 

2. Eurico Rezende 2. Luiz Cavalcante 

). Renato Franco ). José Lindoso 

4. Osires Teixeira 4. Wilson Campos 
5. Saldanha Derzi 5. Virgílio Távora 

6. Heitor Dias 

7. Henrique de la Rocque 

8. Otair Beck~r 

I. Adalberto Sena 

2. Lázaro Barboza 
3. Ruy. Carneiro 

MDB 

I. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306. 

Reuniõ~: Quartas-feiras, às 11:30 horas. 

Loca!: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

( 11 Membros) • 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares 

I. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Wilson Campos 

4. Luil Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarba~ Passarinho 
7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. Franco Montoro 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

SupleJJtes 

I. Benedito Ferreira 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Santos 

4. Cattete Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

I. Agenor Maria 

2. Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama\675. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sala "Epitácio Pessoa'' -Anexo JJ- Raniai6IS. 

COMISSXO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CF.C) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Outra 

Vice-Prcsidenee: Henr.ique de La Rocque 

Titulares 

l. Tar.ro Dutra 

2. Gustavo Capanema 

3. João Calmon 

4. Henrique de la Rocque 
5. Mendes Canale 

1. Evelãsío Vieira 

2. Paulo Bro~õsard 

ARENA 

MDB 

Suplt'lltn 

I. Arnon de Mello 

2. Helvídio Nunes 

3. José Sarney 

l. Franca Montoro 

2. ltam<lr Franco 

Assist~nte: Cleide Maria 8. F. Cruz- Rama15q8. 

Reuniões; Quintas-feiras, às J 0:00 horas. 
local: Sala ••Clóvis Bevilacqua''- Anexo ~I- Rama\623. 

COMISSXO DE FINANÇAS- (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotônio Vilelà 

Titulares 

I. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreira 

3. Alexandre Costa 

4. Fausto Castelo-Branco 
5. Jessé Freire 

6. Virgílio Tâvora 

7. Mattos leão 

8. -Tars.o Dutra 

9. Henrique de La Rocque 

10. Hctyidio Nunes 

I I. Teotônio Vilela 

12. Ruy Santos 

I. Amaral Peixoto 
2. Leite Chaves 
), Mauro Benevides 

4. Roberto Saturnino 
5. ·RUy Carneiro 

s.p ...... 
ARENA 

I. Daniel Krieger 

2. Wilson Campos 

3. José Guiomard 

4. José Sarney 
5. Heitor Dias 

6. Cattete Pinheiro 

7. Osires Teixeira 

MDB 

I. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evelâsio Vieira 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Rama1303. 

Reuniões: QuiAtas-feira!. às 10:30 horas. 
Làca'l: Sala ••Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e 716. 
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(U\IISS.\0 I! E I.FGISL\ÇÀO SOCIAl.- I CI.S) 
(7 t\h:mhros) 

<'()~f POSI( ,\O 

Pr~sldcntc: ~dsnn Carneiro 
\'il.:c-Prc:-.idcntc: Jcs\é i;r~irc 

Tilui~IH'" Suplt•n!t•s 
t\f{IJ'\A 

I ~1L·m\c, ( ·;Jnak I Viqúlio Túvora 

' l)~··mió{l <i1'11din 2 . Euri~.:o R~1cndc 
). . larhas !la,,;Jrinho ). At:doly Filho 
4 1/cnriqu~· tk /.a R1h:quc 
:'>. .lc:-.,l: )-rcirc 

~ MDB 
I r:1111:o l\-lilll\Oro \. Uizaro Barho1a 
NL'lsün ('arnL·irll 2. Ruy Carneiro 

:\:-.'i\lentc: Cl;'u1dio Vital Rd.,ouç;t~ Lm:crda- Ramal 307. 
lü:uniílc-.: Quinta-.-fcíra~. :h li :00 hora". 
IIIL':II: Sal:t "Cltlvi~ fkvil:tcqlw"- Anexo 11 ~- R:~mal 6:23. 

CO~IISSÀO IJE MI:\AS E ENERGIA- ICMEl 
(7 Membros) 

COMI'OSI(ÀO 

Prc~idcntc: Joiio C:.tlmon 
Vicc-Pn:sidcntc: Domíck1 Goodim 

Titulan•s Suphmte~ 

AR\.NA 
I Milt1l0 C.thr•d \. Pat1\o Guerra 

' Arnon de Mello 2. Jo~é Guiornard 
) . Lllil Cavakantc ). Vir.gilio Távora 
4 . Domkitl Gondirn 
~. . h'i\11 Ca!mun 

MDB 
\. Dir\:CU (\lfdnsn \. Gilvan Rocha 

' Itamar l'r:mnl 2. leite Chave!\ 

A~-'i~tcntc: Mm1rn Lnrcs de Stt- Ramal JIO. 
RctJniôcs: Quinta~· feiras, (ts lll:JO horus. 
Luca/: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramal 615, 

('OMISSÃO OE I!HlAÇÀO- I!'Rl 
(5 Membros) 

COM POSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 
Vicc-Prcsitlcntc: Renato Franco 

Titulare' Suplentes 
ARENA 

I. .los(· Lindoso I. Virgílio Távora 

' Rena lu 1-'r;mco 2. Mendes Canale 
.1. ()rlando Zancancr 

MDB 
\. Dantun Johin1 \. D'irceu Cmdoso 
1. ()n:stc_~ Quérci;1 

1\~si\lcntc: Maria Carmen Castro Sou1.a- Ramal 134. 
RL·unitlo..:': Qu;1rla~-fcira-.. f1s li :00 horas. 
Lo~.:<! I: Sala "Clóvis Be.vilacqua"- Anexo ll- Ramal623. 

('O~IISSÃO O F. RF.LAÇOES EXTERIORES- (CREl 

( 15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: D(micl Kriegcr 

Vice-Pre~idente: Luiz Viana 

Titutans Sup}cnh•s 

ARENA 

I. Daniel Kricger \. Accioly Filho 

' Luí,_ Viamt 2 . Josê Lindo!.o 

). Virgilin Túvora ). Cattete Pinheiro 

.1, Jcssé Freire 4. ~::tusto Castelo-Branco 

5. Arnon de Mello 5. Mendes Can;:tle 

6. Pctrônio Portella 6. Helvídio Nunes 

1. Saldanho.\ Dcr1i 
~. Jo~é Sdnle) 

9. Joilo Calmon 

10. Augusto Franco 

MDB 

L Danton Jobim I. Nelson Carneiro 

2. Gilvan R\)Ch:l 2. Paulo Brossard 

3. Itamar Franco 3. Roberto Saturnino 

4. LdtcCha.,.e~ 

5. Mauro B~ncvidcs 

Assistente: Cindido Hippcrlt- Ramal 676. 

Rcuniôcs: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

Lncal: Snln "Rui Barbosa"- Anexo 11- R~1mais 621 c 716. 

COMISSÃO DES4ÚDF. -(CS) 

(7 Membros} 

COMPOSIÇÃO 

Prc-;idcntc; Fausto Castelo· Branco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Titulares 

I. Fausto Castelo-Branco 

2. Callctc Pinheiro 

J. Ruy Santos 

4. Otnir Bccker 

5. Altcvir Leal 

I. Adalberto Sena 

2. Oi Ivan Rocha 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Saldanha Derzi 

2. Wilson Campos 

3. Mendes Canale 

I. Evandro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 

Reuniões: Quinws-feiras. ás li :00 horas. 

Local: Sala "Epitácio Pessoa''- Anexo 11- Rama\615. 
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('OMISS,\0 DE SEGURANÇA NACIONAL- (C:SN l 
(7 Membros) 

CO\li~S.\ O I> F Ti-! \-..;~:'O R i" F S. ~ o~.:~ ' t C H, .Y:·_:-i l-' 
P(!PY .:.·,--tt' TI 

COMPOSIÇÃO 
1í· \iemhr:1~) 

Presidente: Josê Guion1ard 
Více-Presidente: Vasconcelos Torre'i 

:~rt:~idcn:c \1-:\.IIH.lr<:Co~ta 

V i c<:- Pr-c'l\.kll!<:. Lui1 (";tv;r/..:,;rl!e 

Titulares 

I. Lu11 Cavakante 
., Jo~é l.índ\):-l) 
3 Vir!!ílill Túnlr;t 
4. Jo~~ (JuionnrJ 
"· V;r~concclt)S T orrcs 

1. :\mawl Pci\nto 
2. 1\dalhcrto Scna 

ARENA 

\1DB 

Suplentes 

1. J>trb,ts Pass:ninho 
2. Hcnnqu~ de Lu l~m:que 
3 .. •\ inant.lrc Cesta 

l Agenor Maria 
2. Orestes Quércia 

;\~sistentc: Ll:da 1-"erreira d;t Rocha- Ramal312. 
Kcuniôt·~: Qu;Jrt;ts-fciras, :1s \I :30 horas. 
Loc;d: ~:1k1 "Clóvis BcvJl:lcqua'· ~Anexo 11- Rama\623. 

CO\liSS.\0 OE SER\'1(0 J'ÜBLJCO CIVIL- (CSPC J 
{7 .\lembro~) 

C()i\fP(>Si(t\.0 

Pr:.:o;ld•:nte: L::/;lrtl H:1rh••ta 
\'içt·-Pn:.~Hk·n!ç. OrJ:t!Hitl /:tru::uH.:r 

ntufare ... .Suplent(''i 
.o\RL'\IA 

·\uillhlO Frant.:•) I. .1\btt•Js Ldo 
2. Or1~111do Z:Hh:ann 2 Gu~.tavn Capanr1'~~~ 
). Hcitnr Dias J. A!cxar:d;-e Coç,t'l 
4. i\cónly Filho 
S. Luit Viana 

1\H)B 
I. lt.un;;r 1-'r:uKo D<tntun Jobi-m 
2. L[Ltaro Harhon1 2. i\fauru Bcnevidl"s 

;\:-o;i..,tcnt~: C1:tudio Vit.ll Rchúuça~ Ltr:crtht ·-- Rarn'd Hl7. 
Pt:uniô~·~: f.)vint;L~·fl'in ..... ,h l03líJ horas. 
l.lKal: S:da ''Cuclho Rod!'i_l!uc<' ·-- Ant::\O li- Rama1611. 

\R! >.; \ 
-\~·:\:t;)(lr~· c·ll'-~:; ' ' 
I UI/ C:a\·<.dcantc 2 

J. Bcncdito Fl.'rreJra 
4. Jt)<;{: [:'-leve~ 

; l'au/o (iw:rra 
MDB 

I. L\':tndrn C;trreira 

' f-_\ t:iá~Ítl \' il"l f<i 
.. 

A.,.,;,tentc: c:·uhlidPllirr·c!i.! -~- :~ ti'',;l (,'7,•. 
Ket;,1Í•-,e-. f}.:il:l.t.,-i'c>~·::·, ·~-; 1.·/1 1, 

/.nc,; 1 .'·•,,1:1 "( odb11 hodn;'.l("~-· \~;'. ·. 

H)~-; !~'-'l(:nr· c~;,t 

1·. JJ!; 

Chr.:fl:: \·J '.,i;' • ;;],· :,··(;.,,.Ir! '.,j(lf),:;Jf<L 

L<1L';J]· ,\;l~;\;J Jl --- T~1 rt:c. 
I c!ct(l:lv· ::.~-S !O_\- g;:nt;,/ jQ.1. 

1) C~Hni~~ôe~ T .,;mp(\r:'iria~ p:•r<: i)r•.li.;•.=·· 
:!J C1llllÍ<;~1)~·~ Tt:mpnrúr ; .. -., )ll~:! .\!'" 
J) C<llll!~~~~H:~ ]-..,p,:ci.w·' ._? .. 
-11 (",tmi~-;")(-, \li~LI do) l'~;-')l'l<• '.J ·:O:,,,, 
!l1l'll\•.' ComtJnll. 
1\.-.~i..,t•.:nlo:~ ,;,. 
I I · . ; ! , ; , ]) . .- ~" 

·~::,:i·' -- ~-~ .. :·· 

sr ·.., .'.f)(J (f Pr ~~" 
SLB.)l ( 1<1 l \!<J \ \)/- r-('\ilS\Üi-S 

'-il R\'I(Ol)i t_O.\ll"\0!:-.!·· i<\!'\'\; ~1~·~ 

0:1.'1:' . 

:vkr· 

i .:u 

! ~'.! .: . ' . 

!-·· 
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CÓDIGO PENAL 
QUADRO COMPARATIVO 

O NOVO CÓDIGO PENAl 
(DECRETO-LEI N9 1004/69, COM AS ALTERAÇOES DA LEI No 6016/73) 

COMPARADO AO éúDIGO PENAL DE 1940. 

Notas 

Alterações do Código Penal de 1940 
Legislação correlata 
Texto original do IJecrero-lei n• 1004/69 

Exposição de Motivos do Código Penal de 1940 
Exposição de Motivos do Código Penal de 1969 
Exposição de Motivos do Projeto que deu origem à l.ein• 6016/73 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, li• ANDAR 

PREÇO: CRS 25,00 

Os pedidos de publica~;ões deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE ED!ÇÚES Tf'CN!CAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo l. li• andar, Praça dos Trés Poderes- 70000- BRASIUA- DI'. 
acompanhados de cheque nominal. vi:-;ado. p:.tgúvcl em Rra:~íli:1 ~ cmitiJo ~~ 1'avor d~) 

CENTROGRÃFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de reembolso postal. 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Emendas Constitucionais 

n91, de 1969, 

n9 2, de 1972, e 

n9 3. de 1972. 
(formato bolso) 

136 páginas 

Preço: Cr$ 6,00 
A venda no SENADO FEDERAL.119 andar. 
Os pedidos de publicaç6eo deverAo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS do SENADO FEDERAL. 
Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Tr&s Poderes- 70000- BRASILIA- DF, 

acompanhados de cheque nominal. visado_ pagável em Brasflia e emitido a favor do 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de R.EEMBOLSO POSTAL. 

LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLÍTICOS 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas} 

Histórico da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 
"Lei OrgAnica dos Partidos Polfticos", 

e de todas as Leis que a alteraram 

Edição: julho de 197 4 

2 tomos (956 páginas) 

Preço: Cr$ 70,00 
A venda no SENADO FEDERAL,119 andar. 

Os pedidos de publicações deverlo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS do SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes-70000- BRASILIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal .. visado,pagével em Brasllia e emitido~ favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

Abril de 1975 

ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 
!~~~~=-==~=-==~~===-~===-~~~~~~~=-====~==~ 



Abril de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-PREVI O ÊN CIA§OCIAL 
Legislação Atualizada 

Lei Orgânica da Previdência Socia-l (lei n\> 3~07/60) com redação atualizada. 

Comparação com os textos anteriores. Notas explicativas e remissivas. 

Jurisprudência administrativa. 

Criação do Ministério da .Previdência e Assistência Social. 

Regulamento da Previdência Social. 

Regimento do INPS. 

Edição: agosto de 1974-318 pâ~inas 

PREÇO: CR$ 20.00 
Os ped1dos de publicações deverão ser d1r1Q1dos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed Anexo I. 1 1• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF 

a,::ompanhados de cheque nom1nal, VISado, pagável em Brasíl1a e em1t1do a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo s1stema de reembolso postal. 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de.-Edições Técnicas) 

DECRETO-LEI N9 200/67- redação atualizada 

- Legislação citada 

- Legislação alteradora 

- Legislação correlata 

Edição- setembro de 1974 

420 páginas 

Preço: Cr$ 25,00 
À VENDA NO SENADO FEDERAL, 119 ANDAR 

Os pedidos de publicações daverAo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA ~E EDIÇ0ES TÉCNICAS do SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Tr.As Poderes- 70000- BRAS I LIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO do SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 

Sexta~feira 18 



I EIJIÇÀO DE HOJE: 40 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Càixa Postall.203 

Brasília - D 11 . 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CIS O,~ .I 


